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APRESENTAÇÃO
Este Caderno especial - Baixada Fluminense 

põe em foco uma das regiões urbanas mais 
complexas do Brasil, com muito potencial, mas 
com muitos problemas acumulados historica-
mente. Seus treze municípios, interligados en-
tre si e com a capital fluminense, possuem uma 
relação mútua de dependência estrutural.

A Baixada sempre foi local de resistência. Ao 
longo de décadas, movimentos sociais os mais 
diversos têm protagonizado lutas e iniciativas 
em busca de direitos humanos, sociais, econô-
micos e culturais para a sua população.

Essa publicação reúne algumas contribuições 
sobre a história dessa região, sua formação so-
cial, seus entrelaçamentos e suas perspectivas. 
Nesta edição inaugural, disponibilizamos par-
te de formulações da produção acadêmica e da 
ação militante cotidiana de ativistas da região.

Procuramos indicar pistas e trechos de traba-
lhos já produzidos, abrindo caminhos para que 
as pessoas acessem as produções integrais aqui 
citadas (livros, dissertações, artigos etc.).

Viva a luta! Viva a Baixada Fluminense!

Baixada Fluminense – 2020
População estimada 3.908.510 (22,5% do estado)

No Brasil, existem 27 Regiões Metropolitanas com mais de um milhão de habitantes. A Baixada Flumi-
nense (BF) faz parte da Região Metropolitana do Rio de Janeiro (RMRJ), mas se ela fosse uma RM espe-
cífica, seria a 9ª maior do Brasil, praticamente do tamanho da de Salvador e superando as de Curitiba, 
Belém, Campinas, Goiânia e Vitória. Se aproximaria de RM como BH, DF, Porto Alegre, Recife e Fortaleza, 
e apenas as capitais São Paulo e Rio de Janeiro teriam RM muito maiores que a BF. Se a Baixada Flumi-
nense fosse um país, seria o 130º em população, ficando na frente do Uruguai, da Jamaica e outras 61 
nações que integram a ONU...

Fonte: Observatório do Trabalho, Secretário do Trabalho do Governo do Estado do Rio de Janeiro e IBGE.
http://www.rj.gov.br/Uploads/Noticias/1327008%20-%20Fevereiro%202021%20-%20Baixada%20Fluminense.pdf

• 30 de abril Comemoração do Dia da Baixada Fluminense (Lei nº 3.822, de 02/05/2002)
A ideia foi aprovada em 09/12/2000 em encontro da Comunidade Cultural da Baixada, realizado na Facul-
dade de Educação da Baixada Fluminense-FEBF/UERJ, em Duque de Caxias.
A data refere-se à inauguração da primeira Estrada de Ferro construída no Brasil, em 1854, que ligava o 
Porto de Mauá (Estação Guia de Pacobaíba) à região de Fragoso, no pé da Serra de Petrópolis.
A partir daí foram construídas outras ferrovias na região e a Estrada de Ferro tornou-se um marco histó-
rico da ocupação urbana, dando novo perfil à ocupação do solo. Foi o começo do fim dos portos fluviais de 
navegação pelos rios e dos caminhos de tropeiros e o início do processo de surgimento de vilas e povoados 
que se organizaram em torno das estações ferroviárias, origem das atuais cidades da Baixada Fluminense.

(“Carta Cultural da Baixada Fluminense”, 09/12/2000)
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A
s pesquisas empreendidas 
até o presente acerca da 
história local indicam que 
o início da ocupação hu-
mana em direção ao oeste 

das cercanias da Guanabara, denomi-
nada atualmente Baixada Fluminen-
se, deu-se por volta de 8 mil anos A.P. 
(Antes do Presente). Foi um território 
ocupado pelos povos das conchas, ou 
seja, fazedores de sambaqui. Eles eram 
caçadores, pescadores e coletores de 
mariscos e crustáceos, e amontoavam 
seus restos alimentares para demarcar 
o lugar ocupado. No atual território do 
município de Duque de Caxias foram 
registrados no Instituto do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional (Iphan) 
cinco sítios arqueológicos: Sambaqui 
do Meriti, Marquesa de Santos, Iguaçu, 
Xerém e São Bento.

Por volta de 3 a 2 mil anos A.P., gru-
pos tribais agricultores, denomina-
dos Tupis, expandiram seu processo 
migratório, tornando-se senhores do 
litoral brasileiro. É possível que os Tu-
pis tenham se incorporado ao univer-
so dos povos das conchas e, posterior-
mente, organizado a sua vida tribal, 
abandonando o modo de vida ante-
rior ou, ainda, que tenham dizimado 
os povos das conchas que aqui encon-

traram. Os Tupis, também nomeados 
nas cercanias da Guanabara de Tupi-
nambás, instalaram a aldeia Jacutin-
ga entre os rios Merity e Iguassú.

No século XVI chegaram ao Rio de 
Janeiro visitantes portugueses, espa-
nhóis e franceses e, em 1555, estes úl-
timos iniciaram um processo de ocu-
pação mais permanente instalando a 
França Antártica. Foram eles aliados 
dos Tupinambás mais antigos, que se 
organizaram em uma federação an-
tilusitana denominada Tamoio. Em 
1565, portugueses e os nativos aliados 
de São Vicente e do Espírito Santo em-
preenderam uma guerra de retomada 
do território fluminense. Com um sal-
do de 13 mil mortos, a cidade, agora 
lusitana, recebeu a denominação de 
cidade do Rio de Janeiro.

Os nativos vencedores instalaram-
-se ao leste das cercanias da Guanaba-
ra, atual Niterói, formando aldeias re-
ligiosas. No lado oeste, os derrotados 
sobreviventes foram escravizados. Os 
Tamoios que fugiram para os sertões 
foram continuamente perseguidos 
durante os séculos XVI e XVII; quando 
capturados, eram escravizados e ven-
didos no mercado interno.

Para manter assegurado o domínio 
português nas terras fluminenses, era 

estratégica a ocupação das cercanias 
da Guanabara. Ainda em 1565 as pri-
meiras doações de terras (sesmarias) 
foram empreendidas para homens 
de confiança da Coroa. No atual ter-
ritório da BF foram doadas extensas 
porções de terras para o ouvidor-mor 
do Governo Geral, que instalou a fa-
zenda do Aguassu. Após a morte de 
Cristóvão Monteiro, sua viúva doou a 
propriedade para os beneditinos. As-
sim, esta passou a ser conhecida como 
Fazenda de São Bento do Aguassu.

Outras terras mais a oeste, perten-
centes aos Monteiros, foram doadas 
à Companhia de Jesus, que instalou 
ali a Fazenda Santa Cruz (Seropédica, 
zona oeste do Rio, Itaguaí e parte de 
Paracambi, atualmente). Outra exten-
sa propriedade (Magé) foi entregue a 
Cristóvão de Barros, importante trafi-
cante de escravos nativos, conhecido 
pelos seus préstimos à colonização 
portuguesa e habilidade na dizima-
ção indígena. Nesse território foi fun-
dado o povoado de Piedade de Magé

No século XVII foram instaladas as 
primeiras capelas nas margens dos 
principais rios. Uma das mais antigas 
foi a de Nossa Senhora do Pilar do 
Aguassu, criada em 1612. Geralmente 
o nome da capela vinha acompanha-

BREVE HISTÓRICO DA 
PRESENÇA HUMANA 

NO TERRITÓRIO
Marlúcia Santos Souza (*)

Publicado em 2012 no caderno OLHARES –  Associação de Professores 
Pesquisadores de História da Baixada Fluminense (APPH-CLIO)
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do pelo nome da devoção padroeira e 
de uma referência ao lugar (nome da 
localidade, do rio principal etc.). Pos-
teriormente, surgiram as paróquias. A 
ordenação paroquial tornou-se a base 
da estrutura administrativa da colo-
nização lusitana, recebendo a classi-
ficação de freguesia. Assim, a igreja 
matriz que articulava as capelas e ora-
tórios no interior das propriedades e 
o viver nos arraiais, funcionava como 
os cartórios da época, assegurando, 
portanto, os registros oficiais como os 
de casamento, óbito, nascimento e, no 
século XIX, até mesmo os de terras.

A descoberta do ouro e pedras pre-
ciosas deslocaria o eixo da economia 
nacional do nordeste açucareiro para 
o sudeste. O Porto do Rio de Janeiro 
transformou-se na porteira do ouro 
das Minas Gerais. Para circular o me-
tal, alargou-se e ampliou-se o cami-
nho existente aberto pelos nativos 
Guaianazes. Partindo-se do Rio de Ja-
neiro, chegando-se ao porto de Paraty 
e subindo-se montanha acima, chega-
va-se ao planalto mineiro após quase 
dois meses de viagem.

Nesse mesmo período, Garcia Paes 
(filho do bandeirante Paes Leme) re-
cebeu autorização do Conselho Ul-

tramarino e abriu um caminho novo, 
Paraíba do Sul, desaguando no Porto 
do Pilar (atual Caxias). O caminho do 
Garcia Paes ou do Pilar encurtou a dis-
tância entre as Minas Gerais e o porto 
do Rio de Janeiro para 15 dias de via-
gem. A travessia, por sua vez, ainda 
era difícil, principalmente devido à 
travessia da Pedra do Couto. Além de 
íngreme, era necessário enfrentar os 
abismos, as travessias de cachoeira e 
o frio rigoroso no pico mais elevado 
da Serra do Tinguá.

Em 1720, mais um caminho foi 
aberto, o de Inhomirim, reduzindo o 
tempo de viagem em 7 dias. Logo o 
Recôncavo Guanabarino tornou-se 
elo de ligação do porto carioca com o 
planalto mineiro, lugar de entreposto 
comercial marcado pela intensa cir-
culação de pessoas e coisas, principal-
mente de viajantes, tropeiros, natu-
ralistas, artistas e escravos africanos. 
As cercanias da Guanabara configura-
ram-se, nesse sentido, como lugar de 
produção de alimentos para o abaste-
cimento das Minas Gerais e da cidade 
portuária do Rio de Janeiro.

Por sua vez, o crescimento da cida-
de carioca, a necessidade de ampliar 
o controle do escoadouro do ouro e 

a sua defesa contra os ataques de pi-
ratas e corsários, foram determinan-
tes para a transformação do Rio de 
Janeiro em sede do governo-geral. 
O advento da mineração alargou as 
fronteiras do domínio colonial para 
os sertões e acelerou o processo de 
crescimento populacional e urbano 
do que chamamos hoje de Sudeste.

Em fins do século XVIII o ouro já se 
escasseava nas Minas Gerais e as ati-
vidades cafeeiras no Rio de Janeiro 
deram seus primeiros passos no que 
chamamos hoje de Floresta da Tijuca 
e Baixada de Jacarepaguá. Nos anos 
1920 e 1930 do século XIX, no atual 
território da Baixada Fluminense, 
principalmente nos seus sopés de 
serra e no Médio Paraíba, a economia 
cafeeira se afirmou, vindo a se confi-
gurar como a principal atividade eco-
nômica do império. Mais uma vez as 
cercanias da Guanabara se caracteri-
zaram por ser o elo de ligação do cen-
tro da economia do Brasil no século 
XIX (Vale Paraíba) com a Corte Flumi-
nense, lugar de entreposto comercial 
e armazenamento do café.

Em 1850 o tráfico externo de africa-
nos escravizados foi extinto, aumen-
tando os valores da escravaria e a 
necessidade de reduzir a utilização de 
pessoas escravizadas na circulação de 
pessoas e mercadorias. O empresário 
brasileiro Barão de Mauá investiu ca-
pital próprio na instalação da primei-
ra ferrovia brasileira, interligando 
as cercanias da Guanabara à Estrada 
Normal da Estrela (mais alargada, pa-
ralela ao caminho de Inhomirim) e a 
Petrópolis, cidade imperial serrana 
onde a côrte refugiava-se do calor ri-
goroso e das epidemias.

Logo depois, foi a vez do Estado bra-
sileiro investir em ferrovias para fa-
vorecer a circulação do café. A estrada 
de ferro Pedro II deslocou os antigos 
eixos de circulação, desfavorecendo 
as vias fluviais. Por sua vez, nos anos 
1970 do século XIX, a economia cafeei-
ra fluminense (dependente exclusiva-
mente da força de trabalho escrava) 
perdeu a dianteira para a mais nova 
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Iconografia dos Tupinambá no território fluminense
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área de produção de café: São Paulo 
(os paulistas foram obrigados a inves-
tir na Imigração europeia, no trabalho 
assalariado e na mecanização).

No esforço de obtenção de alterna-
tivas para manter a economia, os ru-
ralistas fluminenses estabeleceram 
suas preferências pelo investimento 
em criação de gado (menos oneroso 
e menor quantitativo de trabalhado-
res), carvoarias (incentivados pela 
crescente valorização da energia ve-
getal do carvão), olarias (cerâmicas e 
tijolos), diversificação agrícola para 
o abastecimento interno (criação de 
gado e avicultura), fabricação de sa-
bão, citricultura para exportação, fa-
bricação de farinha.

Quanto à estrutura administrativa, 
além das freguesias, alguns arraiais 
foram elevados à categoria de vila, ou 
seja, município: Magé, Iguassú, Estre-
la e Itaguaí. Em fins do século XIX a 
vila de Estrela foi extinta devido à de-
cadência do seu porto e seu território 
foi distribuído para Magé e Iguassú - o 
atual território de Duque de Caxias fi-

cou anexado à vila de Iguassú; seu 1° 
distrito passou a ser dominado Meriti 
e o restante de Pilar.

Ainda no período referido, duas no-
vas ferrovias foram construídas re-
cortando o atual território caxiense. 
A primeira foi a Estrada de Ferro Rio 
Douro, iniciada em 1776, para favore-
cer a construção e a manutenção de 
represas de água e adutora, a fim de 
assegurar a circulação das águas da 
Serra do Tinguá em Xerém, Tinguá, 
Cava e Jaceruba) até a quinta do Im-
perador, atual Caju. A segunda foi a 
Estrada de Ferro do Norte, criada em 
1874, para integrar o Rio de Janeiro a 
Raiz da Serra, Petrópolis e Águas Cla-
ras, no município de Paraíba do Sul. O 
bairro de São Cristóvão seria o ponto 
de partida até Raiz da Serra, integran-
do-se ali à Estrada de Ferro Príncipe 
do Grão-Pará (até Petrópolis). O ramal 
de Xerém até a antiga Fazenda do 
Brejo (Belford Roxo) só foi construído 
em 1891, sendo aberto para o tráfego 
de pessoas em 1911. Em 1898 a EF do 
Norte foi absorvida pela The Leopol-

dina Railway Company Ltda.
A E.F. Leopoldina Railway produziu 

um impacto na periferia da capital 
federal, conhecida atualmente como 
Leopoldina, principalmente após a 
reforma Pereira Passos, quando os se-
tores mais populares foram expulsos 
do centro do Rio de Janeiro. Bairros 
populares foram surgindo nas áreas 
rurais do interior do estado.

Todavia, nos primeiros anos que se 
sucederam ao advento da República, 
alguns empecilhos tornaram tímida a 
ocupação humana no local: precárias 
condições ambientais associadas à 
ausência de saneamento e desmata-
mento mais acelerado por conta das 
carvoarias, ausências de água potá-
vel, presença da febre amarela, do 
cólera e, principalmente, da malária 
tornavam a permanência penosa.

Meriti gozava na época de má fama, 
sendo conhecida como Meriti das Fe-
bres. Em 1872 a população local era 
de 10.542 habitantes e em 1900 ficou 
reduzida a 800. Para reagir à crise, a 
classe dominante (proprietários de 
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Ocupação no Novo São Bento na década de 1990, Duque de Caxias
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terras, comerciantes e especuladores 
imobiliários) pressionava o governo 
federal a investir no saneamento da 
Baixada Fluminense.

Essa pressão surtiu efeito e, duran-
te o governo de Nilo Peçanha, inicia-
tivas de peso garantiram investimen-
tos em saneamento. No período de 
1910 a 1916, a Comissão Federal de 
Saneamento da Baixada retificou e al-
terou os cursos dos rios, alterou áreas, 
dragou canais e bacias hidrográficas. 
Apesar das medidas alterarem subs-
tancialmente o ecossistema da Baixa-
da Fluminense, o saneamento reali-
zado criou condições para revigorar a 
permanência humana.

No processo de retomada da ocupa-
ção, as disputas de terras produziram 
uma realidade de extrema violência. 
Posseiros foram expulsos, enquanto a 
grilagem e as disputas de terras pro-
moveram um quadro mais parecido 
com faroeste americano: tiroteios, 
assassinatos, presença de capangas e 
bandos de homens armados a serviço 
de proprietários ou grileiros.

Na segunda metade do século XX 
duas estradas recortaram o terri-
tório do atual município de Duque 
de Caxias: a estrada Automóvel Clu-
be (1926) e a Estrada Rio-Petrópolis 
(1928). A primeira foi iniciativa pri-
vada do Automóvel Clube para favo-
recer a circulação dos automóveis do 
Rio de Janeiro até a Estrada Normal 
de Estrela e a Petrópolis. A segunda 
rodovia foi uma iniciativa federal du-
rante o governo de Washington Luís.

Tenório Cavalcante, um dos perso-
nagens mais polêmicos da história 
política fluminense, chegou a Caxias 
dentro desse contexto. Atuou como 
fiscal, sendo responsável pela con-
tratação de homens para obra da 
rodovia Rio-Petrópolis; como admi-
nistrador, atuou nas Fazendas Santo 
Antônio e Santa Cruz, pertencentes a 
Edgar de Pinho; organizou seu grupo 
de homens armados, envolvendo-se 
em disputas de territórios e tiroteios; 
era aliado do governo Washington 
Luís e quando Getúlio Vargas assumiu 

o poder, em 1930, atuou na oposição a 
ele e ao interventor estadual, Amaral 
Peixoto. Tornou-se comerciante e foi 
eleito vereador do município de Nova 
Iguaçu nos anos 30. Posteriormente, 
filiou-se a uma agremiação partidá-
ria anti-getulista e anti-amaralista. 
Foi deputado e candidato ao governo 
do estado da Guanabara e, posterior-
mente, ao do estado do Rio de Janei-
ro. O Homem da Capa Preta, como era 
mais conhecido, ainda provoca polê-
mica na atualidade, sendo objeto de 
debate, de reflexão e de investigação 
acerca da história política do país e da 
história fluminense.

No que se refere à economia na se-
gunda década do século XX, o oeste 
da Baixada Fluminense caracterizou-
-se pela citricultura, elevando Iguaçu 
[nesse período já com a grafia que 
conhecemos hoje] à condição de pri-
meira exportadora de laranja do país 
até 1945. Entretanto, as áreas mais 
próximas das cercanias da Guanaba-
ra ainda sofriam com áreas enchar-
cadas, desvalorizadas, impactadas 
pelo acelerado desmatamento. As 
pressões dos ruralistas atraíram in-
vestimentos em saneamento básico, 
em desapropriação de territórios en-
charcados, em colonização das terras 
devolutas com vistas ao povoamento 
e à retomada das atividades produti-
vas para assegurar o abastecimento 
urbano das grandes metrópoles.

Nos anos 1920 foi criada a Empresa 
de Melhoramento da Baixada Flumi-
nense, responsável pela continuidade 
das ações de saneamento, acrescida do 
papel de desapropriar áreas para fins 
de saneamento e de colonização. Quan-
do Vargas assumiu o poder em 1930, 
extinguiu a empresa no ano seguinte 
e criou a Comissão Federal de Sanea-
mento. As propriedades desapropria-
das tornaram-se terras públicas.

A partir de 1930, a Baixada Flumi-
nense sofreu um processo de recon-
figuração de seu tabuleiro provocado 
pelos projetos agrícolas de coloniza-
ção e de desenvolvimento estabele-
cido pelos governos varguistas (1930-

1945; 1950-1954). Entre eles podemos 
destacar a instalação dos núcleos co-
loniais São Bento (na antiga Fazenda 
de São Bento) e do Tinguá (parte do 
atual território de Nova Iguaçu).

Entre os papéis dos núcleos, vale 
pontuar o de agregar trabalhadores 
em sociedades rurais sob o controle 
do Ministério da Agricultura. Estru-
turados com vistas a assegurar, de 
um lado, a produção agrícola para o 
abastecimento dos núcleos urbanos 
que cresciam velozmente no pós-1930 
e, de outro, investir na formação do 
trabalhador nacional.

Para superar a necessidade de im-
portação de alimentos e manter os va-
lores da cesta básica com menor custo 
possível, o Estado brasileiro investiu 
na ocupação das terras devolutas, no 
beneficiamento das unidades rurais e 
no controle dos trabalhadores, prin-
cipalmente em tempos de ditadura 
(1937-1945).

No território da antiga Fazenda de 
São Bento foi instalado uma cidade 
para abrigar menores da capital fede-
ral, denominada de Cidade dos Meni-
nos. O projeto atendia à orientação de 
um congresso latino-americano rea-
lizado na Argentina que apontava as 
escolas agrícolas autossustentáveis 
como espaços idealizados para agre-
gar menores e reduzir os índices de 
violência urbana. Logo, os menores 
abandonados ou os pertencentes às 
famílias expulsas do mundo rural e 
não incorporadas pela demanda ur-
bano-industrial ou, ainda, os meno-
res filhos dos trabalhadores urbanos 
com baixa remuneração, passaram a 
ser vistos como problemas à ordem. 
Nesse sentido, os patronatos, as es-
colas agrícolas e os espaços de abrigo 
garantiram a permanência dos me-
nores e jovens em espaços segrega-
dos, produtivos e auto-sustentáveis. 
Tais espaços seriam estratégicos na 
transformação do “Jeca-Tatu” (perso-
nagem criado por Monteiro Lobato 
representando o homem rural bra-
sileiro como pobre, sujo, preguiçoso, 
desqualificado e portador de uma 
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cultura inferior) em trabalhador na-
cional e na produção de excedente 
para o mercado Urbano.

No início dos anos 1940, em meio 
à segunda guerra mundial, o Estado 
brasileiro recebeu financiamento dos 
norte-americanos para efetivar a ins-
talação de uma base industrial para a 
fabricação de motores de avião. Ape-
sar do perfil de base militar e do co-
mando das Forças Armadas sobre a 
Fábrica Nacional de Motores [FNM, a 
“Fenemê”, em Xerém], seus trabalha-
dores eram civis. O projeto idealizou 
a instalação de uma cidade do motor 
com a estrutura ruro-fabril, ou seja, 
um espaço que agrega atividades fa-
bris com atividades rurais.

Seu conjunto arquitetônico consti-
tuía-se em: fábrica, vila operária, por-
teira de entrada e saída controlada, 
cinema, escola, mercado para abas-
tecimento, produção agrícola através 
de arrendamentos de terras, delega-
cia e igreja. O empreendimento atraiu 
mais de 6 mil pessoas entre trabalha-
dores da fábrica e lavradores.

Após o término da guerra, a fábri-
ca - definida como uma fábrica-escola 
com o propósito de estabelecer espaço 
de experimentos industriais de mo-
tores e de formação do trabalhador 
nacional - saiu da esfera militar para 
a civil, tornando-se, em 1947, uma 
indústria automobilística mista com 
tecnologia italiana.

Na esfera política, ainda nos anos 
1930, surgiu o movimento emancipa-
tório denominado de União Popular 
Caxiense (UPC) formado por comer-
ciantes, jornalistas e intelectuais. O 
movimento foi reprimido e somente 
em 1943, durante o Estado Novo, um 
processo de reforma administrativa 
foi empreendido pelo governo esta-
dual de Amaral Peixoto. A emancipa-
ção e a criação do município de Duque 
de Caxias efetivaram-se a partir da 
intervenção da esfera estadual e da 
afirmação pessoal de Getúlio Vargas, 
liderança central do Estado brasilei-
ro. Até 1947, o novo município man-
teve-se sob intervenção estadual. [Foi 

também em 1947 que se emancipa-
ram São João de Meriti e Nilópolis].

O processo de abertura política ini-
ciada em 1945 e, consequentemente, a 
queda do Estado Novo, reaqueceram 
o cenário político. Partidos de cunho 
nacional como a União Democráti-
ca Nacional (UDN), conservador e de 
oposição ao getulismo; o Partido So-
cial Democrático (PSD), conservador, 
formado por interventores estaduais 
e representantes da burocracia esta-
tal com apelo ao getulismo; e o Par-
tido Trabalhista Brasileiro (PTB), que 
incorporava as dimensões getulista, 
trabalhistas e sindicalistas, iniciaram 
o processo de disputa política e elei-
toral. Ainda é necessário considerar 
o Partido Comunista do Brasil (PCB), 
que havia saído da ilegalidade, e ob-
teve uma impressionante votação nas 
eleições do ano seguinte.

Nas eleições de 1946, a votação dos 
caxienses foi majoritária no PCB e no 
PTB. O resultado pode ser creditado à 
significativa concentração de traba-
lhadores no município com grande 
apelo ao trabalhismo, ao getulismo e 
ao comunismo, haja vista a presença 
de várias células do PCB espalhadas 
pelo território. No caso específico do 
getulismo, não se pode desconsiderar 
a forte presença do estado em Caxias, 
seja nos núcleos coloniais, na Cidade 
dos Meninos, na FNM, nas ferrovias, 
nos mananciais e reservatórios de 
água, nas delegacias e no domínio das 
máquinas burocráticas locais.

Nos anos 1950 e 1960, os movimen-
tos sociais cresceram na Baixada Flu-
minense e principalmente em Duque 
de Caxias. Movimento camponês e 
operário na FNM, movimentos femi-
nista, negro e cultural, movimentos 
estudantis e da juventude comunista 
eram organizações que mobilizaram 
diferentes agrupamentos sociais que 
lutaram por seus direitos.

Por outro lado, o otimismo desen-
volvimentista afirmava-se com a re-
forma urbana, com a instalação da 
Refinaria de Duque de Caxias (Reduc), 
da Fábrica de Borracha (Fabor), da 

Bayer e de outras indústrias multina-
cionais que se instalaram na Baixada 
Fluminense.

[Atual Rodovia Presidente Dutra foi 
inaugurada em janeiro de 1951]

No ano de 1962, Duque de Caxias e 
outros municípios da Baixada Flu-
minense tornaram-se manchete dos 
principais jornais da época. Durante a 
greve geral de 5 de julho, 20 mil pes-
soas aglomeradas na Praça do Pacifi-
cador esperavam por transporte para 
chegar ao trabalho. Como não havia 
condução, a situação foi ficando tensa. 
A população de Caxias estava sofrendo 
com a sonegação das mercadorias bá-
sicas como o feijão. A notícia da exis-
tência de feijão escondido nas lojas 
dos comerciantes provocou agitações 
e saques. O quebra-quebra iniciado em 
Caxias se espalhou pela baixada. Cerca 
de 42 pessoas morreram, 700 ficaram 
feridas e 2 mil  estabelecimentos co-
merciais foram atingidos na Baixada.

A cidade de Duque de Caxias foi 
impactada violentamente pelo golpe. 
Além das cassações de mandatos e 
dos partidos políticos, a perseguição e 
o desmantelamento dos movimentos 
sociais produziram um quadro brutal 
de desrespeito aos direitos humanos. 
Merece destaque o assassinato de Ge-
túlio Cabral, militante da Juventude 
Comunista na cidade e membro da 
guerrilha urbana. Um dos momentos 
mais críticos da história local está re-
lacionado à transformação de Caxias 
em Área de Segurança Nacional. Logo 
seus moradores foram impedidos do 
direito ao voto. Prisões, interventores 
militares no Executivo local, extermí-
nio, formação das máfias de saúde e de 
educação, favorecendo desvio de ver-
ba pública para prestação de serviços 
privados, caracterizam o viver caxien-
se em tempos de ditadura militar. O 
autoritarismo afirmava a concepção 
da cidade como apenas dormitório.

Uma das poucas vozes que conse-
guiu publicizar as denúncias de exter-
mínio e a defesa dos Direitos Huma-
nos foi a da diocese de Nova Iguaçu, 
através da fala comprometida do seu 
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Bispo, Dom Adriano Hipólito. O Bispo 
foi sequestrado, seu carro e a sacris-
tia da catedral de Nova Iguaçu foram 
bombardeados. Nem assim a igreja 
foi silenciada.

Outras marcas de violência tam-
bém foram deixadas nos aspectos 
econômicos, ambientais e culturais: 
a privatização da FNM e da Fabor 
transformando-as em Alfa Romeu/
Fiat e Petroflex respectivamente; a 
instalação do Aterro Metropolitano 
do Jardim Gramacho, nas cercanias 
da Guanabara, assentado em cima de 
manguezais; instalação do monopólio 
funerário por 30 anos; o desmantela-
mento da Orquestra Municipal ani-
mada por Barbosa Leite.

Em fins dos anos 1960, a cidade já 
era caracterizada na mídia como ci-
dade-dormitório formada por uma 
população majoritariamente compos-
ta por migrantes oriundos do interior 
fluminense e do nordeste brasileiro, 
principalmente. Ainda era possível 
identificar a presença de imigrantes 
europeus (alemães, italianos, tchecos, 
portugueses e espanhóis) que fugiram 
das duas grandes guerras e se instala-
ram no Centenário, no São Bento, no 
centro e em Jardim Primavera, prin-
cipalmente. Algumas famílias japone-
sas que chegaram ao Brasil após o fim 
da segunda guerra mundial também 
foram assentadas no Núcleo Colonial 
São Bento, principalmente no Amapá.

As condições sociais da cidade en-
frentadas por nacionais e pelos imi-
grantes não eram animadoras: analfa-
betismo, ausência de vagas na escola; 
predomínio de escolas situadas em es-
paços físicos domésticos e de espaços 
educativos construídos pela pressão 
dos trabalhadores ou por iniciativas 
de professores leigos, em sua grande 
maioria; ausência de equipamento pú-
blico de saúde, contando apenas com 
o Posto do Sandu. As rezadeiras e os 
terreiros constituíram como únicos es-
paços de cura para a maioria da popu-
lação; iluminação ainda considerada 
luxo e a distribuição de água restrita 
ao entorno da Estação de Caxias.

Em fins dos anos 1960 e início da 
década de 1970, a criação do Imposto 
de Circulação de Mercadorias alterou 
substancialmente a realidade dos 
cofres públicos municipais, o que de 
certa maneira possibilitou a constru-
ção de novos equipamentos públicos 
como o Hospital Infantil. Por sua vez, 
a economia local sofreu impactos 
com o crescimento do pólo petroquí-
mico, com a duplicação, pavimenta-
ção e nomeação da variante da Rio-
-Petrópolis em Rodovia Washington 
Luís. Nos anos 1970, esse corredor 
rodoviário recebeu em suas margens 
um conjunto de investimentos eco-
nômicos prevalecendo os motéis, o 
pólo madeireiro e moveleiro, além, é 
claro, de indústrias químicas, meta-
lúrgicas e galpões de armazenamen-
to de mercadorias.

Em Xerém, inicia-se a instalação do 
atualmente denominado Pólo Tecno-
lógico, com a instalação do laborató-
rio de metrologia no início da década 
de 1970 e, posteriormente, do Inme-
tro. Logo depois foi a vez da Embra-
filme e de outros empreendimentos. 
Se de um lado, a euforia do milagre 
econômico animava investidores, de 
outro, a favelização, as precárias con-
dições de vida dos trabalhadores, os 
baixos salários e a ordem estabeleci-
da pelo Esquadrão da Morte e, poste-
riormente, pela Mão-Branca, marca-
ram com violência brutal a História 
dos moradores da cidade.

A partir de 1979 e, principalmente 
nos anos 1980, o movimento social 
e sindical reacendeu e reafirmou a 
trilha da abertura política. Um dos 
destaques foi o surgimento do novo 
sindicalismo e consequentemente, o 
advento da greve dos professores da 
rede pública estadual em 1979, culmi-
nando com a prisão de professores de 
Caxias pelo Departamento de Ordem 
Política e Social (Dops). Movimentos 
sociais que abriram possibilidades de 
lutas por direitos despontaram, tais 
como: associações de bairros, Fede-
ração Municipal das Associações de 
Moradores do Município de Duque de 

Caxias (MUB), Movimento Fala Mu-
lher, Movimento Pró-saúde, clubes de 
mães, movimentos ambientalistas, 
negros e culturais etc.

Nos anos 1990, um novo desmonte 
dos movimentos sociais foi intensi-
ficado pelas políticas neoliberais e 
pelo avanço da precarização do mun-
do do trabalho. A esperança de parti-
cipação foi sendo fragilizada diante 
do quadro apresentado. A perda de 
fôlego dos movimentos associativos 
mais combativos deu lugar ao avan-
ço da implantação de políticas de 
assistência e de clientelismo, apesar 
da resistência persistente de tantas 
outras associações. Um outro aspec-
to impactante na vida da cidade e de 
sua população foi a chegada dos gru-
pos organizados do tráfico de drogas, 
principalmente nos anos 1990.

Várias comunidades populares si-
tuadas nas margens da Baía da Gua-
nabara foram ocupadas, na medida 
em que as vias fluviais facilitavam a 
chegada das mercadorias pelo mar, 
assim como o tabuleiro do recôncavo, 
com seus rios principais e seus auxi-
liares, permitiram a sua distribuição. 
Além das populações ribeirinhas, 
muitas comunidades populares si-
tuadas nos morros sofreram e sofrem 
atualmente com as intervenções e as 
flutuações diárias do tráfico.

O domínio do tráfico nas comuni-
dades contribuiu para afirmar o sen-
timento de fragilidade, impotência e 
fragmentação do tecido social. Mui-
tos jovens populares são cooptados 
pelo tráfico, na medida em que ele se 
apresenta como única opção de ren-
da. Várias escolas públicas sofreram e 
sofrem as interferências do tráfico no 
seu cotidiano escolar tais como: bala 
perdida atingindo o interior da es-
cola e colocando em risco a vida dos 
profissionais da educação e do aluna-
do; tentativas de interferências na es-
colha do diretor da escola, ocupação 
da unidade de ensino nos momentos 
de conflitos; tentativas de imposi-
ção de nomes de funcionários para 
contrato e exigência de liberação de 
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vagas (diretores de escolas sofrem 
ameaças e até recebem ordens de fe-
chamento da escola nos momentos 
críticos). Soma-se a isso, a instalação 
recentemente de grupos milicianos 
se impondo nas atividades econômi-
cas relativas a serviços tais como a 
distribuição de gás de cozinha, tevê a 
cabo, internet, transporte alternativo, 
grilagem de terras etc. As disputas de 
mercado, tanto as realizadas pelo trá-
fico, como as empreendidas pelas mi-
lícias, associadas por sua vez a longa 
experiência de extermínio na Baixa-
da, alargou ainda mais as fronteiras 
da violência na cidade.

A ausência de políticas públicas que 
assegurem aos jovens o acesso a es-
paços de sociabilidades, de promoção 
cultural e de preparo para o ingres-
so ao mundo do trabalho, contribuiu 
para mantê-los disponíveis para o 
tráfico e segregados da possibilida-
de da vivência em uma comunidade 
educadora e inclusiva. A ausência de 
equipamentos culturais e de locais 
públicos de sociabilidade nas comu-
nidades populares colocou a escola 
pública, na maior parte dos bairros da 
cidade, na posição de único espaço de 
presença do Estado.

O sonho da construção de uma so-
ciedade justa, de uma cidade inclusiva 
e educadora não se perdeu; entretan-
to, a sua construção por sua vez ainda 
está distante de tornar-se realidade. 
Basta lembrar o rápido crescimento 
populacional sem o acompanhamen-
to devido dos equipamentos urbanos. 
A favelização crescente, a proliferação 
de ocupações desordenadas, a baixa 
renda familiar ainda se configuram 
como desafios a serem superados.

Os movimentos culturais e sociais, 
a luta pelo direito à vida e à partici-
pação precisam ser afirmados cotidia-
namente. Afirmar utopias participa-
tivas, conquistar políticas de direitos 
ainda são tarefas que precisam ser 
abraçadas, apoiadas e tecidas no fazer 
diário de todos nós.

No início dos anos 2000, verifica-
-se um reaquecimento da resistência 

ao controle e aos silêncios impostos. 
Grupos culturais, étnicos, ambien-
tais, patrimoniais, religiosos, con-
servadores ou não, insistem em de-
fender seus direitos a participar nas 
decisões que são de interesse público. 
Caxias apresenta-se, nesse sentido, 
como celeiro da resistência das ma-
nifestações tradicionais da cultura 
negra e popular, mantendo viva a ca-
poeira, as folias de reis, banda afro-
-brasileira, os blocos de carnavales-
cos e grupos tradicionais de samba 
de raiz, feira nordestina, grupos de 
danças e de teatro atuantes na cida-
de desde a década de 1950.

Além da resistência cultural, a re-
sistência docente e das comunidades 
que clamam pelo direito à memória, 
à história e ao patrimônio crescem no 
lugar. Experiências de formação do-
cente e o próprio espaço mais quali-
ficado da escola no que diz respeito a 
um maior envolvimento com a comu-
nidade do seu entorno, assim como, a 
crescente efervescência do movimen-
to sindical dos profissionais de educa-
ção, apontam caminhos para a cons-
trução de um projeto político social 
que supere a concepção de produtivi-
dade e de competividade. Além disso, 
o surgimento de espaços acadêmicos 
e de memória como a Feuduc, Uni-
granrio, Faculdade de Educação da 
Baixada Fluminense FEBF, a UFRRJ 
- Campus Nova Iguaçu, a extensão da 
PUC-Rio no São Bento, o Flama, a Casa 
de Retiro São Francisco, as bibliotecas 
públicas, o Teatro Raul Cortez, o Insti-
tuto Histórico, o CRPH, o CEPEMHEd, 
o Mate com Angu, a Associação de 
Professores Pesquisadores de Histó-
ria - APPH-Clio, o Pimba, o C.E. Guada-
lajara, o IEGRS, Pedro II e outros vêm 
contribuindo para construir outras 
possibilidades do vir a ser para o ter-
ritório da Baixada Fluminense.

A experiência coletiva de professo-
res, de historiadores, de pedagogos, 
de militantes culturais da cidade e 
das escolas públicas gerou redes edu-
cativas que se colocam na perspectiva 
da produção alternativa, que atenda 

à formação humana, reinventando a 
cidade e o seu tempo. Esse processo 
de tessitura da ciência da rememora-
ção oportuniza a reconstrução da in-
serção social e histórica dos sujeitos, 
constituindo uma forma de preser-
vação do tempo, da construção e re-
construção de uma memória comum, 
de um pertencimento coletivo que dê 
sentido a um novo vir a ser da cidade 
e daqueles que a habitam.
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Introdução

A 
escravidão e o pós-aboli-
ção são temas recorrentes 
na historiografia nacional 
e internacional. Porém, 
passados mais de quinze 

anos estudando a História da Baixada 
Fluminense, eu ainda encontro pou-
cos pesquisadores interessados nessas 
temáticas. A despeito da maioria de 
negros e pardos que vivem na região, 
os estudos acadêmicos têm procurado 
pensá-los através de temas como a 
educação, a saúde, o poder local, o co-
tidiano, a cultura, mas dissociando-os 
da questão racial. Em qualquer lugar 
do Brasil, a injustiça social sempre es-
teve diretamente conectada com a dis-
criminação racial, muito em função do 
nosso longo passado escravista e das 
suas consequências durante o período 
do pós-abolição. Essa relação ainda so-
fre uma forte invisibilidade na Baixa-
da Fluminense, seja na mídia ou nos 
estudos intelectuais. Esse livro, de al-
guma forma, endereça-se a ampliar o 

debate sobre essa questão ao apresen-
tar diferentes histórias de liberdade 
ao longo do tempo da escravidão, bem 
como lançar um olhar sobre a popula-
ção de cor da Baixada durante os pri-
meiros anos do século XX.

Ao longo das minhas pesquisas so-
bre o tráfico, a diáspora e a escravi-
dão no Recôncavo da Guanabara, eu 
sempre mantinha o questionamen-
to sobre a “crise geral da Baixada” 
no florescer do período republicano. 
Desse período, eu sempre encontrei o 
bucolismo e a beleza dos laranjais de 
Nova Iguaçu e as desoladoras doen-
ças endêmicas de Meriti. Em primei-
ro lugar, eu nunca me conformei com 
a “cor da laranja” sempre presentes 
nos estudos e memórias sobre a “Ca-
lifórnia brasileira”. O que teria acon-
tecido com os últimos escravos da 
Baixada após o advento da lei Áurea? 
De repente, os ex-escravos e seus des-
cendentes desapareceram da região, 
tornando Nova Iguaçu uma “cidade 

laranja”. Porém, há pouco tempo, o 
trabalho de Carlos Eduardo Costa pro-
blematizou essa questão ao estudar o 
processo de estabilização de famílias 
de ex-escravos que migraram do Vale 
do Paraíba para viverem em Nova 
Iguaçu no início do século XX (Costa, 
2008). Aquelas pessoas procuravam as 
oportunidades que o trabalho nos la-
ranjais e nos barracões de beneficia-
mento oferecia. Contudo, ainda há um 
longo caminho nessa direção.

Mais do que a questão da invisibili-
dade da população de cor nos laran-
jais, o esvaziamento populacional de 
Meriti sempre me provocou muito 
mais. Ao longo de muito tempo, man-
tive-me atento aos estudos de dife-
rentes pesquisadores que debatiam 
a formação da cidade de Duque de 
Caxias sob os seus diferentes aspec-
tos. Com exceção de um estudo sobre 
o movimento negro, já datado para a 
segunda metade do século XX (Perei-
ra, 2006), eu encontrei pouquíssimas 

A COR DA BAIXADA
Nielson Bezerra (*)

Reproduzimos aqui a introdução do livro “A Cor da Baixada: Escravidão, Liberdade 
e Pós-Abolição no Recôncavo da Guanabara”, de Nielson Rosa Bezerra - Duque de 
Caxias, RJ: APPH-CLIO, 2012. O artigo A Cor da Baixada deve ser visto como uma 
tentativa de questionar o pouco destaque dado à participação dos escravos e seus 
descendentes na história da região. Tais trabalhadores enraizaram-se e estabiliza-
ram-se ali no processo que levou à abolição da escravidão, tornando a Baixada mais 
negra. O título também provoca o questionamento a uma memória que enaltece o 
surgimento da laranja, fonte inequívoca de dinamização econômica da região na 
primeira metade do século XX, mas que ofusca as demais atividades produtivas, mo-
vidas majoritariamente por braços escravos.
Link do livro: https://lurdinha.org/site/livro-a-cor-da-baixada-de-nielson-rosa-be-
zerra-download/
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menções que relacionavam a popu-
lação de cor e as questões sociais tão 
bem debatidas na cidade de Duque 
de Caxias (ou Meriti) na primeira me-
tade do século passado (Souza, 2002; 
Braz, 2006). Ao contrário, os números 
estatísticos e censos populacionais 
foram exaustivamente utilizados 
para explicar que a cidade teria che-
gado a apenas 800 habitantes, sendo 
o processo migratório nacional e in-
ternacional a principal razão para a 
grande explosão demográfica das pri-
meiras décadas do século XX. Se por 
um lado esses estudos demonstraram 
o quanto a formação social da cidade 
foi diversificada, pois agregou dife-
rentes culturas ao longo desse tempo, 
esses estudos também deixaram de 
evidenciar que a maior parte dessas 
pessoas vinha de regiões como Espí-
rito Santo, Minas Gerais e o interior 
fluminense. Eram famílias de ex-es-
cravos procurando novas oportuni-
dades no Pós-Abolição. Por certo que 

a proximidade de Meriti (atualmente 
Duque de Caxias), os investimentos 
públicos e a especulação imobiliária 
daqueles tempos atraíram aquelas 
pessoas para um lugar mais próximo 
das oportunidades da capital federal. 

A invisibilidade da população de cor 
fica ainda mais nítida quando não se 
percebe qualquer explicação sobre o 
que teria ocorrido com os inúmeros 
escravos que trabalhavam nas lavou-
ras de mandioca da região e que só co-
nheceram a liberdade com a lei Áurea. 
Teriam todos sido exterminados com 
as epidemias que assolavam aquele 
lugar durante o fim dos Oitocentos e 
o início do então novo século? Teriam 
eles condições de se moverem para 
outros lugares, como o subúrbio ou os 
morros cariocas, também infestados 
pelas doenças provenientes da pouca 
estrutura sanitária em que vivia todo 
o Rio de Janeiro naqueles tempos? Por 
certo que muitos enfrentaram todas 
as dificuldades e se moveram, deixa-

ram aquele lugar de memória da es-
cravidão, procurando melhores con-
dições de vida em outros lugares. Mas 
naquele lugar também havia famílias, 
suas recordações, seus espaços de so-
ciabilidade. Qualquer possibilidade de 
estabilidade era suficiente para que 
se mantivessem na região, mesmo 
com a memória de um passado cruel, 
mesmo com as dificuldades impos-
tas pela falta de saneamento. Enfim, 
seja em qualquer lugar, a população 
de cor não passou por facilidades. As 
precárias condições de vida daquelas 
pessoas não foi uma exclusividade do 
recôncavo, mas uma regra geral em 
todo o Brasil (Cunha; Gomes, 2007).

Há alguns anos atrás eu tomei co-
nhecimento de um livro de batis-
mos do Pilar que tinha sido aberto 
em 1871, estendendo-se até a década 
de 1930. Por alguma razão que me é 
alheia, ele não estava na Cúria de 
Petrópolis, onde está a maioria dos 
antigos documentos eclesiásticos de 
Duque de Caxias e Magé ainda hoje. 
Àquele livro especificamente soma-
vam-se mais dois com menos assen-
tos: um livro de casamentos da Cape-
la de Santa Rita da Posse (1901-1916) 
e um livro de batismo da Capela da 
Fazenda São Bento do Iguaçu (1914-
1917). Naqueles tempos, eu estava 
em plena pesquisa de doutorado so-
bre o tráfico e a diáspora africana na 
transição entre os séculos XVIII e XIX. 
Então eu digitalizei os documentos 
e passei a incentivar que alguns es-
tudassem os temas do Pós-Abolição 
na Baixada Fluminense. Entre esses 
alunos, o então diretor do setor de do-
cumentação do Arquivo da Cúria, Ale-
xandre Barros, escreveu o seu traba-
lho  final do curso de pós-graduação 
(lato sensu) utilizando uma parte dos 
livros para estudar o perfil das famí-
lias escravas no  final do século XIX 
(Barros, 2010). Além dele, muitos se 
interessaram, mas nenhum deles efe-
tivamente assumiu a tarefa de fazer 
aquela pesquisa. Por alguns anos, eu 
também mantive os livros guardados 
sem qualquer expectativa de usá-los. 
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Durante esses poucos anos, em uma 
conversa entusiasmada com Marlúcia 
dos Santos Souza, fiquei impressiona-
do com o Álbum da Fazenda Iguaçu, 
de 1922, que ela havia acabado de 
encontrar entre a imensidão de do-
cumentos iconográficos da Biblioteca 
Nacional. Uma preciosidade! O entu-
siasmo generalizado se dava porque 
aquelas excepcionais imagens fariam 
parte do acervo do Museu Vivo do São 
Bento. Por meio delas era possível co-
nhecer melhor a trajetória do territó-
rio que acabávamos de transformar 
em um museu de percurso. Contudo, 
a minha reação imediata foi olhar 
para a cor dos trabalhadores que 
apareciam nas fotografias. Recordei 
imediatamente os meus documentos 
digitalizados. Não apenas falei, como 
também entreguei uma cópia para 
Marlúcia, dizendo-lhe o que eu pensa-
va sobre o assunto e como tudo aqui-
lo poderia ser transformado em, pelo 
menos, um belo artigo.

Porém, com o passar do tempo e a 
correria cotidiana, a temática do pós-
-Abolição foi mais uma vez esquecida 
por mim e, pelo que eu vejo, também 
por outros pesquisadores da região. 
Após algum tempo sem publicar ne-
nhum artigo na Revista Pilares da His-
tória, eu resolvi, no ano passado, escre-
ver um artigo que há muito esperava 
para ser escrito. Quando recebi a revis-
ta, por cortesia de minha contribuição, 
fiquei impressionado com a fotografia 
da capa. Era uma bela imagem de uma 
edição do concurso das janelas floridas, 
promovido pela Escola Regional de Me-
riti. Para a minha surpresa, na seção de 
Iconografia da mesma revista havia 
outra imagem de uma senhora “de cor” 
ao lado de sua janela florida. A casa não 
passava de um casebre de estuque com 
cobertura de sapé, em plena década de 
1920. Na mesma hora, eu me recordei 
dos inúmeros estudos sobre os arranjos 
de moradia dos escravos no século XIX, 
tão bem representados pela pesquisa 

de Ynaê Lopes dos Santos (2007). Con-
fesso que somente depois disso eu me 
interessei pelo artigo de Vilma Correa 
Amâncio da Silva (2011), que abre aque-
la edição da revista. Ao ler o seu artigo, 
lembrei-me de ter em meu computador 
sua dissertação de mestrado, que eu li 
imediatamente. Depois disso, a leitura 
da dissertação de Júlio Cesar Paixão 
dos Santos (2008) tomou um sentido 
completamente diferente do que tinha 
quando a li pela primeira vez.

Nessas leituras, havia algumas 
pistas de mais fotografias e de infor-
mações sobre a escola. Em uma de 
minhas visitas ao Instituto Histórico 
da Câmara Municipal de Duque de 
Caxias, perguntei a Tânia Amaro pe-
los documentos e fotografias da Es-
cola Regional de Meriti que estão sob 
a guarda do Instituto. Mesmo estra-
nhando o meu interesse sobre infor-
mações que normalmente os estudio-
sos do tema da educação procuravam, 
Tânia me mostrou algumas fotogra-
fias. Eu dava então mais um passo 
que transformava intuição em reali-
dade. Fiquei emocionado ao constatar 
a óbvia maioria de alunos de cor que 
frequentava a Escola Regional de Me-
riti na década de 1920. A partir de en-
tão, eu tinha um objeto com indícios 
mais do que suficientes para elaborar 
um projeto de pesquisa.

Por aqueles tempos, o Inepac tinha 
anunciado a sua chamada pública 
anual para pesquisa e publicação. Eu 
já tinha interesse em concorrer àque-
le financiamento, mas com um proje-
to sobre os africanos no século XVIII. 
Eu desejava aprofundar os meus es-
tudos de doutorado sobre aquele pe-
ríodo na região. Contudo, eu havia es-
quecido que dez anos antes eu tinha 
estudado a escravidão na Baixada 
durante a segunda metade do século 
XIX. Um estudo sobre o início do sé-
culo XX também seria uma forma de 
aprofundar os meus trabalhos ante-
riores. Então, resolvi escrever o proje-
to. Sem muita segurança, pois eu es-
tava já há algum tempo sem ler sobre 
a temática do pós-Abolição, cadastrei 
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um projeto que provisoriamente in-
titulei de “Escravidão e pós-Abolição 
na Baixada Fluminense” no sistema 
eletrônico de editais do Inepc. Agora 
era esperar. Para a minha surpresa, o 
projeto foi selecionado em primeiro 
lugar. Eu tinha um tema, várias ques-
tões, algumas fontes, referências e um 
financiador. Era necessário “cheirar 
poeira”, uma expressão dos historia-
dores da escravidão equivalente ao 
famoso “mãos à obra”.

Eu sabia que as fontes que eu já 
tinha não seriam suficientes para a 
escrita de um livro inteiro. Era neces-
sário procurar por mais informações. 
Além disso, eu também me compro-
metia a falar sobre as últimas déca-
das da escravidão na região, algo que 
já havia feito na minha dissertação de 
mestrado, àquela altura, já publicada. 
Não ficaria bem eu apenas repetir 
tudo o que já havia escrito. Conquan-
to, naquele mesmo tempo eu lembrei 
que tinha muitas anotações que não 
haviam entrado na dissertação. Eu 
poderia recorrer a elas. Para a minha 
decepção, as informações guardadas 
há mais de dez anos eram sobre o iní-
cio do século XIX, o que se distanciava 
muito do que eu começava a traba-
lhar naquele momento. Não tinha jei-
to, o Arquivo Nacional mais uma vez 
me aguardava.

Com medo de patinar nas mesmas 
informações que já havia lá encontra-
do durante o mestrado, resolvi procu-
rar outro arquivo. Os periódicos da Bi-
blioteca Nacional seriam o meu alvo 
principal. Mas, por alguma razão, eu 
havia encontrado Paulo Knauss que, 
na condição de diretor do Arquivo 
Público do Estado do Rio de Janeiro, 
alertou-me para a numerosa quanti-
dade de documentos sobre a Baixada 
que havia naquele acervo. Então, eu 
resolvi visitar o Aperj, caso não en-
contrasse nada do que eu precisava, 
retornaria aos periódicos da Bibliote-
ca Nacional e terminaria a pesquisa 
no Arquivo Nacional.

Para a minha alegria, na minha pri-
meira visita ao Aperj, deparei-me com 

uma infinidade de documentos sobre 
a Baixada Fluminense. Documentos 
para todos os temas e períodos. Era o 
meu paraíso, pois além dos documen-
tos encontrados, na hora do almoço 
eu poderia contemplar a beleza da 
enseada de Botafogo diariamente. A 
longa viagem que eu precisava fazer 
da Baixada até o arquivo era dupla-
mente compensada.

No Aperj, eu trabalhei com diferen-
tes notações do Fundo de Presidente 
de Província e do Fundo da Casa de 
Detenção. Foi possível identificar di-
ferentes correspondências oficiais, 
tanto administrativas quanto poli-
ciais, sobre o final do século XIX. Esses 
documentos ofereceram informações 
ricas e diversificadas sobre o tráfico 
ilegal, os africanos livres e os últimos 
anos de escravidão. Neles eu também 
encontrei fichas policiais de pessoas 
de cor que viviam na Baixada, mas 
que por qualquer razão eram presas 
na capital. Prosseguindo com a pes-
quisa, na Biblioteca Nacional encon-
trei notícias e relatórios publicados 
no Jornal do Comércio que demons-
travam a permanência da produção 
de alimentos na Baixada no início do 
século XX. Quando eu cheguei ao Ar-
quivo Nacional, encontrei alguns pro-
cessos do Tribunal da Relação, funda-
mentais para que eu pudesse moldar 
o texto final. Além da documentação 
que eu tinha encontrado pela Baixa-
da, fui beneficiado com os frutos de 
outra pesquisa que venho realizan-
do para o Harriet Tubman Institute 
sobre africanos livres no Brasil. As 
pesquisas realizadas no Arquivo do 
Itamaraty e em Serra Leoa acabaram 
de alguma forma influenciando o re-
sultado final deste livro.

Mais uma vez, optei por uma meto-
dologia que procurasse aliar a quanti-
ficação a uma interpretação intensiva 
das fontes. Dessa forma, penso que 
seja possível explorar cada detalhe 
das informações disponíveis nos mais 
diferentes tipos de documentos. Para 
isso, mais uma vez recorri às ideias de 
Carlo Ginzburg sobre a circularidade e 

sobre a potencialidade indiciária das 
fontes (Ginzburg, 1987). Nesse sentido, 
também me apropriei dos estudos so-
bre a família escrava e as transforma-
ções sociais que atravessaram o Brasil 
durante todo o século XIX. Porém, a 
maior referência desse livro sem dú-
vida foi a metodologia criada por 
Hebe Mattos e Ana Rios para se pen-
sar as memórias e as recordações do 
cativeiro durante o pós-Abolição no 
Brasil. Embora eu não tenha feito 
qualquer entrevista, a abordagem que 
desencadeei sobre os documentos foi 
completamente inspirada no que eu 
lia, e me maravilhava, na obra daque-
las autoras (Rios; Mattos, 2005). Para 
pensar a permanência da população 
de cor na Baixada, mesmo depois da 
lei Áurea, o sentido que Eduardo Costa 
deu para o conceito de estabilização, 
inicialmente, parecia-me bastante 
apropriado. Porém, ao longo da pes-
quisa, percebi que aquele autor estava 
interessado no movimento apenas. 
Nessa pesquisa, além do movimento, 
o enraizamento e a fixação também se 
tornariam fundamentais. Então, ao 
longo do trabalho, introduzi a ideia de 
“enraizamento social” da população 
de cor da Baixada, que se manteve na 
região na transição do tempo da es-
cravidão para o tempo da liberdade. 
Nesse caso, foi possível perceber que 
muitas pessoas, inclusive alguns afri-
canos, continuaram as suas vidas, 
mantendo relações e laços sociais e 
afetivos com a terra em que haviam 
visto seus filhos e netos nascerem. 
Esse enraizamento, em grande parte, 
oferece uma perspectiva da ampla re-
corrência da cultura afro-brasileira na 
região.  Ao longo do livro, o leitor per-
ceberá que não utilizei a expressão 
“população negra”, insistindo com a 
expressão “população de cor”. Essa es-
colha foi intencional, uma vez que é a 
ausência da designação de cor nos do-
cumentos de época que torna os estu-
dos sobre o pós-Abolição tão mais difí-
cil. Os historiadores da escravidão, 
assim como eu, habituam-se aos docu-
mentos do tempo da escravidão em 
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que a diversidade étnica e social se 
mostra o tempo todo, sendo possível 
fazer mensurações inacreditavelmen-
te numerosas. Porém, ao se deparar 
com o final do século XIX e o início do 
século XX, o silêncio da cor (Mattos, 
1998). torna-se um desafio gigante 
para os estudiosos que se propõem a 
perseguir os ex-escravos durante a 
Primeira República. Diante desse de-
safio, deparei-me com a quase ausên-
cia do designativo “negra” nos docu-
mentos desse período. Por conta disso, 
eu fiz uma opção por enfatizar uma 
população de cor no sentido de incluir 
possivelmente os “pardos” que tam-
bém faziam parte desse mesmo con-
texto social, embora desejassem algu-
ma distinção social por meio da 
ausência de qualquer designativo. 
Esse é um debate que ainda precisa 
ser aprofundado, porém é preciso des-
tacar que a maior parte da população 
da Baixada é formada por negros e 
pardos. Uma caminhada por qualquer 
lugar da região põe abaixo qualquer 
resultado das designações de censos e 
outras estatísticas oficiais. Assim, esse 
trabalho também é direcionado para 
essa questão, procurando contribuir 
para reverter o processo de invisibili-
dade da população negra e parda da 
Baixada, que tem insistido em existir 
ao longo dos anos. As histórias da po-
pulação de cor da Baixada começam 
na África por meio dos milhões de 
pessoas que foram escravizadas e en-
viadas para diferentes lugares das 
Américas. No primeiro capítulo, pro-
curei relacionar os africanos que vie-
ram para o Recôncavo da Guanabara 
por meio das estatísticas que mostram 
a predominância da África centro-oci-
dental entre os escravizados da re-
gião. Nesse capítulo, os documentos 
permitiram um olhar sobre os impac-
tos do tráfico ilegal no território. Os 
africanos livres, assim designados 
pela lei de 1831, eram submetidos a 
uma tutela de pelo menos 14 anos 
como trabalhadores do Estado ou a 
serviço de algum senhor que se com-
prometesse a torná-los capazes de “vi-

ver sobre si” por meio do exemplo e do 
trabalho. Os africanos livres eram nu-
merosos no trabalho da Estrada Nor-
mal da Estrela. Eram as conexões gua-
nabarinas do período de ilegalidade 
do tráfico. No segundo capítulo, dedi-
quei-me a traçar um contexto social e 
econômico no Recôncavo da Guana-
bara por meio de um olhar privilegia-
do sobre as condições de vida dos es-
cravizados e suas histórias de 
liberdade. Nesse capítulo, procurei 
enfatizar ao máximo as visões e inte-
resses dos últimos africanos que ain-
da viviam na região durante os últi-
mos anos da escravidão. As estratégias 
de liberdade eram as mais ampliadas 
possíveis, mas em muitas das vezes 
nem era a negociação da alforria ou o 
fim da escravidão o principal ponto 
que tornava os africanos protagonis-
tas em processos policiais ou civis. 
Muitas vezes, a agressão física despro-
porcional já era suficiente para a rea-
ção de muitos deles, revelando novos 
significados que eram elaborados so-
bre o cativeiro e a liberdade existente 
na região durante aqueles tempos. No 
terceiro capítulo, a família escrava foi 
a principal questão a ser debatida, 
mesmo com fontes que pouco favore-
ceram essa abordagem, dado que 
muitos assentos não apresentavam 
informações completas. Mesmo assim 
eu as quantifiquei, e foi possível mos-
trar que majoritariamente as crianças 
eram filhos naturais, pois os pais eram 
ausentes em quase todos os assentos. 
Os poucos casais que batizaram os 
seus filhos como legítimos ofereceram 
uma interessante dimensão da famí-
lia escrava na Baixada Fluminense 
por meio de um olhar cuidadoso sobre 
a Freguesia de Nossa Senhora do Pilar. 
Contudo, não satisfeito, eu busquei 
comparar os dados dos assentos de 
batismo, como o Censo de 1872, com as 
informações extraídas das matrículas 
feitas na Coletoria Municipal de Magé. 
Assim, foi possível perceber certo 
equilíbrio entre homens e mulheres, o 
que tornou possível indicar que, mes-
mo que não houvesse o casamento sa-

cramentado pelas tradições católicas, 
isso não significava a completa inexis-
tência de relações estáveis entre ho-
mens e mulheres ainda escravizados. 
No último capítulo, recorri ainda às 
fontes eclesiásticas. Por meio delas foi 
possível provar a capacidade de mobi-
lidade espacial que os escravizados do 
recôncavo mantinham desde o século 
XIX. Em nome da ordem e da moder-
nidade, muitas das vezes esse hábito, 
que deveria ser encarado como um di-
reito durante a Primeira República, 
foi cerceado pela repressão policial. 
Essa questão tornou-se fundamental 
para se pensar sobre as reais dimen-
sões da cidadania do Brasil republica-
no. Nesse capítulo, também se optou 
por abordar a freguesia de Meriti du-
rante as primeiras duas décadas do 
século XX. Os registros dos assentos 
de batismo demonstram claramente 
que o esvaziamento populacional pro-
clamado com base no Censo de 1910 
precisa ser redimensionado. Mais que 
isso, a população do que seria a sede 
do município de Duque de Caxias al-
gumas décadas depois era formada 
em sua maior parte por uma popula-
ção de cor, fruto do processo de estabi-
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lização e de enraizamento social ocor-
rido na transição do tempo do 
cativeiro para o tempo da liberdade. 
Ao finalizar o capítulo, colocamos a 
atenção nos estudantes da Escola Re-
gional de Meriti nos primeiros anos da 
década de 1920. Por meio das fichas 
médicas, dos relatórios anuais e das 
fotografias disponíveis, foi possível 
identificar que se tratava de famílias 
da população de cor que ainda viviam 
todas as influências do que represen-
tou o pós-Abolição na região. Ao con-
cluir esse trabalho, reitero que a Bai-
xada Fluminense é marcada por sua 
formação social, cujas bases, em gran-
de parte, estão na população de escra-
vizados e descendentes de escraviza-
dos africanos, que sem qualquer 
recompensa monetária ou social cons-
truíram o Brasil. Esse passado não 
deve ser esquecido. Ignorá-lo contri-
bui apenas para que o esquecimento e 
a invisibilidade banalizem os proble-
mas sociais existentes. A injustiça so-
cial e a injustiça racial precisam ainda 
de um longo debate, mesmo que mui-
tos excessos sejam postos e a intransi-
gência marque esse diálogo. Essas 
questões foram marcadas pela intran-

sigência da escravidão, muitos anos 
antes da intransigência da militância. 
Contudo, é para o equilíbrio, o diálogo 
e a justiça social que esse trabalho se 
propõe a contribuir.
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Introdução também fora das representações de 
campo, circunscrevendo um lugar ha-
bitado por seres míticos, assim como 
as montanhas de uma região do País 
Basco que, segundo camponeses, se-
riam habitados pelo “gentil”?(l)

Foram perguntas como essa, feitas 
por muitos habitantes da Baixada, 
que moveram inicialmente o trabalho 
de pesquisa que deu origem à presen-
te dissertação, e neste texto inicial, 
proponho-me a contar os caminhos 
que percorri com elas e como pude ir 
encontrando os dados que me permi-
tiram chegar até aqui. Os caminhos 
não foram fáceis, mas à medida que os 
sinais que eu ia encontrando me per-
mitiam entender aqueles pelos quais 
havia passado anteriormente, pude ca-
minhar com a convicção de que as per-
guntas que estava fazendo levavam à 
possibilidade de tornar inteligível um 
lugar existencial, geográfico, social.

Para isso, além de bibliografia, mui-
to ajudaram as pessoas com as quais 
convivi durante o trabalho de campo. 
Encontrá-las não foi apenas a relação 
de uma pesquisadora em observação 
participante, mas a possibilidade de 
trocar experiências com aqueles que 
poderiam me ajudar a entender ques-
tões deste trabalho. De minha parte, a 
disponibilidade em ouvi-los, própria 
da profissão, era muitas vezes a con-

firmação de que suas vidas de fato 
tinham historicidade, uma experiên-
cia importante, que às vezes o estatu-
to politicamente subalterno de uma 
condição, como a velhice, a pobreza, o 
analfabetismo, fazia esquecer. Mas não 
apenas os ouvi, várias vezes, conversei. 
Ou melhor, embora tivesse um roteiro 
para as entrevistas, por diversas vezes 
o que aconteceu foram conversas em 
torno dos temas que a pesquisa propu-
nha a essas pessoas. Com elas, aprendi. 
E comigo elas tiveram a possibilidade 
de expor suas experiências e juntos pu-
demos refletir sobre elas.

Durante todo o tempo, tinha cons-
ciência de que quem ia em busca 
dessas pessoas era eu, pesquisadora, 
e que, portanto, elas possuíam um 
conhecimento que a mim era neces-
sário. Sem pruridos acadêmicos, não 
compartilho de ideias que pretendam 
dar à ciência um estatuto de saber 
independente da condição huma-
na. Desse modo, como na epígrafe 
no início deste texto, convivi com as 
pessoas que me ajudaram a escrever 
esta dissertação para aprender com 
elas. Creio que várias das perguntas 
que lhes fazia eram perguntas que 
elas faziam a si próprias e que, talvez 
por isso, quando as entrevistava, por 
diversas vezes vivi a situação de ter 
uma ou mais pessoas escutando o re-

DA LARANJA AO LOTE
Sonali Maria de Souza (*)

Reproduzimos aqui a introdução da dissertação de mestrado “Da Laranja ao Lote: 
Transformações Sociais em Nova Iguaçu”, do Programa de Pós-Graduação em Antro-
pologia Social do Museu Nacional-UFRJ, 1992, trabalho de grande relevância, que por 
ser uma das primeiras produções acadêmicas sobre o tema, tem sido referência para 
a formulação sobre a formação da região da Baixada Fluminense.

A  
região hoje comumente 
conhecida por Baixada 
Fluminense costuma es-
tar presente no noticiário 
nacional e internacional 

como área de forte criminalidade, e 
também como exemplo dos proble-
mas do modelo metropolitano brasi-
leiro. O jornalista Fernando Gabeira 
chegou a escrever que os limites da 
Baixada seriam uma “fronteira míti-
ca”, tal a distância social resultante 
das imagens e noticiários provenien-
tes dessa região.

Em que pese a dramática realidade 
subjacente a essas denúncias, que fa-
tores concorreram para a constituição 
de tal fronteira que coloca a Baixada 
para além dos limites da cidade, mas 

Cuidado, diziam no fundo da memó-
ria as imagens da Baixada Fluminense, 
todas nascidas da crônica policial ( ...)” 
(Fernando Gabeira - “Ásperos Cami-
nhos da Esperança”)

“For the historian comes to the inter-
view to leam: to sit at others who, 
because they come from a different 
social class, or are less educated, or 
older, know more about something” 
(Paul Thompson - The Voice of the Past)
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lato de quem era entrevistado e tam-
bém entrevistando.

Vasculhando bibliotecas locais, ar-
quivos pessoais, efetuando entrevis-
tas, deparei-me várias vezes com o 
extremo interesse de pessoas contata-
das, seja em dar-me seu depoimento 
pessoal, seja em ceder-me documen-
tos, bibliografias. Infelizmente, as res-
trições objetivas de locomoção, tem-
po, e mesmo do escopo do trabalho, 
levaram-me a dar um limite necessá-
rio a este levantamento, que possivel-
mente não deve ter correspondido à 

demanda dos grupos contatados. Rea-
lizei entrevistas em que os entrevista-
dos me aguardavam atenciosamente, 
alguns acompanhados de amigos ou 
parentes que lhes “sopravam” um ou 
outro dado e que ao final me indica-
vam listas de pessoas que poderiam 
também ser entrevistadas, o que, 
dado os limites acima descritos, mui-
tas vezes não pude fazê-lo.

Esta experiência, acontecida entre 
idosos mas também entre não ido-
sos, ou melhor, entre pessoas que se 
interessavam por uma “história de 

Nova Iguaçu”, no caso de elites locais, 
ou então pela história da citricultura, 
no caso de parentes de chacreiros. Ou 
ainda pela história de seu bairro, no 
caso dos moradores de uma área de 
loteamentos onde estive no decor-
rer da pesquisa. Ali tive a convicção 
de que uma história precisava ser 
contada, não apenas sob o ponto de 
vista da pesquisadora, mas também 
das pessoas entrevistadas. O que não 
quer dizer que trabalhos não tenham 
sido feitos nesse universo social, 
mas que para os agentes uma his-
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Foto aérea de Nova Iguaçu, 1940
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tória vivida precisava ser contada. 
Notadamente entre habitantes mais 
antigos de Nova Iguaçu, elites locais 
e chacreiros, houve muito interesse 
nos depoimentos colhidos e naqueles 
que poderiam vir a ser feitos por par-
te daqueles que eram entrevistados e 
de conhecidos que vinham saber da 
entrevista, pois são significativos, é 
o que me parece, de uma experiência 
social importante na história do esta-
do do Rio de Janeiro.

Inicialmente, estive mais concen-
trada em fazer entrevistas nesse seg-
mento. Ao final dessa fase, convenci-
-me de que um processo de rupturas 
havia sido vivenciado por aquelas 
pessoas e que fora esse processo que 
informava o tom de necessidade, 
de ato necessário, dos depoimen-
tos. Mais tarde, quando então estive 
mais detidamente fazendo entrevis-
tas entre moradores de loteamentos, 
comecei a pensar nesse processo 
como algo muito mais amplo, que 
englobaria também aqueles que ti-
nham vindo morar nos loteamentos. 
Algumas das entrevistas tiveram o 
caráter resgatador indicado por vá-
rios pesquisadores (e.g. Thompson, 
1988; Pollack, 1986) a respeito da im-
portância do depoimento biográfico 
para os entrevistados.

No caminho um tanto quanto poei-
rento (lembro-me aqui das ruas e tri-
lhas porque passei) desta pesquisa, foi 
pensada a possibilidade de ser feita 
uma comparação entre trajetórias 
de habitantes de um loteamento e 
de camponeses de uma ocupação em 
Nova Iguaçu, Pedra Lisa. Isso se deveu 
ao fato de ter encontrado, no lotea-
mento em que fazia trabalho de cam-
po, uma antiga liderança daquela ocu-
pação, hoje octogenário. Felizmente, 
de uma empreitada dessa monta, com 
todas as implicações que teria do pon-
to de vista teórico e também do fôle-
go necessário para um tal trabalho de 
campo, tirou-me o sociólogo Abdelma-
lek Sayad, com quem pude conversar 
sobre a pesquisa, já iniciada, durante 
sua estadia no Brasil, em 1990.

Assim, concentrei-me “apenas” na 
área de loteamentos onde já tinha 
conseguido fazer contatos e entrevis-
tas, mas, de qualquer modo, ter ido à 
Pedra Lisa e entrevistado alguns de 
seus posseiros foi importante, não 
só pela beleza do mundo que pude 
conhecer lá (a história de alguns de 
seus posseiros, a geografia do lugar), 
mas também como um subsídio para 
este trabalho.

Esta dissertação procura contar a 
experiência dos habitantes de uma 
localidade que, no processo de trans-
formação brasileiro que marcou “o 
fim da hegemonia agrário-exportado-
ra e o início da predominância da es-
trutura produtiva de base urbano-in-
dustrial” (Oliveira, 1972, p. 9), foi um 
locus profundamente marcado por 

este processo. A cidade de Nova Igua-
çu e bairros adjacentes faziam parte 
do território de um município que até 
o início dos anos 1950 era socialmente 
apropriado segundo os princípios de 
uma economia agrária e que, a partir 
daquela década, passou a ter vastas 
áreas transformadas em loteamentos. 
Ou seja, glebas de terra, várias delas 
com produção agrícola, tiveram essa 
produção retirada e foram arruadas e 
divididas em lotes, a fim de serem co-
mercializados individualmente.

Em sua maioria, esses lotes, desti-
nados à ocupação urbana, serviram 
para o alojamento de população que 
se deslocava do campo para centros 
urbano-industriais, como o Rio de Ja-
neiro, em busca de trabalho.

Por meio da intervenção de polí-
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ticas públicas no decorrer do Estado 
Novo, como o saneamento da Baixa-
da Fluminense, a eletrificação dos 
trens de passageiros, o Decreto-Lei 
nº 58, que regulamentou o loteamen-
to de terras, foram dadas as bases 
para a aceleração dessa ocupação, 
que recebeu novos incentivos com a 
abertura ao tráfego da Avenida Bra-
sil e da rodovia Presidente Dutra. Na 
esfera política local, as intervenções 
estado-novistas se fizeram sentir, por 
exemplo, com a deposição, em 1930, 
do prefeito Alberto Soares de Sousa e 
Melo, que veio a ser o último repre-
sentante, nesse cargo, de uma famí-
lia de proprietários rurais que con-
trolava o poder político há cem anos.

Dentro do quadro da aceleração da 
acumulação econômica promovida a 

partir do reordenamento político e 
econômico iniciado pela Revolução 
de 1930, os loteamentos, sob a forma 
da venda de lotes sem investimen-
tos de infraestrutura, articulavam-se 
com as estratégias de acumulação do 
período. A compra do lote, pago em 
prestações durante 12, 15, 20 anos da 
vida produtiva do grupo doméstico, 
e a construção da casa, feita pelo gru-
po, ajudaram a aumentar, conforme 
Oliveira (1972), a taxa de exploração 
da força de trabalho, pois o seu resul-
tado, a casa, reflete-se numa baixa 
aparente do custo de reprodução da 
força de trabalho - de que os gastos 
com a habitação são um componente 
importante - e para deprimir os salá-
rios reais pagos pelas empresas (Oli-
veira, 1972, p. 31).

A questão da habitação dos traba-
lhadores, nas cidades onde se con-
centravam  as indústrias, foi uma 
questão abordada por autores de dife-
rentes correntes, contemporâneos do 
período de surgimento do operariado 
na Europa, tornando-se, desde então, 
um tema presente na literatura sobre 
esse segmento social, na qual a insa-
lubridade e o caráter segregador do 
espaço destinado à habitação de tra-
balhadores, eram dados mencionados 
(Perrot, 1971; Lopes, 1984).

Nesse período, com o crescimen-
to da industrialização, verificou-se 
a transformação de terras engloba-
das pelo sítio urbano em unidades 
parceladas a serem comercializadas, 
sob a forma de lotes retangulares, o 
que se deu inicialmente na Europa, e 
depois nos Estados Unidos. Este tipo 
de prática já seria encontrada na Eu-
ropa desde o século XVII, vindo a se 
consolidar e ampliar, no século XIX, 
sob a forma de planos de loteamen-
tos chamados pelos estudiosos de ur-
banismo de planta em grade ou em 
xadrez (Mumford, 1982, p. 456-464; 
Beloch, 1980, p. 25-29).

Essa inovação articulava-se com as 
transformações mais gerais, promo-
vidas pela expansão da economia de 
mercado desde fins do século XVIII, 

em que a terra foi incorporada, en-
quanto mercadoria, nesse sistema 
(Polanyi, 1980).

Na literatura brasileira sobre habi-
tação popular, o tema dos loteamen-
tos e da autoconstrução (categoria uti-
lizada pelos estudiosos do problema 
da habitação para designar a prática 
de construção da casa dos trabalhado-
res pelos eles próprios) é recente, ini-
ciando-se a partir da segunda metade 
dos anos 1970. A favela foi o objeto de 
estudo privilegiado dessa literatura, 
influenciada, até os anos 1970, pela 
teoria da marginalidade, havendo, 
assim, uma bibliografia mais vasta 
em relação a essa forma de moradia 
(Valladares & Figueiredo, 1981).

Só mais recentemente, em fins dos 
anos 1970, é que os loteamentos pas-
saram a ser analisados, tendo o ensaio 
de Francisco de Oliveira, A economia 
brasileira: crítica à razão dualista, já 
referido, como um importante marco 
teórico. Houve aqui, na verdade, uma 
descontinuidade com a produção de 
geógrafos que, nos anos 1950 e início 
dos anos 1960, estudaram o assunto 
no período em que os loteamentos 
proliferaram no estado do Rio. Cabe, 
então, lembrar os trabalhos de Pedro 
Geiger, Myriam Mesquita e Terezinha 
Segadas Soares, incorporados nesta 
dissertação.

Este trabalho estuda o caso da pro-
dução de loteamentos em Nova Igua-
çu, procurando mostrar como ela 
gerou rupturas a nível local, transfor-
mações econômicas e sociais.

Estas transformações se traduzi-
ram, inclusive, em mudanças do ter-
ritório administrativo do município. 
O crescimento da ocupação urbana, 
sob a forma de loteamentos, presen-
te em Nilópolis e Meriti desde o início 
do século XX e em Duque de Caxias 
a partir da inauguração da rodovia 
Rio-Petrópolis em 1928 e sobretudo a 
partir dos anos 1930, refletiram-se na 
emancipação desses distritos.

A ocupação intensa dessas áreas, 
posteriormente desmembradas, fi-
zeram então com que o município 
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tivesse um crescimento populacio-
nal expressivo, registrando o maior 
crescimento proporcional do país no 
período de 1920 a 1940 (Mendes, 1950, 
p. 102). Assim, em 1943, foram eman-
cipados de Nova Iguaçu os distritos 
de Duque de Caxias, Imbariê, Meriti 
e parte do distrito de Belford Roxo, a 
fim de constituírem o novo município 
de Duque de Caxias. Em 1947, Meriti 
veio a constituir o município de São 
João de Meriti, assim como o distrito 
de Nilópolis, separando-se de Nova 
Iguaçu, ganha autonomia municipal.

De outro modo, o crescimento popu-
lacional acima referido ocorreu tam-
bém devido ao cultivo da laranja, que 
atraiu população camponesa para 
essa produção. Na cidade de Nova 
Iguaçu, centro administrativo do mu-
nicípio, e arredores, desenvolvia-se 
desde o início do século o cultivo da 
laranja, produção agrícola que teve 
grande importância devido a sua in-
serção no modelo agroexportador do 
período anterior à Revolução de 1930.

O sucesso da citricultura, até a 
primeira metade dos anos 1940, res-
guardou as extensões de terra ocu-
padas com essa produção da onda 
crescente de loteamentos como será 
visto mais detidamente no decorrer 
da dissertação. O fim deste cultivo, 
com a transformação das chácaras 
de laranja em loteamentos urbanos 
trouxe não só uma nova forma de 
ocupação, mas também mudanças 
econômicas, transformações na orga-
nização social do município, e a rup-
tura com as idéias de uma cidade e 
de um mundo agrário.

Este trabalho procura mostrar os 
loteamentos sob o ponto de vista das 
transformações locais que estes im-
plicaram. A literatura sobre esta for-
ma de ocupação tem privilegiado as 
questões do parcelamento do solo, da 
autoconstrução e dos agentes imobi-
liários. Incorporando essas questões, 
a dissertação procura dar indicações 
de que, a nível local, os loteamentos 
podem representar transformações 
em uma organização social existente 

anteriormente.
Desse modo, se procurará demons-

trar que os loteamentos feitos em 
Nova Iguaçu, no pós-guerra, desen-
cadearam um processo de rupturas 
com o período anterior, quer seja pelo 
abandono de uma produção agrícola, 
quer seja pelo crescimento populacio-
nal favorecido pelos loteamentos.

A existência prévia de uma organi-
zação social pode ser percebida atra-
vés de um sistema de classificações 
relacionado ao tempo em que uma 
pessoa habita o lugar, frequentemen-
te acionado, e que remete à história 
da ocupação do espaço. Esse sistema 
classificatório traduz, parece, as di-
ferentes camadas, etapas, em que se 
deu a ocupação. São as categorias: fa-
mília tradicional, iguaçuano, pessoal 
antigo e morador antigo.

As famílias tradicionais são aquelas 
ligadas ao passado de proprietários 
rurais. As elites locais têm posição 
de prestígio semelhante àquela des-
crita por Costa e Digiovanni (1991) a 
respeito dos curitibanos de famílias 
conhecidas, famílias mais antigas e 
de prestígio na cidade. A classificação 
família tradicional remete também à 
noção de uma tradição de família, de 
um sobrenome de prestígio historica-
mente cristalizado.

A categoria iguaçuano é pouco em-
pregada no cotidiano, em geral apare-
ce em situações de propaganda políti-
ca ou em contextos de reafirmação de 
uma precedência sobre o lugar.

O pessoal antigo refere-se a famí-
lias de moradores antigos e ambas 
as categorias recobrem os habitan-
tes mais antigos de um bairro, ou 
da cidade, e, independentemente de 
sua posição econômica, há uma rela-
ção de deferência para com eles. Em 
geral, nos bairros, os moradores an-
tigos, são aqueles pioneiros na ocu-
pação do loteamento, ou aqueles que 
estavam presentes na cidade, nos po-
voados ou nas chácaras, no período 
que precedeu à expansão dos lotea-
mentos. Em Austin, onde fiz traba-
lho de campo, eram constantemente 

mencionados Seu Fulano ou Dona 
Fulana “morador(a) antigo(a) aqui da 
área”, e que, segundo aqueles que me 
ajudavam a fazer contatos com pos-
síveis entrevistados, seriam “impor-
tantes” para a pesquisa.

A existências dessas categorias e as 
relações que elas ensejam faz pensar 
a historicidade da ocupação do espa-
ço e como o tempo de permanência 
no espaço é socialmente relevante 
nesse contexto.

Mas, além de prestígio, essas classi-
ficações podem remeter também, para 
as elites locais, a uma oposição entre 
iguaçuanos e o pessoal de fora em que 
os primeiros representam a popula-
ção que foi morar nos loteamentos. 
Nessa oposição, os iguaçuanos atri-
buem aos segundos os problemas 
advindos ao município sobretudo a 

© Filipo Tardim
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partir dos anos 1970, como a falta de 
infraestrutura para o atendimento da 
população e a criminalidade.

Essa parece ser uma constante em 
vários processos sociais de mudança, 
em que o crescimento populacional 
por meio da migração acontece asso-
ciado à deterioração de uma situação 
tida pelos antigos como melhor que 
a presente. Será então ao estranho 
que serão destinadas as causalida-
des da situação, tornando exógenas 
estas causas, externas ao grupo mais 
antigo no espaço. Keller (1977), por 
exemplo, mostra a existência de uma 
oposição entre os moradores mais 
antigos de um povoado sertanejo e 
nordestinos, em área de frente de 
expansão agrícola, no Maranhão, em 
que os sertanejos atribuem à chegada 
dos paraibanos uma certa desordem 

na vida social do povoado.
A presença dessa oposição se tra-

duz em campanhas eleitorais, no 
caso de Nova Iguaçu. A partir dos 
anos 1980, têm sido feitas campa-
nhas usando-se o argumento de que 
somente um político iguaçuano no 
cargo de prefeito seria capaz de ad-
ministrar melhor o município.

Além dessa oposição, uma outra 
permite pensar nas transformações 
ocorridas. É a oposição entre a cida-
de dos laranjais e a cidade dos lotea-
mentos. Registra-se uma valorização 
positiva do passado, em que este é 
idealizado. Essa valorização se dá 
entre famílias tradicionais, iguaçua-
nos e moradores antigos, presentes 
no período anterior aos loteamentos, 
e, longe de pensar que a idealização 
do passado seja uma total falsidade, 

essa questão foi abordada na disser-
tação como um mito que remete ao 
passado agrário do município e que 
pode ajudar a compreender relações 
socialmente estabelecidas. Para isso, 
foi realizado um levantamento his-
tórico a fim de que se pudesse com-
preender em que sentido, em con-
traste com um período anterior, os 
loteamentos representaram mudan-
ças significativas.

Se há um eixo temporal, diacrônico, 
neste trabalho, ele se dá como inves-
timento para a compreensão das di-
ferentes ocupações e representações 
sobre o espaço. Assim, um outro eixo 
do trabalho é o próprio espaço, obje-
to tradicionalmente estudado pelas 
ciências sociais. As representações de 
Baixada, cidade e mundo rural, são 
abordadas no decorrer do trabalho 
como elementos significativos das 
mudanças analisadas.

Durkheim (1973), ao abordar o espa-
ço enquanto representação coletiva, 
demonstrou que as representações so-
bre este são produzidas socialmente. 
Em Os Nuer (Evans-Pritchard, 1978), 
pode-se perceber como as categorias 
de tempo e espaço, articuladas, tradu-
zem a apropriação social da natureza, 
e que assim, as concepções de tempo e 
espaço remetem às concepções de na-
tureza e às relações sociais por meio 
das quais as sociedades organizam 
sua temporalidade e territorialidade.

Tendo em vista a ênfase espacial do 
objeto de estudo deste trabalho, não se 
poderia esquecer a historicidade das 
relações sociais sobre o espaço e, con-
juntamente, a dinâmica das relações 
de apropriação deste, a fim de que ele 
não seja substantivado na análise.

Assim, cumpre ressaltar que não 
passaram despercebidos os deslo-
camentos e trocas que tornam a po-
pulação de um município, bairro, 
loteamento, irredutíveis aos limi-
tes destes (Champagne, 1975). Além 
desse aspecto, os próprios limites 
juridicamente constituídos são aqui 
pensados enquanto uma construção 
política, social e histórica e, portanto, Estação Guia de Pacopaíba, Magé
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representando um estado da dinâmi-
ca de apropriação social do espaço.

A cidade, e as possíveis particulari-
dades das relações sociais agenciadas 
por ela, têm sido objeto de reflexão 
constante nas ciências sociais. Pre-
sente em clássicos como Weber (1966), 
Simmel (1979) e Marx, a cidade teve, 
no departamento de Sociologia da 
Universidade de Chicago, um impor-
tante centro de pesquisa, já a partir 
do início do século XX. Por meio de 
observação minuciosa de comunida-
des urbanas, estudiosos como Robert 
Park, Ernest Burguess e Roderick 
Mackenzie, implementaram e conso-
lidaram os estudos monográficos, fei-
tos por cientistas sociais no interior 
das cidades (Breslau, 1988).

No Brasil, as pesquisas em áreas 
urbanas têm também uma produção 
expressiva. Apenas para citar alguns 
trabalhos relevantes de antropólogos 
feitos entre diferentes segmentos e 
abordando diferentes aspectos das 
camadas populares, pode-se lembrar 
das pesquisas de Caldeira (1984), 
Magnani (1984), Zaluar (1985), Duarte 
(1986) e Lopes (1988).

Desse modo, são amplamente em-
pregados o método comparativo e o 
trabalho de campo para o entendi-
mento de relações sociais no contex-
to do espaço urbano. A utilização da 
abordagem antropológica para o en-
tendimento dessas relações tem sua 
validade demonstrada quando se ava-
lia a contribuição de diferentes pes-
quisadores, no sentido de possibilitar 
um melhor entendimento dos micro-
cosmos presentes na heterogeneidade 
das cidades surgidas com o desenvol-
vimento industrial. A possível “fami-
liaridade” dos pesquisadores com seus 
“objetos de estudo”, no sentido de que 
compartilham uma mesma “organiza-
ção sócio-espacial’, não oblitera, por si 
só, os resultados, podendo ser relativi-
zada, caso se pense nas inúmeras dife-
renciações encontradas nesse mundo 
heterogêneo (Velho & Silva, 1977) e 
nos recursos analíticos e metodológi-
cos desenvolvidos pela Antropologia.

Partindo do suposto que o modelo 
de urbanização promovido por meio 
do deslocamento de população para 
os grandes centros industriais teve 
como uma de suas consequências a 
heterogeneidade desse mundo ur-
bano (Park, 1979; Wirth, 1979; Velho 
& Silva, 1977) procura-se pensar a ci-
dade criada pelos loteamentos como 
um mundo diferenciado, não apenas 
porque a população que aflui para 
este possui diferentes origens so-
ciais, mas também porque, como se 
procurará demonstrar, os loteamen-
tos não aconteceram sobre uma área 
de vazio populacional ou sem uma 
história de apropriação do espaço 
anterior a eles.

Assim, procurou-se esboçar um 
quadro onde surgissem diferentes 
agentes envolvidos no processo: pro-
prietário de terra, chacreiros, traba-
lhadores da laranja, loteadores, habi-
tantes de loteamento. Assim também, 
registrou-se a produção saudosista 
dos iguaçuanos e moradores antigos, 
não para desqualificá-la, mas como 
uma expressão que pode ser subsídio 
para o entendimento das mudanças.

Procura-se também, além de desta-
car a diferenciação interna deste uni-
verso, dar mostra de um dinamismo 
próprio às relações sociais. A inovação 
dos lotes urbanos provocou mudan-
ças no espaço social, nos “princípios 
de diferenciação ou de distribuição” 
(Bourdieu, 1989b, p. 133) que organi-
zavam a sociedade sustentada pela ci-
tricultura e, desse modo, nas posições 
ocupadas pelos agentes.

O mundo retratado pela memória 
idealizada dos “laranjais floridos” 
foi constituído por meio do surgi-
mento de vários pequenos e médios 
estabelecimentos, e de seus respon-
sáveis, os chacreiros; atraía popula-
ção camponesa de diferentes luga-
res e nele os exportadores tinham 
posição dominante. Como se tentará 
demonstrar, esse mundo foi sendo 
transformado com a entrada em 
cena de um novo campo social, cujo 
objeto de disputa era a terra.

Os loteamentos foram produzidos 
por meio da criação desse campo, que 
formou especialistas corno os lotea-
dores (de maior ou menor capitali-
zação) e corretores imobiliários, com 
conhecimentos próprios (havendo 
inclusive a especialização por meio 
de cursos) estes agentes trouxeram 
novas práticas que se traduziram em 
amplas mudanças.

A incorporação dessas práticas por 
agentes locais fez com que, por exem-
plo, proprietários de terra viessem 
a lotear suas propriedades, abrindo 
suas próprias firmas de loteamento, e 
que também se tornasse possível que 
um ex-trabalhador rural viesse a in-
gressar no mercado imobiliário como 
corretor e posteriormente loteador, 
caso este encontrado na pesquisa.

Assim, por meio da atuação desse 
novo campo social, foi mudado o em-
prego da terra e também a própria 
organização social da localidade. A 
força desses agentes pode ser ava-
liada, inclusive, pela articulação en-
tre estes e o poder público, tornando 
possível a adequação da implemen-
tação dos loteamentos face às exi-
gências de legislação.

A pesquisa procurou descrever uma 
área de loteamentos, a fim de abor-
dar o novo tipo de cidade que surgiu 
por meio dele. Tenta-se mostrar como 
esse espaço é apropriado pelos novos 
habitantes, a origem social destes e 
sua diversidade.

Para tal, foi escolhida uma área em 
Austin, sub-distrito de Nova Iguaçu, 
cuja denominação se deve à estação 
ferroviária, batizada com o sobreno-
me do engenheiro inglês que a cons-
truiu no século passado. Assim tam-
bém se chamou o povoado erguido 
em torno da estação, cujas redondezas 
foram ocupadas por várias chácaras e 
pela Fazendas Reunidas Normandia, 
com produção de laranja.

Os loteamentos nos quais foi feito 
trabalho de campo são originários 
de chácaras e se encontram próxi-
mos à rodovia Presidente Dutra. Lá 
pude entrevistar remanescentes da 
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citricultura, bem como aqueles que 
compraram lotes e vieram habitar os 
loteamentos.

Foram realizadas cinquenta entre-
vistas para esta pesquisa, entre habi-
tantes da cidade de Nova Iguaçu e de 
Austin. Trinta delas seguiram o rotei-
ro de um questionário com perguntas 
abertas e fechadas, sendo realizadas 
no Posto de Saúde Rosa dos Ventos, 
mantido pelo Sistema Unificado de 
Saúde e situado no loteamento Vista 
Alegre. A possibilidade de acesso aos 
habitantes dos loteamentos se deu 
com a intermediação da Associação 
de Moradores de Vista Alegre e Ad-
jacências, que possibilitou a “entrada 
no campo” no ano de 1989.

As questões e argumentos foram 
desenvolvidos em quatro capítulos. 
No primeiro busca-se demonstrar o 
processo histórico subjacente à cons-
trução social da Baixada e para isso 

também procurou-se esboçar um 
quadro de aspectos da história do 
município que deu origem à região. 
Esse esboço talvez seja um tanto ex-
tenso para um trabalho em Antropo-
logia, mas o esforço da pesquisadora 
nessa área fez com que resolvesse 
registrar aspectos que pareciam im-
portantes para que se pensassem as 
continuidades e descontinuidades 
dessa história.

No segundo capítulo a citricultura 
foi descrita com o objetivo de balizar 
a apreciação das rupturas presentes 
às transformações dos anos 1950. No 
terceiro capítulo os loteamentos fo-
ram tratados sob o ponto de vista de 
que as transformações no espaço físi-
co promovidas por eles também leva-
ram a transformações no espaço so-
cial, promovendo deslocamentos, em 
que alguns tiveram trajetória decli-
nante, outros trajetória ascendente, 

e outros mantiveram sua posição por 
meio da reconversão de capital. No 
quarto capítulo desenvolveu-se uma 
etnografia em uma área de loteamen-
tos que foi anteriormente ocupada 
com produção de laranjas.

(*) Sonali Maria de Souza
Possui graduação em Ciências Sociais 
pela Universidade Federal do Rio de 
Janeiro-UFRJ (1984) e mestrado em 
Antropologia Social pelo Programa de 
Pós-Graduação do Museu Nacional da 
Universidade Federal do Rio de Janei-
ro (1992). A dissertação “Da Laranja ao 
Lote” está entre os primeiros trabalhos 
acadêmicos sistematizando informações 
e análises sobre a Baixada Fluminen-
se, tendo sido referência para inúmeras 
produções bibliográficas. Sonali foi co-
lunista do jornal Correio da Lavoura, de 
Nova Iguaçu e é poeta, com publicações 
em diversas coletâneas de poesias.
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que em Ipanema? Mesmo na Baixada, 
qual a razão de se poder andar à noi-
te no centro de Nova Iguaçu e nunca 
poder chegar depois das 22 horas no 
bairro do Grão Pará no mesmo muni-
cípio? E, é claro, por que os negros e 
pardos, em termos absolutos e relati-
vos, são mais encarcerados e mortos 
por uma polícia formada, majoritaria-
mente de praças e suboficiais “pretos 
ou quase pretos”?

EO discurso oficial de “Guerra às 
drogas” é repetido à exaustão na mí-
dia, com a adjetivação dos envolvidos 
às vezes com pseudo discrição e em 
outras com ódio, explicitado com gri-
tos, berros e afirmações pouco lison-
jeiras como “vagabundo” ou meliante, 
que consolidam uma imagem estig-
matizada do “bandido” como um tipo 
ideal bem definido, o “traficante”, o 
“assassino impiedoso”, o “ser do mal” 
que ameaça o “cidadão de bem” paga-

dor de impostos que tem seus bens, 
sua vida e sua família ameaçados. 
Essa mesma mídia relativiza a peri-
culosidade e os danos causados pe-
los autores dos “crimes de colarinho 
branco”, para usar uma expressão 
fora de moda, apresentando a denún-
cia, mas dando espaço ou lendo notas 
das defesas dos envolvidos, tratados 
não como “vagabundos” ou bandidos, 
mas como “suspeitos” ou “acusados”.

Como diria Milton Santos (1997) o 
cotidiano que é, a princípio, aliena-
dor, também pode ser revelador. Se os 
crimes cotidianos são naturalizados e 
banalizados, a sua análise pode reve-
lar a direção que permite a respostas 
a várias dessas perguntas. E porque 
não usar as “armas” do inimigo? Uma 
boa parte dos crimes se transformam 
em ocorrências que se tornam dados 
estatísticos georreferenciados, ou 
seja, acontecem em algum lugar que 

Publicamos aqui a Apresentação, Introdução e o capítulo Desigualdades socioespa-
ciais na metrópole carioca do livro “Desigualdades Sociais e Violência na Metrópole 
Carioca 2010-2020”, Editora Entorno, 2021
Link do livro: https://drive.google.com/file/d/1RjmixYGqSVcNmBZay6jLMmXYa-
lojDlrj/view?usp=drivesdk

Apresentação

E  
ste livro é um aprofunda-
mento de uma pesquisa 
iniciada em 2017, que pro-
curava analisar os dados 
estatísticos sobre a violên-

cia na Metrópole Carioca, buscando 
encontrar padrões que dessem conta 
de responder questões básicas que me 
incomodavam como cidadão e cien-
tista. A ideia básica era entender por 
que determinados tipos de crime se 
diferenciavam em termos de número 
de ocorrências e de intensidade en-
tre as diferentes frações do território 
metropolitano. Por que alguns bairros 
são “seguros” e outros são “violentos”? 
Por que morrem, em termos absolu-
tos e relativos, mais pobres que ricos 
e pessoas da classe média? Por que 
morre mais gente em Belford Roxo 

DESIGUALDADES 
SOCIOESPACIAIS 
NA METRÓPOLE 

CARIOCA
Manoel Ricardo Simões (*)
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faz parte de uma unidade geográfi-
ca de aglutinação e sistematização e 
que, por isso, podem ser analisados e 
transformados em mapas de diversos 
tipos. Como geógrafo, entendo que 
essa relação entre fato e lugar não 
é mera anotação burocrática, pelo 
contrário, é um elemento importan-
tíssimo para a compreensão da reali-
dade, daí a escolha por esse formato 
de apresentação, um conjunto de ma-
pas derivados de dados estatísticos 
previamente tratados que mostram 
a distribuição das ocorrências crimi-

nais pelas unidades de aglutinação, 
chamadas de Circunscrição Integrada 
de Segurança Pública (Cisp) que cor-
respondem a área sob a responsabi-
lidade de uma delegacia que foram 
criadas pela Secretaria de Segurança 
do Estado do Rio de Janeiro, por meio 
do seu órgão responsável por organi-
zar essas estatísticas, o Instituto de 
Segurança Pública (ISP).

Ainda por ser geógrafo, entendo 
que o espaço não é mero receptácu-
lo de ações humanas, ele é dialeti-
camente produto e condicionante, 

uma materialidade de tempos histó-
ricos superpostos e concomitantes e 
em constante transformação. Desse 
modo, as diferenças entre indicado-
res de Belford Roxo e Ipanema, não 
são fruto de meras conjunturas e 
ações que refletem escolhas pessoais 
dos seus moradores, começando pela 
escolha de morar em um e não no ou-
tro e terminando em se colocar em si-
tuação de risco de morrer ou não mor 

 Ainda por ser geógrafo, en-
tendo que o espaço não é mero recep-
táculo de ações humanas, ele é diale-
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ticamente produto e condicionante, 
uma materialidade de tempos histó-
ricos superpostos e concomitantes e 
em constante transformação. Desse 
modo, as diferenças entre indicadores 
de Belford Roxo e Ipanema, não são 
fruto de meras conjunturas e ações 
que refletem escolhas pessoais dos 
seus moradores, começando pela es-
colha de morar em um e não no outro 
e terminando em se colocar em situa-
ção de risco de morrer ou não morrer 
assassinado por um bandido ou um 
policial. Esse espaço desigual não é 
um dado, é um produto de processos 
que determinaram o atual estado das 
coisas, que se refletem numa forma e 
nos seus conteúdos e, obviamente, em 
dados estatísticos diferenciados. Elu-
cidar essas relações é o objetivo deste 
trabalho. Espero conseguir.

Introdução

Este livro está articulado em capí-
tulos e estes em seções, de maneira 
a construir uma narrativa que leve o 
leitor a criar uma linha de análise que 
permita o entendimento da relação 
entre a produção do espaço desigual e 
sua relação com os diferentes graus e 
intensidade da violência nas diferen-
tes frações do território da Metrópole 
Carioca. A ideia é apresentar dados e 
informações de maneira que possam 
levar a uma reflexão que qualifique o 
debate e se contraponha ao discurso 
ideológico dominante nas diferentes 
instâncias de governo e nas diferen-
tes mídias que tratam a questão como 
um fenômeno descolado da complexa 
realidade que, dialeticamente, ali-
menta e retroalimenta o ciclo de vio-
lência em que vivemos. 

Começamos com uma nota metodo-
lógica que explica como foram produ-
zidos os mapas que ilustram e funda-
mentam as análises, interpretações, 
inferências e hipóteses que formula-
mos para tentar compreender o fenô-
meno da violência para além dos dis-
cursos oficiais midiáticos e do senso 
comum. Além de explicitar as técnicas 

e os softwares utilizados, procuramos 
deixar claro que não partimos de uma 
postura neutra e isenta de utilização 
dos dados e das informações. Há uma 
clara intenção de se posicionar contra 
uma interpretação positivista e cíni-
ca do fenômeno que numa aborda-
gem simplista que reduz a violência 
a uma “questão de polícia” e que por 
isso aponta para “soluções de polícia”. 
Vamos na direção contrária e utiliza-
mos os dados e informações a partir 
de uma visão mais ampla e a partir de 
uma perspectiva dialética.

Começamos então no capítulo 1, a 
tratar das desigualdades sociais en-
contradas na Metrópole, iniciando 
pela breve recuperação do processo 
de produção social desse espaço e sua 
articulação com o modelo econômico 
vigente em cada momento histórico 

ao longo do tempo, procurando de-
monstrar que o resultado atual nem é 
desordenado, nem fruto de uma falta 
de planejamento ou um efeito cola-
teral não previsto da adoção de um 
modelo de ocupação. Ele é o resultado 
concreto de um projeto de segregação 
social onde as diversas classes sociais, 
que se formaram no modelo econômi-
co adotado, foram distribuídas pelo 
território através de ações e omis-
sões pensadas para esse fim, a partir 
de objetivos explícitos de uma lógica 
econômica concentradora e excluden-
te, de renda e acesso a bens e serviços 
públicos. Na segunda seção demons-
tramos o resultado desse processo por 
meio de uma série de mapas que mos-
tram as diferenças de acesso a renda e 
bens e serviços e os efeitos perversos 
desta que determinam a qualidade de 
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vida dos moradores das diversas fra-
ções do território metropolitano(...)

Desigualdades socioespaciais  
na metrópole carioca

Todos sabem que vivemos num país 
desigual e que a metrópole do Rio de 
Janeiro é uma das mais, senão a mais 
desigual das regiões do país. A tarefa 
desta parte do trabalho é saber o quan-
to desigual ela é e como demonstrar 
isso da maneira mais clara possível. 
As imagens contrastantes dos prédios 
da orla com os barracos das favelas 
ao fundo, são impactantes e têm sido 
usadas como prova indubitável dessa 
desigualdade. Pikkety (2013) afirma 
que a desigualdade tem crescido no 
mundo desde a ascensão do neolibe-
ralismo no final dos anos 1970 com o 

desmonte progressivo do “Estado do 
bem-estar” na Europa e com o avanço 
daquele no restante do mundo, corro-
borando com os alertas feitos por Mil-
ton Santos (1997) anos antes, e numa 
perspectiva diferente, confirmado por 
Harvey em sua extensa obra recente 
(2011, 2016, 2018). No Brasil, essa de-
sigualdade é intrínseca ao modelo so-
cioeconômico e, mais que um sintoma 
ou efeito colateral adverso, é um pro-
jeto deste. Nos limites deste trabalho 
não vamos nos aprofundar na produ-
ção social dessa desigualdade, mas no 
seu rebatimento no espaço construído 
e concreto habitado pela população 
da metrópole carioca.

O que vemos hoje, por meio da aná-
lise de indicadores e/ou da leitura da 
paisagem, reflete o processo histórico 
de produção desigual do espaço, que é 
fruto da produção social da desigual-
dade através de mecanismos econô-
micos, jurídicos e ideológicos. Nos 
interessa aqui demonstrar a materia-
lidade dessa desigualdade no espaço 
metropolitano, utilizando para isso 
evidências cartográficas por meio 
de um conjunto de mapas temáticos 
que permitem visualizar as diferen-
ças entre as frações do território no 
que diz respeito a um conjunto de 
indicadores sociais e econômicos que 
traduzem o acesso a bens e serviços 
que viabilizam a existência humana 
em condições de dignidade. Para isso, 
vamos fazer um pequeno resgate do 
processo de ocupação do espaço nes-
sa metrópole, associando-o ao proces-
so de consolidação do capitalismo no 
território nacional e metropolitano. 

A origem do modelo de segregação 
social na Metrópole Carioca

Em trabalho anterior (Simões, 2011) 
nos aprofundamos na análise desse 
processo tendo como foco sua relação 
com a consolidação da urbanização na 
Baixada Fluminense e as característi-
cas socioespaciais da região naquele 
momento. Ficava claro a indissociabi-
lidade desses processos, ou seja, não 

há como analisar o entorno da metró-
pole sem entendê-lo como um espaço 
surgido da expansão e reestruturação 
da mancha urbana metropolitana ar-
ticulada a processos surgidos em seu 
núcleo, a partir de mudanças estrutu-
rais no modelo econômico e os seus 
diferentes estágios de consolidação, 
tomando como referência a análise 
de Soja (1993) e fazendo a sua leitura 
sob a ótica e realidade brasileira. Re-
sumidamente, podemos afirmar que 
para cada etapa de desenvolvimento 
do capitalismo temos um modelo de 
cidade adequado, que é posterior-
mente reestruturado para fazer fren-
te à nova etapa que se instala.

Santos (1987) afirma que há uma 
íntima e intrínseca relação entre a 
forma construída com as funções a 
elas atribuídas ao longo do processo 
histórico de consolidação das estrutu-
ras sociais e econômicas, ou seja, um 
objeto material viabiliza as tarefas 
exigidas pela estrutura socioespacial 
num determinado momento histó-
rico. A cada mudança estrutural há 
uma nova função social, econômica, 
jurídica ou cultural ideológica (Bar-
rios, 1987) esperada para essa mate-
rialidade que se adapta, modifica-se 
ou é substituída por outra, seja um 
prédio, uma via ou mesmo uma área 
desse espaço urbano. Soja (1993) ela-
bora um modelo de reestruturação 
do capitalismo e o associa às formas 
urbanas correspondentes a cada está-
gio de seu desenvolvimento, tomando 
como exemplo as cidades norte-ame-
ricanas, principalmente Los Angeles. 
Guardadas as devidas proporções e 
considerando diferenças sensíveis 
nas estruturas e na temporalidade do 
modelo, podemos fazer uma adapta-
ção à realidade brasileira e ao Rio de 
Janeiro especificamente. As figuras a 
seguir mostram os modelos sugeri-
dos por Soja e as mudanças na Área 
Central do Rio de Janeiro e, posterior-
mente, no seu entorno.

Desse modo, teríamos inicialmente 
um modelo econômico muito simples, 
como era o colonial no início do sécu-
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lo XIX, no qual há um pequeno núcleo 
manufatureiro e o porto de ligação 
com a Metrópole portuguesa e a po-
pulação distribui-se no entorno, com 
um baixo grau de segregação entre as 
classes. Um segundo momento pode 
ser identificado com a consolidação 
do Rio como capital da colônia e de-
pois do Império. Com a chegada da fa-
mília real e sua corte e o incremento 
da economia cafeeira no interior da 
Província do Rio de Janeiro, a cidade 
ganha novas funções como a adminis-
tração pública, indústrias, finanças, 
exportação e o comércio diversifica-
-se. Começam então a aparecer con-
flitos de usos e de classes de maneira 
mais evidente o que leva ao início da 
separação, surgindo então áreas “no-
bres” e “sujas”, para a elite e para os 
pobres. O problema é a exiguidade do 
sítio urbano da cidade, espremida en-
tre o mar, os brejos e os morros, que 
se torna inviável diante do aumento 
crescente da população e os perigos 
representados pelas doenças e a pro-
ximidade dos pobres e o seu potencial 
de revolta individual, por meio da 
“criminalidade”, e coletivo por meio 
das revoltas populares. No final do 
século XIX inicia-se uma série de “re-
formas urbanas” como a de Barata Ri-
beiro, que tem como objetivo “limpar” 
o centro da cidade dos usos e classes 
indesejáveis, com a demolição de 
imóveis e a implementação de legis-
lação restritiva que buscam inviabili-
zar a moradia dos pobres na área cen-
tral. Esse processo será intensificado e 
terá continuidade no início do século 
XX, com Pereira Passos (1904), Carlos 
Sampaio (1920), Henrique Dodsworth 
(1943) até Carlos Lacerda (1962).

Essas reformas e a criação de uma 
legislação impeditiva à produção de 
habitações populares na área central 
vão levar a um duplo processo, con-
comitante e articulado, de inserção 
dos pobres na cidade. De um lado a 
alocação ao longo das ferrovias, por 
meio dos loteamentos populares que 
expandem a mancha urbana e o apa-
recimento dos subúrbios e, por outro 

lado, o surgimento e consolidação de 
favelas próximas a área central, onde 
se instala uma população que se recu-
sa, nesse primeiro momento, a ir para 
longe do centro. Formam-se então as 
favelas com moradias que não cum-
prem as normas legais de construção 
no que diz respeito à habitação e ar-
ranjo territorial, tais como arruamen-
tos e tamanhos de terreno, além de 
outras regras da sociabilidade bur-
guesa. Por tais motivos, começam a 
ser vistas como lócus de populações 
perigosas, iniciando um processo de 

criminalização desses espaços e de 
seus moradores (Campos, 2005; Silva 
e Barbosa, 2005).

Paralelamente, para definir o mo-
delo de segregação da cidade, surgem 
os bairros destinados às elites, com 
a sua expansão em direção às linhas 
de bonde para São Cristóvão e Tijuca, 
num primeiro momento, e para a orla 
marítima da futura zona sul, num 
segundo momento. Nesses espaços a 
legislação será cumprida e os serviços 
públicos serão providos pelo Estado, 
determinando espaços mais aprazí-
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veis e, consequentemente, mais caros. 
Com isso, a lei determina a proibição 
de indústrias na zona sul e estabelece 
um código de parcelamento do solo e 
de obras; o investimento público sele-
tivo torna-se um instrumento de va-
lorização imobiliária que inviabiliza a 
alocação de pobres nesses locais. Para 
se manterem nesses bairros, os po-
bres procuram se fixar em locais em 
que os investimentos não são realiza-
dos e as leis não são cumpridas, mes-
mo nesses bairros. Esses locais são as 
encostas dos morros e as margens dos 

rios e a solução dos mais pobres será 
a favela, que passa a se expandir para 
a zona sul e subúrbios, acompanhan-
do a expansão das indústrias e das 
populações de renda média e de alto 
padrão, que propiciam nichos de mer-
cado de trabalho e serviços informais. 

Esse modelo de habitação popular 
baseado no loteamento popular se es-
gota no município do Rio de Janeiro a 
partir da década de 1940 com o endu-
recimento da legislação e da fiscaliza-
ção que inviabiliza o modelo calcado 
na produção de lotes sem nenhuma 

infraestrutura. Isso gera duas conse-
quências: no Rio de Janeiro a faveli-
zação se intensifica, uma vez que os 
pobres não tinham recursos para com-
prar lotes próximos aos bairros conso-
lidados. Já na Baixada Fluminense e 
na orla oriental da Baía de Guanaba-
ra, notadamente em São Gonçalo, os 
investimentos realizados pelas comis-
sões de saneamento na dissecação de 
brejos e alagados, tornam disponíveis 
uma grande quantidade de terra ini-
cialmente destinadas à agricultura, 
mas que será apropriada, muitas ve-
zes de forma violenta, para usos ur-
banos. Nessas terras se implantam 
loteamentos populares, pois as prefei-
turas passam a relaxar a fiscalização, 
observando-se a proliferação desses 
loteamentos populares e do modelo 
de produção de casa por meio da auto-
construção já predominante nas fave-
las. Nesses loteamentos, em geral, há 
o respeito às normas de arruamento 
e dimensionamento dos lotes, o que 
dará origem a uma forma urbana di-
ferente da favela, no que diz respeito 
à distribuição da moradia no espaço 
e a sua forma aparência, com casas 
em centro de terreno e, em geral, com 
quintais arborizados, o que não existe 
nas favelas. Contudo, as condições de 
acesso aos serviços públicos eram tão 
ruins e até piores do que naquelas. O 
mapa abaixo - com imagens de saté-
lites - mostra o atual estágio de ocu-
pação urbana na metrópole com sua 
periodização. Verifica-se o resultado 
da expansão da mancha urbana pelo 
território e a atual divisão municipal, 
fruto dos processos de emancipação 
que ocorreram ao longo do século XX 
(ver Simões, 2007). É necessário dizer 
que esse crescimento não pode ser 
chamado de falta de planejamento, a 
medida que estava articulado a um 
projeto mais amplo de redução do cus-
to de reprodução dos trabalhadores, 
via redução dos gastos com moradia, 
já que esse lotes e a autoconstrução de 
casas possuíam custos relativamente 
baixos, o que junto com outras me-
didas, como o subsídio ao transporte 
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ferroviário, permitia a sobrevivência 
dos trabalhadores, mesmo com sa-
lários muito baixos. O resultado que 
podemos adiantar será a estrutura ur-
bana e de qualidade de vida que virão 
a seguir, que demonstra que quanto 
mais recente a ocupação, com exceção 
das favelas históricas, pior será a qua-
lidade de vida na metrópole.

Consolida-se assim o modelo de 
segregação iniciado no início do sé-
culo XX, com o aprofundamento da 
desigualdade no território metro-
politano. Contudo, como estava pro-
posto por Soja (1993), com o tempo a 
própria periferia se torna mais com-
plexa com a reprodução, em menor 
escala e intensidade, do modelo de 
segregação encontrado na metrópo-
le como um todo, com o surgimento 
de importantes centros industriais 
e comerciais que atendem o grande 
contingente populacional desses nú-
cleos e seu entorno. Surgem também 
áreas mais bem dotadas de bens e 
serviços públicos e privados, provi-
dos pelo Estado na mesma lógica de 
investimento seletivo encontrado 
no núcleo. Nessas áreas se instalam 
as elites locais que, como a da capi-
tal, serão atendidas pelo mercado 
imobiliário formal, constituindo-se 
em áreas com melhor qualidade de 
vida e habitadas por populações de 
renda mais elevada. Cria-se, então, 
um gradiente de preço dos imóveis 
e qualidade de vida a partir des-
ses centros, o que se refletirá num 
gradiente de renda da população 
moradora. Podemos considerar que 
atualmente a metrópole carioca se 
encontra num estágio avançado do 
modelo de Soja, como mostram a fi-
gura e o mapa abaixo. Os mapas da 
próxima seção irão detalhar o grau 
das desigualdades sociais que en-
contramos entre essas áreas, tam-
bém demonstradas pelos indica-
dores econômicos e sociais de cada 
pedaço dessa metrópole.

O primeiro conjunto de mapas que 
apresento servem para demonstrar o 
grau de desigualdade existente entre 

as frações do território da metrópole 
e corroborar com o modelo proposto 
na seção anterior, com a existência de 
áreas habitadas por uma elite cerca-
das por áreas onde há um gradiente 
decrescente de status social a partir 
desse núcleo, com exceções para en-
claves de pobrezas nas áreas de alto 
padrão, em geral resultantes da exis-
tência de favelas. Sobre a segregação 
social no espaço há um sem números 
de trabalhos que analisam os fatores 
que levam a essa separação das classes 
no espaço urbano e seus mecanismos 

de criação e manutenção. Embora haja 
uma diversidade de abordagens para 
as diversas situações concretas e mo-
delos sugeridos, há um certo consenso 
de que a renda é o principal fator de 
distribuição das pessoas pelo territó-
rio. Obviamente há outros fatores ob-
jetivos e subjetivos que interferem na 
escolha de onde morar na cidade, mas 
como diz Singer (1977), para se esta-
belecer no espaço urbano é necessário 
pagar um tributo fundiário urbano, 
seja na forma de aluguel, seja na for-
ma de compra de um imóvel. O valor 
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desse tributo é estabelecido por um 
conjunto de fatores que cria um valor 
a ser pago que é estabelecido como 
um valor de monopólio, no qual um 
conjunto de características objetivas, 
como acesso a bens e serviços, e sim-
bólicas, como amenidades, vizinhan-
ça, sensação de segurança, qualidade 
de vida e “status social” não reprodu-
tíveis em outros locais determinam 
um valor de referência. É comum se 
referir a tais lugares exclusivos como 
“o metro quadrado mais caro” ou “o 
maior valor de IPTU” da cidade.

A partir dessa aparente escassez de 
“bons lugares” estabelece-se um lei-
lão que determina o valor a ser pago 
para estabelecer-se nesse local e, si-
multaneamente, cria-se uma planta 
de valores para toda a cidade, com 
gradientes de valores em direção aos 
de pior qualidade. Um exercício inte-
ressante é fazer uma pesquisa sobre 
compra ou aluguel de imóveis numa 
cidade utilizando sites especializados 
como Zap Imóveis ou Quinto Andar, 
por exemplo. Para isso coloque o filtro 
de tamanho ou número de cômodos e 

o associe ao valor do imóvel ordena-
do pelo “maior valor”. Feito isto pode 
se plotar esses imóveis no mapa e 
você terá noção do preço a pagar para 
morar em determinados bairros e se 
a sua condição financeira te permite 
morar na página 1 ou na 19.785. 

Temos então uma realidade concre-
ta. Todas as pessoas têm o poder de 
escolher onde morar na cidade, con-
tudo, alguns podem escolher entre 
milhares de opções, enquanto outros 
ficam limitados a pouquíssimas pos-
sibilidades. Em português claro, quem 
tem dinheiro mora onde quer, quem 
não tem, mora onde pode ou deixam. 
Como diria Singer (1977) diante desse 
quadro, “a cidade capitalista não tem 
lugar para o pobre, este só mora onde 
a renda exigida é muito baixa ou ine-
xistente”, ou seja, em bairros distan-
tes desprovidos de bens e serviços 
ou onde a propriedade privada, por 
algum motivo, não é exercida, respec-
tivamente os loteamentos populares 
e as favelas quando do seu nascedou-
ro. Mesmo nesses espaços, após algum 
grau de consolidação, estabelece-se 
um sub mercado informal de aluguel 
e venda de casas, terrenos e mesmo 
“lajes”, que estabelecem uma segrega-
ção interna com gradientes de valo-
res a partir de pontos considerados de 
melhor qualidade de vida, o que aca-
ba por formar localidades diferencia-
das também nesses bairros e favelas.

Os mapas de renda média do che-
fe de família e de renda média per 
capita são fundamentais para com-
preender o padrão de segregação na 
metrópole. Eles são bastante simi-
lares, pois o peso da renda do chefe 
contribui muito para a formação da 
renda média da unidade familiar, 
sendo uma quase o espelho da outra, 
entre outras coisas, devido à possibi-
lidade de que em lares com pais com 
renda elevada os filhos podem adiar 
a entrada no mercado de trabalho e 
que, quando o fazem, recebem salá-
rios mais altos. Essa possibilidade 
é pouco acessível a famílias onde 
a renda do chefe é baixa e se torna 
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insuficiente para manter um padrão 
satisfatório de vida e obriga os filhos 
a entrarem muito cedo no mercado 
de trabalho com baixa escolaridade 
e, consequentemente, na maioria das 
vezes, com baixos salários. Lembran-
do sempre que a renda é resultado 
da inserção do indivíduo no sistema 
socioeconômico capitalista na sua 
versão brasileira, ou seja, o salário 
de um indivíduo tem relação direta 
com sua função no sistema, com uma 
escala que vai das atividades de exe-
cução até as de gerência e comando, 
como veremos mais à frente, 

A realidade é que a mobilidade so-
cial geracional no país é muito baixa. 
Quase sempre os filhos dos pobres per-
manecem pobres e os filhos dos ricos 
permanecem ricos. A educação ainda 
é o grande instrumento de ascensão 
social para os mais pobres e é com a 
escolarização que conseguem romper 
o ciclo de pobreza e terem acesso a 
melhores empregos e melhores salá-
rios, o que lhes permite, inclusive, ir 
morar em bairros em que os imóveis 
têm valores mais altos. Isso é uma 
realidade que pode ser confirmada 
empiricamente e com análise de per-
fis de moradores dos diversos bairros 
da metrópole carioca. Como professor 
de institutos federais e universidades 
públicas em áreas periféricas, sempre 
perguntava aos alunos sobre a esco-
laridade dos pais e um número consi-
derável, principalmente negros e par-
dos, diziam que eram os primeiros da 
família a cursarem uma universidade 
ou um curso técnico numa instituição 
pública, ou mesmo privada, inician-
do o processo de ruptura com o ciclo 
de reprodução da pobreza. Contudo, 
para a grande maioria que não tem 
acesso à escolarização, essa realidade 
é menos possível e tal ciclo se acirra 
e o deslocamento para locais ainda 
mais desvalorizados é uma realidade 
plausível. 

Analisando o mapa de renda po-
demos perceber as áreas onde estão 
concentrados os moradores de renda 
mais elevada da metrópole. A orla 

oceânica do município do Rio de Ja-
neiro, que compreende a zona sul e a 
Barra da Tijuca, é a primeira delas. É 
uma faixa que se inicia no bairro da 
Glória e vai até o Recreio dos Bandei-
rantes, formando um eixo de ameni-
dades marcado pela presença da praia 
e que começou a ser ocupada somente 
no final do século XIX, inicialmente 
pelos barões do café e comerciantes 
abastados com suas chácaras e pala-
cetes, e que sofreu um intenso proces-
so de verticalização ao longo do século 
XX, numa “marcha para oeste” com a 
perseguição das classes médias pelos 
ricos. Assim, as chácaras e palacetes 
davam a lugar a edifícios com aparta-
mentos menores e com preços acessí-
veis. Quando o bairro saturava, a elite 
migrava para o bairro vizinho, onde 
o processo se reiniciava. Na década 
de 1970 esse processo chega a Barra 
da Tijuca e Recreio. Vale lembrar que 
essa área historicamente é a que mais 
recebe investimentos públicos em in-
fraestrutura como avenidas, túneis e 
Metrô, e serviços como esgotamento 
sanitário, rede de educação e saúde 
etc., além de ser o lócus preferencial 
de investimentos privados no campo 
da arte, cultura e entretenimento.

Para alimentar o desejo de morar 
nessa fração do território, o mercado 

imobiliário criou o conceito de “zona 
sul” e do “outro lado do túnel” para 
se diferenciar do restante da cidade 
(Ribeiro, 1997) e depois o de “condo-
mínio fechado” para vender a ideia de 
exclusividade para quem podia pagar 
por isso. Em ambos os casos, vendia-
-se a ideia de um novo modo de viver 
em oposição ao velho estilo, a moder-
nidade em oposição à tradição. Como 
contraponto a essa predominância de 
alta renda, nessa área encontramos 
favelas que resistiram as remoções do 
século XX, tais como Dona Marta, Cha-
péu Mangueira, Pavão Pavãozinho, 
Rocinha e Vidigal, além de outras me-
nores, facilmente identificadas nos 
mapas. Esse processo de favelização 
foi menos intenso na região da Barra, 
mesmo assim encontramos algumas 
favelas expressivas no Itanhangá e 
Recreio, além das que existem nas 
proximidades como Rio das Pedras e 
Cidade de Deus. Fora dessa área da ci-
dade do Rio de Janeiro, encontramos 
alguns núcleos dessa mesma faixa de 
alta renda, ainda que em um patamar 
inferior, no bairro da Tijuca, e no Jar-
dim Guanabara e Jardim Carioca (am-
bos na Ilha do Governador), formada 
por indivíduos e famílias que, por al-
gum motivo, não migraram para as 
áreas consideradas de elite, ou por 
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grupos que substituíram os que saí-
ram em direção àquelas.

Esse padrão se repete em Niterói, 
onde os núcleos de alta renda se es-
palham pela orla marítima, num pro-
cesso semelhante ao da cidade do Rio 
de Janeiro, iniciando-se na Baía de 
Guanabara da Boa Viagem até Chari-
tas, passando por Icaraí e São Fran-
cisco. Num segundo momento, já na 
década de 1980, há um deslocamen-
to desse segmento de alta renda em 
direção à região oceânica, de Pirati-
ninga até Itacoatiara, passando por 
Camboinhas e Itaipu e, em menor 
escala, para alguns locais na região 
de Pendotiba, como Vila Progresso e 
arredores. Assim como no Rio, nessa 
região os locais de renda mais baixa 
são favelas que se instalaram con-
comitantemente à formação desses 
bairros, como o Morro do Estado, Pa-
lácio, Cavalão e Preventório, para ci-
tar as maiores. O modelo de ocupação 
foi muito parecido; inicia-se com chá-
caras e palacetes seguido de uma in-
tensa verticalização nos bairros mais 
antigos, como Icaraí, e um novo pa-
drão de ocupação com casas amplas 
e condomínios em São Francisco, na 
Região Oceânica e em Pendotiba.

Num segundo patamar de renda, 
encontramos uma concentração no 

entorno das estações ferroviárias de 
bairros mais antigos que também 
são importantes centros de negócios, 
como Méier, Madureira, Bangu, Cam-
po Grande, Santa Cruz, e na região de 
Jacarepaguá, como Taquara e Fregue-
sia, onde a verticalização também é 
acentuada. Em Niterói essa área fica 
no entorno dos bairros mais ricos da 
orla, no centro e no Fonseca, onde 
também há uma relativa verticali-
zação, com exceção da Região Oceâ-
nica e Pendotiba. Em comum está a 
diminuição da renda a partir desses 
núcleos e a existência de favelas nas 
proximidades, onde encontramos os 
mais baixos níveis de renda.

Esse quadro repete-se no entorno 
das sedes dos municípios da Baixa-
da que se localizam nas estações e ao 
leste da Baía de Guanabara, em áreas 
de ocupação mais antiga, onde há a 
formação de bairros no qual se insta-
lou e mora a “elite” local. Isso é mais 
visível em Nova Iguaçu e Duque de 
Caxias, importantes centros de negó-
cios em que a verticalização também 
é intensa. Ali se formaram bairros di-
ferenciados para esse grupo de renda 
mais elevada como o “outro lado” do 
centro de Nova Iguaçu e o 25 de agos-
to em Duque de Caxias. Esse processo 
ocorre em menor escala nos demais 

municípios, onde se percebe essa di-
ferenciação com relação à periferia, 
mas sem a consolidação de um bair-
ro nitidamente diferenciado, somen-
te com pequenos núcleos um pouco 
mais segregados. Em ambos os casos 
repete-se a formação de um gradien-
te de renda do centro para a periferia 
que existe, em menor escala e inten-
sidade, também nos centros de bair-
ros desses municípios. A favelização 
foi pouco intensa nessa região, com 
exceção de Duque de Caxias e São 
Gonçalo, onde há grandes favelas e a 
participação dessas no total da popu-
lação é significativa. Uma observa-
ção que deve ser feita é com relação 
a grande área de renda elevada em 
Seropédica. Na verdade, essa unida-
de territorial corresponde ao Campus 
da Universidade Rural que possui 
apenas uma pequena área ocupada, 
próximos aos belíssimos prédios das 
unidades de ensino, e que é habita-
da majoritariamente por professores 
e servidores da universidade, o que 
determina um padrão de renda re-
lativamente elevado. O restante des-
sa unidade é composto por pastos e 
áreas sem uso urbano.

No restante da metrópole o que se 
vê é a formação de imensas áreas 
habitadas por uma população bas-
tante pobre e com bolsões de extre-
ma pobreza. Em geral são remanes-
centes de antigos loteamentos que 
permaneceram sem investimentos 
públicos e com a permanência de 
pessoas com baixa renda e em áreas 
ocupadas mais recentemente num 
modelo de loteamento popular mui-
to semelhante aos das décadas pas-
sadas, sem infraestrutura e serviços, 
distantes dos centros e por isso com 
preços ainda relativamente baixos. 
É nessa região que vamos encontrar 
os piores indicadores sociais e, como 
veremos à frente, os piores índices de 
violência contra a pessoa.

Como dissemos anteriormen-
te, a renda é resultado da inserção 
social do indivíduo no sistema so-
cioeconômico vigente ao longo de 
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sua história pessoal e familiar. Os 
mapas seguintes procuram demons-
trar alguns fatores que contribuem 
para a diferenciação dessa renda. O 
primeiro deles é o da Escolaridade, 
aqui representada pelo acesso e con-
clusão de um curso superior por par-
te de adultos com mais de 25 anos. 
O que percebemos é que esse mapa 
é praticamente “gêmeo” dos anterio-
res, com raríssimas exceções, que no 
conjunto tornam-se imperceptíveis. 
Esse fato demonstra duas coisas. A 
primeira é que, a despeito do senso 
comum contrário, a educação e a 
escolarização são instrumentos de 
ascensão social e estão diretamente 
ligadas à renda recebida pelo traba-
lho. As exceções são raras e vincu-
lam-se a capacidades de trabalho de 
caráter “monopolistas” de algumas 
carreiras onde talento individual e 
oportunidades são, por vezes, mais 
importantes do que uma formação 
específica, como é o caso de esportes, 
principalmente o futebol, e artes em 
geral e na música mais especifica-
mente. Assim um garoto pobre pode 
se tornar um craque e ganhar salá-
rios altíssimos no futebol, ou virar 
um cantor ou ator de sucesso e, mais 
recentemente, se tornar um “digital 
influencer” e ganhar muito mais que 
profissionais com formação na área, 
sem falar em pessoas com baixa 
escolaridade que conseguem abrir 
negócios e tornarem-se milioná-
rias. Contudo, esses casos são exce-
ções raríssimas e, para exemplificar, 
apenas 2% dos jogadores de futebol 
ganham salários “astronômicos”. O 
mesmo deve ocorrer entre cantores 
e atores e seus cachês, e os “influen-
cers” e sua capacidade de monetizar 
seus canais. Para deixar claro, o sa-
lário médio de um profissional de 
educação física é maior que o dos jo-
gadores de futebol, ao contrário do 
que o senso comum imagina.

Assim como na renda, a desigualda-
de aqui é brutal. Enquanto nas áreas 
de elite o percentual de indivíduos 
com curso superior vai de 50 a 72%, 

nas áreas mais pobres mal chega a 
5%, com bolsões de pobreza abaixo de 
1%. O fato de concluir um curso supe-
rior, por si só, não garante emprego 
e salário alto, mas aumenta enorme-
mente a possibilidade de inserção no 
mercado de trabalho, seja na inicia-
tiva privada, seja no serviço público, 
principalmente nos casos em que a 
profissão é regulamentada e exige 
formação superior específica para 
atuação como na saúde, educação, 
justiça, engenharias etc. A atuação de 
sindicatos e conselhos de classe faz 
com que existam, garantidas por lei, 
remunerações mínimas, geralmente 
um múltiplo do salário-mínimo, que 
estão, em geral, bem acima da média 
dos salários dos grupos menos escola-
rizados e/ou organizados. Obviamen-
te, há profissões de nível médio em 
que a remuneração média pode ser 
maior que algumas de nível superior, 
mas em geral são exceções à regra e 
acontece em setores distintos como, 
por exemplo, um técnico em química 
ganhar mais que um professor, mas 
é praticamente impossível acontecer 
num mesmo setor como, por exem-
plo, um técnico em enfermagem ga-
nhar mais do que um médico em um 
hospital. No geral, a regra é, quanto 
maior a escolaridade maior é o salá-
rio. Como diz a letra de uma canção já 
clássica “se você quiser entrar na tri-
bo, nesse Belsen tropical (...) tem que 
passar no vestibular...” (Química, Le-
gião Urbana, 1987) e concluir o curso 
superior, é claro.

Para além do salário em si, essa 
maior escolarização permite ao indi-
víduo a inserção em duas categorias 
de trabalhadores que estão expressas 
nos mapas seguintes. O primeiro deles 
é o grau de formalização que também 
se assemelha aos mapas anteriores. 
A formalização do trabalho significa 
que esse trabalhador está inserido 
nos contratos de trabalho no qual a 
legislação que garante direitos traba-
lhistas mínimos, como salário mensal, 
descanso remunerado, férias, déci-
mo terceiro, proteção previdenciária, 

aposentadoria etc. Esses direitos são 
essenciais para a obtenção de outros, 
como acesso a crédito, financiamen-
tos de bens e imóveis etc., que contri-
buem para uma relativa estabilidade 
que permite planejamento de médio 
e longo prazo para o indivíduo e sua 
família, o que impacta na sua quali-
dade de vida. Num modelo econômico 
como o nosso, sujeito a crises periódi-
cas, a formalização não garante esta-
bilidade no emprego nem reinserção 
imediata no mercado de trabalho, 
mas aumentam as chances de retor-
nar a esse mercado formal quando 
da retomada da oferta de empregos, 
quando os processos de seleção levam 
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em conta a qualificação e experiência 
anterior do indivíduo. As pessoas que 
não estão inseridas no mercado for-
mal possuem alto grau de incerteza 
e instabilidade de emprego e renda 
e, em geral, possuem rendimentos 
abaixo dos que são pagos naquele. A 
comparação dos mapas de renda e 
formalização deixa isso bem eviden-
te. A recente crise da pandemia de 
Covid-19 deixou claro e evidente essa 
realidade e os impactos no cotidiano 
se deu proporcionalmente a essa rela-
ção. Quanto menor o grau de forma-
lização, maior o impacto econômico e 
na saúde das pessoas, mas isso é tare-
fa a ser analisada em outro texto.

O segundo efeito da escolaridade no 
mercado de trabalho é a maior chance 
de ingressar no serviço público. Com 
exceção das áreas mais ricas como a 
Barra da Tijuca, a similaridade dos 
mapas de renda, escolaridade e de 
funcionários públicos também são 
evidentes. Isso ocorre devido ao fato 
de que, salvo as exceções de posiciona-
mento de cargos comissionados que 
dependem mais de relações políticas 
que técnicas e onde nem sempre uma 
formação específica e mesmo compe-
tência é exigida, a entrada no serviço 
público se dá por meio de concursos 
públicos. Em todos esses há exigência 
de uma escolaridade mínima e, em ge-

ral, quanto maior o salário, maior a es-
colaridade, que em muitos casos, é de 
nível superior como nos casos citados 
anteriormente. Além da escolaridade 
formal, a disputa por vagas exige uma 
qualidade dessa formação e/ou prepa-
ração mais adequada pois, na grande 
maioria dos casos, o número de candi-
datos é bem maior do que o de vagas e 
quanto mais alto o salário, maior essa 
relação. Assim, conseguir um empre-
go público é para poucos (cerca de 2% 
da PEA) e os de baixa e precária es-
colaridade acabam sendo alijados do 
processo. A relação com a renda acaba 
sendo explicada porque, em geral, os 
salários médios no serviço público são 
mais elevados que no setor privado, 
com raras exceções. Paralelamente a 
estabilidade garantida (até então) por 
lei também possibilita planejamen-
to de longo prazo e acesso a crédito 
e financiamento de bens e imóveis, o 
que permite a compra ou aluguel de 
moradia em bairros onde os aluguéis 
e preços são mais elevados.

O último mapa dessa seção é que 
mostra a proporção de empregadores 
nas UDHs e esses talvez seja o mapa 
em que as disparidades são mais evi-
dentes. Obviamente, aqui não há uma 
separação entre o proprietário de um 
pequeno comércio e o grande empre-
sário dono de uma rede de lojas, mas 
quando comparamos com o mapa de 
renda fica evidente essa relação entre 
renda elevada e condição de empre-
gador, principalmente nos bairros de 
renda mais elevada e os onde moram 
as elites locais, mesmo que numa pro-
porção menor. São nesses locais que 
moram a burguesia e suas frações e 
extratos, numa linguagem mais ex-
plícita, os proprietários dos meios de 
produção, a classe realmente domi-
nante da metrópole.

A análise e comparação mais fina 
desses mapas com o de renda pode 
trazer mais inferências sobre essa 
relação entre inserção social e remu-
neração, o que exige estudos mais 
aprofundados para se fazer afirma-
ções mais contundentes. O que fica 
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evidente, no entanto, é que escolari-
dade, formalização, participação no 
setor público e inserção na sociedade 
de classes, definem a renda do indiví-
duo e sua localização no território da 
metrópole. E, consequentemente, sua 
qualidade de vida, incluindo aí o me-
nor risco de sofrer violência tanto por 
parte de “criminosos” quanto por par-
te de agentes do Estado. A próxima 
seção vai detalhar os efeitos, na vida 
cotidiana e ao longo desta, dessa de-
sigualdade “inicial” determinada pela 
localização no espaço de acordo com 
a função social do indivíduo e sua 
renda. Analisaremos uma série de in-
dicadores que sistematizam o acesso 
a bens e serviços que permitem uma 
“qualidade de vida” objetiva e simbó-
lica para os moradores dessas frações 
do território metropolitano.

Na seção anterior vimos que os ma-
pas mostram as diferenças de renda 
como resultado do acesso diferencia-
do das pessoas a bens e serviços espe-
cíficos como escolarização, emprego 
formal e propriedade dos meios de 
produção, gerando uma visível desi-
gualdade. Há uma série de outros in-
dicadores que deixam mais evidente 
essa desigualdade e que, na verdade, 
são resultantes das condições obser-
vadas na seção anterior. O primeiro 
mapa mostra a taxa de desocupação 
da população adulta em 2010. Obser-
va-se que se vivia nesse período uma 
situação de quase pleno emprego, com 
uma taxa de desocupação próxima de 
5%. Nota-se uma taxa abaixo da média 
nas regiões de mais alta escolaridade 
e renda e um gradiente crescente em 
direção a periferia desses lugares, até 
chegar a lugares com taxas três e até 
seis vezes maiores que nos núcleos ci-
tados. Quando analisamos o próximo 
mapa que mostra o indicador “nem 
trabalham, nem estudam” o quadro 
fica ainda mais desalentador. Esse in-
dicador tem como premissa mostrar 
a porcentagem de jovens entre 18 e 
24 anos que não possuem trabalho e 
estão fora das escolas, demonstrando 
o contraste entre as áreas centrais, 

onde essa taxa é próxima do zero, e as 
periferias, onde o percentual passa de 
10% em grande parte da região e che-
ga a quase um em cada quatro jovens 
nos bolsões de pobreza. A atual situa-
ção do país nos permite dizer que esse 
quadro piorou nos últimos anos. Não 

podemos afirmar qual a proporciona-
lidade, mas acreditamos que os luga-
res com os melhores e piores indica-
dores continuem os mesmos e nestes 
últimos o avanço da desocupação 
pode ser ainda maior, aumentando o 
fosso de oportunidades. Isso demons-

©
 N

ov
a 

ig
ua

çu
 - 

Ag
ên

ci
a 

Pe
rif

ér
ic

a 
de

 N
ot

íc
ia

s/
Tig

u 
Gu

im
ar

ãe
s



41Da laranja ao lote • Sonali Maria de Souza

tra que as oportunidades de trabalho 
e renda mostram-se ainda mais desi-
guais quando se tem como referência 
o local de moradia.

A falta de ocupação desses adultos 
e jovens tem uma causa principal que 
é o modelo econômico excludente que 
se utiliza de vários expedientes para 
escolher quem vai se inserir ou não no 
mercado de trabalho, sendo os mais 
importantes são a escolaridade e quali-
ficação. Contudo, há um outro fator que 
pesa nessa balança, a falta de oportuni-
dades próximas à moradia e a distância 
dos locais de trabalho, o que contribui 
para a exclusão, pois verificamos que 
em áreas com baixas taxas de escola-
ridade, mas que estão próximas aos 
centros de negócios, as taxas de deso-
cupação são mais baixas. O mapa com 
o número de empregos por Unidades 
Metropolitanas de Informação (UMI), 
elaborado pelo Instituto Rio Metropo-
litano, demonstra a concentração em 
algumas áreas, estando a maior quan-
tidade no centro da capital e seu entor-
no, bem como em bairros nos quais se 
formam centros de negócios, como na 
Barra da Tijuca, Botafogo, no trecho ini-
cial da Avenida Brasil e num segundo 
plano em Madureira, Campo Grande e 
nos centros de alguns municípios como 
Nova Iguaçu, Niterói, Duque de Caxias 
e São Gonçalo. A partir desses núcleos, 
temos um gradiente decrescente de 
empregos que chega ao seu mínimo 
nas favelas e periferias mais distantes, 
obrigando o deslocamento desses mo-
radores para aqueles centros. 

Mesmo que consigam emprego, os 
moradores dessas áreas da periferia 
distante ainda sofrem para chegar 
até o trabalho. A ineficiente rede de 
transporte coletivo e o trânsito caó-
tico fazem com que o deslocamento 
se torne um fator a mais de desgaste 
para os trabalhadores. Contudo, ape-
sar das reclamações generalizadas, a 
análise do mapa demonstra que al-
guns têm mais razão de reclamar que 
outros. Tomando como base o tempo 
médio gasto no deslocamento entre 
moradia e local de trabalho, fica claro 

que nas áreas centrais a proporção é 
extremamente baixa, menor que 1% 
dos trabalhadores. À medida que nos 
afastamos, ela vai subindo até chegar 
a 14%, o que significa que um em cada 
seis trabalhadores desses lugares de-
mora mais do que uma hora, em al-
guns casos duas ou três horas, para 
chegar ao trabalho. Uma taxa, em mé-
dia, dez vezes maior do que a do pri-
meiro grupo. Se levarmos em conside-
ração que boa parte desses moradores 
desses bairros não estão inseridos no 
mercado formal, podemos inferir que 
além do tempo, o gasto com deslo-
camento também é relativamente 
muito maior, piorando as condições 
de vida dessas pessoas. Uma aparen-
te contradição a ser considerada é o 
baixo percentual nas extremidades 
da metrópole, o que poderia levar 
a deduzir que não é penoso chegar 
aos centros de empregos das áreas 
centrais. A realidade é exatamente o 
oposto, as altas taxas de desocupação 
e o baixo nível de empregos desses lo-
cais permite inferir que eles nem ten-
tam chegar àqueles locais de empre-
go, permanecendo desempregados ou 
subempregados nos parcos empregos 
locais, com rendas extremamente 
baixas, quase que excluídos de uma 
vida plenamente metropolitana, com 
baixa mobilidade intermunicipal não 
só para o trabalho, mas todas as de-
mais instâncias da vida cotidiana, 
como educação, saúde, cultura, etc.

Como diz o título desta seção, a de-
sigualdade causa efeitos perversos. 
Uma diferença no acesso a direitos 
fundamentais do ser humano, nas pa-
lavras de Milton Santos (1997), “é como 
se as pessoas não existissem nesses 
lugares”. O principal desses direitos 
é, sem dúvida, à vida, em primeiro lu-
gar. Contudo, mesmo esse direito é de 
acesso diferenciado segundo o lugar 
de moradia na metrópole e os mapas 
podem mostrar isso. O mapa de es-
perança de vida, que é a expectativa 
de duração da vida de uma pessoa a 
partir do momento em que nasce, de-
monstra que esta depende do lugar 

de nascimento e moradia. A duração 
da vida depende individualmente da 
genética e no plano coletivo do aces-
so às coisas básicas como alimentação 
adequada, moradia, ambiente salu-
bre, assistência médica etc., que estão 
intimamente ligados a renda da pes-
soa e dos investimentos públicos nos 
equipamentos que permitem o ofere-
cimento desses serviços por parte do 
Estado ou são providos pela iniciativa 
privada com o dispêndio de renda por 
parte dos moradores. Desse modo, a 
renda baixa e o não oferecimento de 
equipamentos públicos vão dilapi-
dando as condições de vida do indiví-
duo ao longo do tempo, contribuindo 
para o surgimento de doenças que não 
são descobertas e/ou tratadas com ra-
pidez e eficiência, provocando mortes 
facilmente evitáveis, encurtando o pe-
ríodo de vida dessas pessoas.

Analisando o mapa verificamos que 
o padrão visto nos mapas de renda 
se repete. O tempo de vida é maior 
nas áreas centrais e vai decaindo 
conforme nos afastamos delas. O que 
impressiona nesse caso é a diferen-
ça entre os lugares de uma mesma 
metrópole. Um morador da zona sul 
e da Barra da Tijuca tem o direito de 
viver quase 15 anos mais de quem 
mora em Japeri, e 10 anos a mais de 
quem mora na Cidade de Deus. Con-
siderando que a idade mínima para 
se aposentar é de 65 anos, significa 
que a maioria dos moradores desses 
últimos lugares irão trabalhar até 
morrer ou viver pouco mais de 5 anos 
após se aposentar. Essa é a face mais 
perversa da reforma da previdência 
recém aprovada: a não diferenciação 
por faixa de renda. Assim, além dos 
baixos salários associado a uma me-
nor quantidade de empregos e a um 
menor grau de formalização, que im-
plica em menor tempo de contribui-
ção e, consequentemente, num maior 
tempo para se conseguir o benefício, 
justamente nas populações que vi-
vem menos tempo, o que na prática 
impedirá a aposentadoria de grande 
parte dessas populações.
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O mapa seguinte evidencia uma 
questão ainda mais perversa dessa 
desigualdade. A incidência de uma 
alta mortalidade infantil demonstra 
a incapacidade de uma sociedade de 
cuidar da vida desde o seu início. De 
um modo geral o país tem consegui-
do avançar nesse campo. Contudo, ao 
analisarmos esses dados no interior 
da segunda maior metrópole do país, 
o quadro é de incredulidade. Para 
exemplificar o que estamos apon-
tando, faremos uma comparação das 
diferentes taxas na metrópole com 
outros países do mundo. Nas áreas 
de elite os indicadores de mortali-
dade infantil não chegam ao padrão 
dos países nórdicos, mas seguem pa-
drões do “leste europeu” ou mesmo 
dos EUA, com taxas baixas, entre 6 e 9 
mortes por mil nascidos vivos. Toda-
via, repetindo padrões anteriores de 
diferenciação, a partir desses lugares, 
inicia-se um gradiente crescente des-
sas taxas que atingem valores inacei-
táveis nas periferias mais distantes e 
nos bolsões de pobreza, acima de 20 
e chegando a 24 por mil, um padrão 
semelhante ao de países como Ira-
que, São Tomé e Príncipe e Camboja 
ou, para ficarmos em nosso continen-
te, Guatemala e Paraguai. Para se ter 
uma noção do que isso significa, é o 
mesmo que afirmar que uma criança 
que nasce em Japeri ou na Cidade de 
Deus tem de três a quatro vezes mais 
chances de morrer antes completar 
um ano de idade do que uma crian-
ça que nasce na Barra da Tijuca ou 
no Leblon, em pleno século XXI. Se 
fizermos uma comparação temporal, 
há um atraso de pelo menos 20 anos 
entre as áreas citadas, ou seja, se as 
melhores áreas pararem de evoluir, 
as mais pobres levarão 20 anos para 
se igualar. As perspectivas são som-
brias quando não observamos ne-
nhuma mudança nessa direção, pelo 
contrário, as projeções apontam para 
um aumento dessa desigualdade, por 
um bom tempo essas crianças ainda 
terão sua vida reduzida ainda nos 
primeiros anos pelo simples fato de 

terem nascido pobres e nesses bair-
ros e localidades.

O mapa que sintetiza esse quadro 
de desigualdade social no espaço, 
com todas as ressalvas que se possa 
fazer a esse indicador, é o do índice de 
Desenvolvimento Humano Municipal 
(IDHM), que leva em consideração as 
condições de renda, saúde e educação 
de uma população. Neste trabalho, 
para facilitar a visualização dessa de-
sigualdade, criamos cinco faixas com 
base nos valores obtidos nesses cálcu-
los elaborados pela equipe que produ-
ziu o Atlas do Desenvolvimento Hu-
mano. No caso da metrópole carioca, 
agrupamos de modo que representem 
as localidades que possuem IDH que 
vão do muito alto (em azul) ao baixo 

(em vermelho), não existindo nenhu-
ma localidade com muito baixo. Pode 
parecer repetitivo, e é, mas o padrão é 
o mesmo para os demais indicadores 
já vistos, até porque é calculado com 
base neles. Temos uma área de alto 
padrão na orla oceânica do Rio de Ja-
neiro e de Niterói, com pouquíssimas 
UDHs fora desse eixo, como na Tijuca, 
Méier, Jardim Guanabara, Pendotiba 
e os centros de Nova Iguaçu e Duque 
de Caxias, além do Campus da Rural 
em Seropédica. A partir desses luga-
res temos um gradiente decrescente 
de qualidade de vida até chegar aos 
bolsões de pobreza na periferia dis-
tante ou nas favelas encravadas nas 
áreas de melhor qualidade. Usando a 
analogia “internacionalista” que fize-

© Agência Periférica de Notícias/Tigu Guimarães
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mos no trecho anterior, numa viagem 
de Ipanema a Japeri, é como se saís-
semos da Noruega, passássemos por 
Portugal, Sérvia, entrássemos na Áfri-
ca pelo Marrocos até chegarmos na 
Tanzânia. Tudo isso em apenas 70 km 
e sem nenhum oceano ou barreiras 
alfandegárias no caminho que impe-
çam a mudança de moradia por parte 
de um indivíduo de um lugar para o 
outro, somente limitações de ordem 
econômica.

O último mapa desta sessão torna 
essa “viagem” quase uma realidade. 
O mapa racial mostra a cor da pele 
de quem mora nesses simulacros de 
países, temos assim “Noruegas”, “Por-
tugais” e “Tanzânias” na Metrópole, 
quando observamos a grande propor-

ção de brancos nas áreas centrais e as 
de negros e pardos nas áreas de pio-
res indicadores. Obviamente isso não 
é coincidência, nem destino, é a his-
tória se materializando na forma de 
como esses grupos se distribuíram na 
metrópole ao longo do tempo. Assim 
podemos traçar alguns perfis ideais 
do morador de cada uma dessas gran-
des áreas, que vão do branco, esco-
larizado, com emprego formal e alto 
salário até o negro ou pardo pouco 
escolarizado, inserido precariamente 
no mercado informal e com baixos 
salários. As diversas variações desses 
tipos ideais e os diversos arranjos de 
participação desses grupos em cada 
uma das unidades territoriais da me-
trópole carioca definem o tecido so-

cial local e entram na composição do 
grande painel metropolitano, onde 
percebemos os papéis e funções de 
cada indivíduo e comunidades nessa 
divisão social e econômica marcada 
pela profunda desigualdade no espa-
ço. Contudo, como não há barreiras 
como as que existiam no Apartheid 
sul africano, qualquer um pode, a 
princípio, ir de um lugar para o outro 
de maneira temporária ou perma-
nente, mas para além dos mecanis-
mos econômicos há formas sutis de 
“deixar cada um no seu lugar” e para 
isso a política de segurança executa-
da, principalmente pela polícia, tem 
seus instrumentos de restrição. Isso 
não impede que milhares de negros e 
pardos morem nas ruas e frequentem 
os espaços “nobres”, mas há um preço 
a pagar por isso, às vezes com a priva-
ção da liberdade ou a própria vida. O 
objetivo dos próximos capítulos será 
perceber de que maneira a violência 
atinge de maneira diferenciada os 
moradores segundo o seu lugar de 
moradia e a cor da sua pele.

(*) Manoel Ricardo Simões
É licenciado e bacharel em Geografia 
pela UFF, possui mestrado em Plane-
jamento Urbano e Regional pela Uni-
versidade Federal do Rio de Janeiro 
(1993) e doutorado em Geografia pela 
Universidade Federal Fluminense 
(2006). Atualmente está aposentado 
como Professor Titular do Instituto 
Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia do Rio de Janeiro. Dedica-se 
a pesquisas sobre a Baixada Flumi-
nense, sendo autor de dois livros sobre 
o tema: A Cidade Estilhaçada e Am-
biente e Sociedade na Baixada Flu-
minense. Também atua na interface 
da relação entre Geografia e cultura, 
Geografia e Meio Ambiente e Geogra-
fia e Arte, produzindo materiais didá-
ticos alternativos como peças teatrais, 
vídeos e maquetes topográficas. Como 
editor (Editora Entorno), tem publica-
do livros de autores da região e parti-
cipou da construção do Plano Munici-
pal do Livro e Leitura de Nova Iguaçu.
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da localidade. Assim, o objetivo foi 
analisar de que forma a emancipação 
se (re) construiu na memória do gru-
po e que estratégias foram acionadas 
nesse trabalho da memória, tendo 
como instrumento metodológico a 
História Oral. A possibilidade da ar-
ticulação das lembranças e dos es-
quecimentos dos diferentes sujeitos 
sociais envolvidos, o tratamento da 
memória como uma construção social 
vinculada a referenciais do presente 
dos sujeitos que lembram e baseada 
em seu contexto social de pertenci-
mento, foi o ponto de partida dessa 
abordagem. Para tanto, o fio condu-
tor do trabalho de memória foram as 
narrativas orais de diversos agentes 
que se envolveram nas ações que cul-
minaram com a autonomia político-
-administrativa de Mesquita.

Partimos do pressuposto que a 
trajetória do movimento emancipa-

cionista se apresenta marcada por 
tensões e disputas de espaços de po-
der, caracterizada na heterogeneida-
de de posições e representações que 
circulam na cidade: se para uns se 
constituía em depositário de trans-
formações e conquistas, para outros 
prevalecia a ideia de que esta não 
resolveria os problemas crônicos da 
região, e sim, de grupos que necessi-
tavam ter maior influência na política 
local; enquanto setores favoráveis à 
emancipação acreditavam que o mu-
nicípio era viável do ponto de vista da 
sustentabilidade econômica, chegan-
do até ao ufanismo, setores contrários 
afirmavam justamente o oposto.

Assim, trabalhar com tal temática, 
implicou em vasculhar os materiais de 
memória disponíveis e os que foram 
sendo produzidos para alcançar os ob-
jetivos específicos, a saber: investigar 
a construção de identidades locais no 

Trabalho fundamentado na dissertação de Mestrado em Memória Social e Docu-
mento, desenvolvida na Universidade do Rio de Janeiro – Unirio, intitulada “Das 
terras de Mutambó ao município de Mesquita - RJ: memórias da emancipação nas 
vozes da cidade”, sob a orientação do professor doutor Marco Aurélio Santana e 
defendida em abril de 2005.

O 
presente artigo traz a 
temática de como a teo-
ria da memória em sua 
dimensão coletiva - a 
memória social - pode 

ser o eixo norteador de um trabalho 
de pesquisa que tenha como objetivo 
investigar questões ligadas à cons-
trução de identidades e poder local, 
bem como processos de participação 
de agentes sociais. O objeto de estudo, 
no caso, foi a emancipação de Mesqui-
ta, município da Baixada Fluminense 
- região metropolitana do Estado do 
Rio de Janeiro, ocorrida em 1999. Para 
além das questões técnicas e acadê-
micas sobre viabilidade financeira, 
desenvolvimento e relações de po-
der, dentre outras, que permeiam os 
debates, a pesquisa buscou discutir o 
processo de Mesquita à luz daqueles 
que vivenciaram e se envolveram em 
suas discussões e ações: os habitantes 

MEMÓRIA, 
IDENTIDADE E PODER: 

o processo de emancipação 
de Mesquita

Fatima de Souza (*)



45Memória, identidade e poder • Fatima de Souza

processo de criação da cidade; identifi-
car interesses (de ordem política, eco-
nômica e social) entre os diversos seg-
mentos (classe política, movimentos 
sociais, povo em geral) no processo de 
emancipação e seus impactos na cons-
trução da memória; apontar as diver-
sas formas de participação dos agentes 
sociais na campanha pela emancipa-
ção; relacionar a emancipação com o 
processo de busca da apropriação e de 
domínio do espaço a partir da afirma-
ção de identidade(s) própria(s).

A concepção de memória como 
construção social é um referencial 
importante, já que tratamos de um 
conjunto de representações sobre a 
emancipação. Nesse sentido, foi acio-
nado o caráter coletivo da memória, 
introduzido por Maurice Halbwachs 
nas ciências sociais do século XX, prin-
cipalmente a parte na qual afirma que 
as lembranças são construções sociais 

que se realizam a partir de referen-
ciais do presente, e que a memória se 
compõe por meio de “quadros sociais” 
que a orientam e a tornam coletiva.

Bosi (1998, p. 54), explica muito bem 
essa dimensão coletiva da memória, 
concebida por Halbwachs: “A memó-
ria do indivíduo depende do seu rela-
cionamento com a família, com a clas-
se social, com a escola, com a igreja, 
com a profissão; enfim, com os grupos 
de convívio e os grupos de referência 
peculiares a esse indivíduo”. Nesse 
entendimento, as lembranças indi-
viduais são frutos de sua articulação 
com as lembranças do grupo a que o 
indivíduo pertence.

Halbwachs (1990) em seus escritos 
com relação à memória individual 
já dizia:

“consideremos agora a memó-
ria individual. Ela não está intei-
ramente isolada e fechada. Um 

homem, para evocar seu próprio 
passado, tem frequentemente ne-
cessidade de fazer apelo às lem-
branças dos outros. Ele se reporta 
a pontos de referência que existem 
fora dele, e que são fixados pela 
sociedade. Mais ainda, o funciona-
mento da memória individual não 
é possível sem esses instrumentos 
que são as palavras e as ideias, 
que o indivíduo inventou e que 
emprestou do seu meio” (Halbwa-
chs, 1990, p. 54).

Também com ênfase na linha da 
construção social da memória, os 
escritos de Pollak (1992, p. 201-202) 
apontam os acontecimentos, as pes-
soas – personagens e os lugares, como 
“elementos constitutivos da memó-
ria”, ou seja, esses três fatores se apre-
sentam como determinantes no exer-
cício do recordar.

© Acervo/publicado no livro Nossas Ruas Têm História, 2010

Rua Alice (atual Gov. Celso Peçanha), em Mesquita, 1930
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Com relação aos acontecimentos, 
ele os divide em duas categorias: os 
acontecimentos vividos pessoalmen-
te, frutos da própria experiência dos 
indivíduos em sua trajetória de vida e 
os acontecimentos vividos por tabela, 
ou seja, a partir de experiências tra-
zidas pelo grupo a que pertence, mas 
não vividos diretamente, e que se tor-
nam, pela relevância que assumem, 
parte integrante da memória do gru-
po – é a memória herdada.

Como segundo elemento constituti-
vo da memória aparecem as pessoas, 
os personagens que, de acordo com o 
mesmo critério dos acontecimentos, 
podem ser tanto aqueles conhecidos di-
retamente quanto os personagens “de 
quem se ouviu falar”, mas adquiriram 
importância tal, a ponto de se transfor-
marem em praticamente conhecidos.

Como terceiro elemento aparecem 
os lugares: as lembranças, nesse caso, 
podem evocar tanto locais da pró-
pria experiência pessoal quanto os de 
identificação de um grupo.

O interesse nesses três fatores for-
madores do processo de reconstitui-
ção da memória reside no fato de que 
a pesquisa trabalhou com o aconteci-
mento/emancipação; o lugar/Mesqui-
ta e os personagens/narradores.

Ainda seguindo Pollak, foram utili-
zados: a) o processo seletivo da memó-
ria, no qual as informações registradas 
são aquelas que interessam ao indiví-
duo ou ao grupo; b) o confronto entre a 
memória individual e a memória dos 
outros, quando fica claro que a memó-
ria e a identidade são valores dispu-
tados em conflitos que opõem grupos 
políticos diversos – a memória em dis-
puta. Vale ressaltar, nesse aspecto, o 
fator da negociação da memória, que 
precisa concordar com as lembranças 
trazidas por outros para que as incor-
pore como suas. Pode-se, pois, antever 
que memórias coletivas não são por si 
só tranquilas e homogêneas, elas po-
dem indicar processos conflituosos e 
concorrentes. Dependem dos “proces-
sos e atores que intervêm no trabalho 
de constituição e de formalização das 

memórias” (Pollak, 1989, p. 4); e c) o 
conceito de identidades coletivas, ou 
seja, o investimento que um grupo 
realiza ao longo do tempo para esta-
belecer laços de unidade, coerência e 
continuidade: “quando a memória e a 
identidade estão suficientemente ins-
tituídas, suficientemente amarradas, 
os questionamentos vindos de grupos 
externos à organização, os problemas 

colocados pelos outros não chegam a 
provocar a necessidade de se proceder 
rearrumações, nem no nível da iden-
tidade coletiva, nem no nível da iden-
tidade individual (Pollak, 1989, p. 207).

Dessa forma, a investigação se deu 
em torno do grau de variabilidade de 
coesão/dispersão na constituição da 
identidade emancipacionista e sua 
influência no processo de afirmação 

© José Provençano/Acervo da família
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dessa identidade, por meio da análi-
se dos depoimentos orais coletados.

Na análise das memórias eman-
cipacionistas, foi acionado outro 
conceito de Pollak: o trabalho de 
enquadramento da memória, a 
partir das diferentes representa-
ções da emancipação, trazidas pelas 
memórias de agentes oriundos de 
grupos sociais diversos: setores do 

governo, partidos políticos, movi-
mentos associativos etc.

Com relação aos silêncios da memó-
ria, o conceito de “memórias subter-
râneas” (Pollak, 1989), - aquelas que 
ficam silenciadas ou esquecidas por 
muito tempo e que vêm à tona em 
momentos de crise ou de possibilida-
de de extravasamento -, serviram de 
base para análise dos depoimentos, 
em que tais situações transpareceram.

A partir da concepção de Pollak so-
bre os elementos constitutivos da me-
mória, foi possível um entrelaçamen-
to com o que Halbwachs afirma sobre 
a relação das lembranças próprias do 
indivíduo e a de seu grupo de perten-
cimento. Porém, isso não parece ser o 
fator exclusivo para as rememorações 
do passado, até porque esse passado 
não pode ser revivido exatamente do 
jeito que aconteceu. Conforme Santos 
(2003), “escrever sobre a memória é 
escrever, por um lado, sobre a rela-
ção entre indivíduo e sociedade e, por 
outro, sobre a relação entre passado, 
presente e futuro. Não são poucos os 
pensadores que nos dizem que o que 
nos lembramos do passado é sempre 
diferente do que aconteceu no passa-
do” (Santos, 2003, p. 186).

Quando o passado é evocado, a partir 
da condição de temporalidade presen-
te, ele está situado num determinado 
contexto, marcado pelas experiências 
e ideias que o indivíduo acredita.

Nessa discussão, é necessário tam-
bém acionar uma abordagem da me-
mória condizente com as práticas e 
discursos de século XXI, já que o obje-
to de estudo em foco, a emancipação, 
remete a uma temática profunda-
mente contemporânea, e, portanto, 
mergulhado numa sociedade em que 
a “cultura da memória”, segundo 
Huyssen (2000), faz-se presente como 
uma necessidade. Quando esse autor, 
por exemplo, avalia que atualmente 
a sociedade está fragmentada, tanto 
em termos de referências espaciais 
quanto temporais, e, por isso mesmo, 
a “memória consensual coletiva” da 
época de Halbwachs, é muito difícil 

de ser encontrada na sociedade atual 
“que pressupõe formações de memó-
rias sociais e de grupos relativamente 
estáveis – [e portanto] não são ade-
quadas para dar conta da dinâmica 
atual da mídia e da temporalidade, 
da memória, do tempo vivido e do 
esquecimento” (Huyssen, 2000, p. 15).

Dessa forma, as ideias de Halbwa-
chs são perfeitamente empregáveis, 
contanto que sejam flexibilizadas em 
direção à compreensão de que a so-
ciedade contemporânea é detentora 
de muitas memórias, ou seja, não se 
pode e não se deve contentar em pro-
curar uma memória coletiva que seja 
consensual, porquanto se corre o risco 
de não encontrá-la, ou mesmo de im-
pô-la ao grupo estudado.

Com relação aos lugares, um dos 
elementos constitutivos do trabalho 
da memória segundo Pollak, eles re-
metem a uma categoria fundamental 
para este trabalho: o espaço, que por 
sua vez encontra-se entrelaçado à ca-
tegoria de tempo.

Segundo Harvey (1993, p. 187) “es-
paço e tempo são categorias básicas 
da existência humana”. Assim, estu-
dá-las, significa compreender como 
os homens, através dos tempos, con-
seguiram se organizar e influenciar o 
espaço a seu alcance, ou seja, o tempo 
social e o espaço social, construções 
que podem variar de acordo com a 
diversidade dos grupamentos huma-
nos. “Em suma, cada modo distinto de 
produção ou formação social incorpo-
ra um agregado particular de práti-
cas e conceitos do tempo e do espaço” 
(Harvey, 1993, p. 189).

De acordo com os trabalhos da 
geografia temporal proposta por Hä-
gerstrand, “os indivíduos são con-
siderados agentes movidos por um 
propósito, engajados em projetos que 
absorvem tempo através do movi-
mento no espaço” (Hägerstrand, apud 
Harvey, 1993, p. 195), Harvey aponta 
as biografias individuais definidas 
por Hägerstrand “trilhas de vida no 
tempo-espaço”, como uma maneira 
de se estudar o comportamento dos 

2018
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indivíduos, suas práticas cotidianas e 
processos de deslocamento; essa con-
ceituação será útil no entendimento 
das movimentações dos atores so-
ciais do objeto de estudo. Entretanto, 
não basta explicar as movimentações 
têmporo-espaciais dos indivíduos ou 
dos grupos; é preciso refletir em que 
bases essas relações sociais se es-
tabelecem, o que faz determinadas 
relações dominarem outras, tornan-
do-se hegemônicas. Para isso, as abor-
dagens que podem contribuir nesta 
questão são aquelas que dão conta 
das relações de poder e sua imbrica-
ção com as espaciais e temporais.

Com os estudos de Harvey (1993, p. 
207) sobre como a “hegemonia ideo-
lógica e política em toda a sociedade 
depende da capacidade de controlar 
o contexto material da experiência 
pessoal e social”, pode-se discutir e 
aplicar de que forma manifestações 
relacionadas aos usos do dinheiro, 
do tempo e do espaço influenciam 
na manutenção do poder político. Da 
mesma forma, como práticas sociais 
podem ocasionar mudanças qualitati-
vas do espaço e do tempo, e se mani-
festam por meio da luta social.

Na discussão do papel do poder nas 
relações sociais, nas práticas que fun-
dam e organizam espaços ao longo do 
tempo, o trabalho de Claval (1978) so-
bre as conexões entre espaço e poder 
que se estabelecem na trama social é 
igualmente adequado:

o que se pretende mostrar clara-
mente, hoje, é que o jogo social nun-
ca é inocente: atrás das retroações 
que limitam aparentemente o po-
der dos indivíduos, desmascara-se a 
ideologia que oculta os mecanismos 
reais e leva a esquecer o peso desi-
gual dos participantes e os que ins-
tituíram as regras sociais e com elas 
se beneficiam (Claval, 1978, p. 7).

Isso significa dizer que não basta 
explicar como as relações e as práticas 
sociais acontecem; no caso da emanci-
pação, não basta dizer que alguns se-

tores desejavam a emancipação e ou-
tros eram contrários, mas sim, de que 
forma os homens ou grupos, agiram 
entre si ou sobre os outros:

impondo-lhes sua vontade pela 
força, ou levando-os a aceitar a au-
toridade de que está se investido, ou 
jogando com seus dons e a simpatia 
que sabe criar à sua volta, ou tiran-
do partido de sua posição econômi-
ca, de sua situação geográfica ou de 
sua aptidão para inventar novas 
soluções e fazer com que sejam ado-
tadas” (Claval, 1978, p. 7).

Aplicando esses conceitos ao pro-
cesso de ocupação da cidade de Mes-
quita, pode-se entender, não somen-
te os processos de deslocamento dos 
moradores mais antigos para a re-
gião, como também os motivos des-
se deslocamento, compreendendo-os 
como parte de um projeto maior que 
reservava às populações mais empo-
brecidas do Rio de Janeiro as regiões 
da Baixada Fluminense, considerada 
“a periferia da periferia” do Rio. E, 
ainda, verificar os interesses envol-
vidos na emancipação, seja por parte 
das elites políticas da região, seja por 
parte dos movimentos sociais, envol-
vidos em tal processo e verificar de 
que forma eles reaparecem no traba-
lho de memória dos entrevistados.

Relacionando a questão do espaço 
à discussão da constituição de iden-
tidades, a pesquisa apoiou-se no con-
ceito de “lugar antropológico” de Augé 
(2001), que o define da seguinte forma: 
“àquela construção concreta e simbóli-
ca do espaço que não poderia dar con-
ta, somente por ela, das vicissitudes e 
contradições da vida social, mas à qual 
se referem todos aqueles a quem ela 
designa um lugar, por mais humilde e 
modesto que seja” (Augé, 2001, p. 51).

A utilização desse conceito ao espaço 
em tela, a cidade de Mesquita, é porque 
se acredita que a mesma apresenta ca-
racterísticas de um “lugar antropoló-
gico”, ou seja, ela se afigura em vários 
aspectos como identitária, relacional e 

histórica. Quando os moradores iden-
tificam-se como mesquitenses de nas-
cimento ou ainda que sejam oriundos 
de outro lugar, assumem tal condição, 
estão se referindo a uma identidade 
individual que remete a um conteú-
do espacial e social: morar na cidade, 
frequentar a praça, assistir à missa, ir 
às festas, promover um compartilhar 
com os outros, um viver e relacionar-
-se com o outro, a “ocupação do lugar 
comum”. (Augé, 2001). À medida que 
os habitantes vivem e criam uma rela-
ção de lugar, desenvolvem a capacida-
de de reconhecimento de sua própria 
história, dos marcos históricos que os 
mesmos construíram. Como diz Augé 
(2001, p. 53), “O habitante do lugar 
antropológico não faz história, vive 
na história”. Tais características per-
meiam a narrativa de vários depoen-
tes nas entrevistas recolhidas.

Sabe-se, por outro lado, que Mesqui-
ta sofre como tantas outras cidades 
da influência globalizante que reduz 
os espaços e os tempos, porquanto é 
situada numa região metropolitana, 
refletindo, dessa forma, os valores e a 
fluidez da metrópole.

Como escreve Hall (2003, p. 72-3): 
“os lugares permanecem fixos; é ne-
les que temos ‘raízes’. Entretanto, o 
espaço pode ser ‘cruzado’ num piscar 
de olhos – por avião a jato, por fax ou 
satélite. Harvey chama isso de ‘des-
truição do espaço através do tempo’”.

Assim, as concepções de Hall sobre 
identidade cultural, podem ajudar na 
análise das diferentes identificações 
dos sujeitos sociais que compõem o 
lugar-espaço investigado. Ou seja:

a globalização tem, sim, o efeito 
de contestar e deslocar as identida-
des centradas e “fechadas” de uma 
cultura nacional. Ela tem um efeito 
pluralizante sobre as identidades, 
produzindo uma variedade de pos-
sibilidades e novas posições de iden-
tificação, e tornando as identidades 
mais posicionais, mais políticas, mais 
plurais e diversas, menos fixas e mais 
trans-históricas (Hall, 2003, p. 87).
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Diante das novas possibilidades 
colocadas, fruto da compressão espa-
ço-temporal da sociedade que globali-
za, que invade culturas herméticas, o 
presente trabalho não é desenvolvido 
com a variável de uma identidade 
mesquitense, mas sim, de identidades 
mesquitenses diversas, fruto da multi-
plicação dos “sistemas de representa-
ção e significação cultural” (Hall, 2003, 
p. 13) existentes na sociedade atual.

Mesquita tem História!

Quando andamos pelas ruas de nos-
so município, não podemos imaginar 
o quanto são ricas de história, já que 
se encontram tão maltratadas e aban-
donadas. Mas, se olharmos com os 
“olhos do tempo”, essas mesmas ruas 
podem nos levar a uma grande via-
gem pelo passado. 

•  O processo de ocupação  
das terras mesquitenses

As terras que formam atualmente o 
município de Mesquita, há mais de 500 
anos, eram habitadas por um povo in-
dígena apelidado pelos colonizadores 
de “jacutinga”, possivelmente porque 
se enfeitavam de penas de jacu bran-
co, tipo de ave parecida com uma ga-
linha, muito comum em nossa região 
naquela época. Pois bem, os jacutinga 
foram exterminados porque partici-
param junto com outras nações in-
dígenas de um movimento chamado 
Confederação de Tamoios, que lutava 
contra a escravização dos índios pelos 
portugueses. O bairro de Jacutinga é 
o único nessa região da Baixada que 
preserva a memória dos primeiros 
habitantes dessas terras, que lutaram 
para resistir à escravidão.

Andando um pouco mais à frente, 
lá pelos anos de 1700, iremos encon-
trar nossas terras plantadas com ca-
na-de-açúcar e já com um engenho 
funcionando na descida da Serra da 
Cachoeira (onde atualmente temos o 
Parque Municipal). Temos notícia que 
o proprietário então era o capitão Ma-
noel Correia Vasques. O engenho pro-
duzia açúcar, aguardente, tinha uma 
capela. Mas a mão-de-obra era o povo 
da África, que foi trazido à força, como 
escravo, para trabalhar, assim como 
em muitos lugares do Brasil. 

As terras de Cachoeira passaram 
por vários donos, até que foram parar 
nas mãos de Jerônimo José de Mes-
quita, o 1º Barão de Mesquita, e, mais 
tarde, nas de seu herdeiro, Jerônimo 
Roberto de Mesquita, que viria a ser o 
2º Barão de Mesquita.

Em 1884, quando a Estrada de Ferro 
chega às terras, a parada de trem pas-
sa a se chamar Barão de Mesquita. É 
por essa época também que as fazen-
das começam a não dar mais lucros, 
principalmente por conta da abolição 
dos escravos. A fazenda da Cachoeira 
é então vendida e transformada em 
chácaras de plantação de laranjas. No 
início do século XX, surgem, do lado 
oposto às fazendas, as olarias, facilita-
das pela qualidade do barro da região 
formada por áreas alagadas.

Durante vários anos, a paisagem de 
Mesquita era formada de laranjais, 
olarias e poucas residências, se compa-
rarmos com hoje em dia. Por volta de 
1940, sua população atingia cerca de 
9.109 habitantes. A decadência da pro-
dução de laranjas provocou a venda 
dessas chácaras e o aparecimento dos 
primeiros loteamentos em Mesquita, 
entre o pé da serra e a estrada de ferro. 
Por outro lado, pouco a pouco, também 
as olarias deram lugar aos loteamen-
tos (do lado oposto às chácaras). Já em 
1950, vamos observar que a população 
triplicou para 28.835 moradores. 

Em finais da década de 1940 e iní-
cio da década de 1950, começam a 
ser estabelecidas em Mesquita, novas 
fábricas que darão um grande impul-

Inauguração do trecho aberto do Rio Sarapuí  
entre Mesquita e Engenheiro Neiva em Mesquita
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so à economia da região. Dentre elas, 
a Brasferro, metalúrgica de grande 
porte, a IBT, também metalúrgica, e 
a Pumar, indústria de sombrinhas. É 
o período da fase de industrialização, 
que iria empregar centenas de famí-
lias dos moradores mesquitenses.

São muitas histórias, muitas lutas, 
muitas alegrias, muitas tristezas. É 
isso que nos contam os viajantes e 
moradores mais antigos que passa-
ram ou viveram nestas terras em ou-
tras épocas e que foram testemunhas 
de uma Mesquita rica em florestas, 
residências grandes e arejadas; es-
cutaram o apito da locomotiva pela 
primeira vez, viram fábricas ergue-
rem-se, contribuindo para o desen-
volvimento econômico da Baixada 
Fluminense. Viram também tudo isso 
mudar: o surgimento dos loteamen-
tos, o não investimento dos governos 
em infraestrutura e saneamento, a 
decadência das fábricas e a transfor-
mação de nossa cidade em um muni-
cípio-dormitório, assim como a maio-
ria das cidades da Baixada. 

•  O movimento pela  
emancipação do município

Em 1952, Mesquita passa a ser o 
quinto distrito do município de Nova 
Iguaçu, formado inicialmente pelos 
bairros de Presidente Juscelino, Ed-
son Passos, Banco de Areia e Chatuba.

O movimento pela emancipação 
tem início na década de 1950 do sé-
culo XX. Temos notícia das primei-
ras reuniões datadas de 1957, aliás, 
a primeira reunião realizou-se na 
sede de um antigo clube de futebol 
mesquitense, “Sete de Setembro”, na 
atual rua Maria Mendes Vecchi, cen-
tro de Mesquita.

Veremos que esse movimento está 
no bojo de uma série de processos 
emancipatórios surgidos no período, 
como foi o caso de nossos vizinhos 
Nilópolis e São João de Meriti, que se 
tornaram municípios em 1947. Um 
dos grandes fatores foi a edição da 
constituição brasileira de 1946, que 

garantiu pela primeira vez a repar-
tição de receitas federais, incluindo 
os municípios.

Essa primeira tentativa de 1957, 
não foi adiante, pois o processo desa-
pareceu no caminho entre a Assem-
bleia Legislativa do Estado do Rio de 
Janeiro e o Palácio do Governo do Es-
tado, à época em Niterói. 

Após essa fase inicial, o movimen-
to só volta à carga com iniciativas 
concretas (realização de plebiscitos) 
na década de 1980, período que coin-
cide com os “tempos de abertura” 
que movimentam o país, colocando 
novamente em ação os movimentos 
sociais e políticos. 

Dessa forma, encontraremos Mes-
quita com um movimento organizado 
no que diz respeito às associações de 
moradores e partidos políticos. Quan-
do a discussão pela emancipação 
ressurge, necessariamente ela passa 
pelas lideranças que compõem o mo-
vimento social e político, revelando 
posições pró e contra a emancipação.

Em 6 de setembro de 1987, vinte 
anos após o primeiro movimento, 
Mesquita vai às urnas, tentando nova-
mente se emancipar. O plebiscito não 
consegue o quorum exigido por lei. 

Em 28 de novembro de 1993, no-
vamente, a tentativa. Dessa vez, a 
propaganda a favor da emancipa-
ção é “recheada” com a injeção de 
dinheiro dos políticos para a sua 
divulgação. Novamente o quorum 
não é alcançado. O movimento dessa 
vez não se dispersa, e em 26 de no-
vembro de 1995, acontece o terceiro 
plebiscito. Plebiscito esse marcado 
por uma divulgação maior, tanto 
no meio da população, quanto nos 
meios de comunicação. 

Segundo relatos de moradores que 
tiveram uma participação ativa nes-
se processo, o dia do plebiscito foi 
uma festa, apagada no final da noite 
quando o Tribunal Regional Eleito-
ral, responsável pela apuração, pro-
clamou o resultado: cerca de 44 mil 
eleitores votaram, porém o quórum 
exigido era de 48 mil. 

A partir daí, uma verdadeira bata-
lha judicial foi travada e, após quatro 
anos, Mesquita foi elevada à categoria 
de cidade em 25 de setembro de 1999.

Mesquita é o mais novo município 
do Estado do Rio de Janeiro, com uma 
população estimada em 176.569 mil 
habitantes (estimativa 2020), o que a 
coloca, segundo o Instituto Brasilei-
ro de Geografia e Estatística (IBGE), 
na faixa de médio para grande por-
te, dentre os municípios do Brasil. 
Significa dizer que as atenções para 
as políticas públicas devem estar de 
acordo com o seu tamanho e a popu-
lação que o habita.

© Otávio Bennáchio
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Fontes de pesquisa:
As informações contidas neste artigo são pro-
venientes de consultas realizadas nos docu-
mentos do Tribunal Regional Eleitoral (TRE) 
referentes aos plebiscitos de 1987, 1993 e 1995 
e relatos de moradores.
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de vista político e econômico, tendeu 
a se consolidar. Os rios e caminhos 
terrestres tinham por objetivo trans-
portar o ouro que descia da serra até o 
porto da nova capital da colônia: o Rio 
de Janeiro. Porém, o uso desregrado 
do solo por sucessivos cultivos (cana, 
mandioca e, brevemente, o café), so-
mado às condições naturais do ter-
reno (extensas planícies alagadiças), 
fizeram com que a região experimen-
tasse uma situação de abandono, já 
na segunda metade do século XIX. 
Os portos, antes movimentados, es-
tavam agora esquecidos. As planícies 
alagadas tornaram-se focos de doen-
ças como cólera e paludismo.

Contribuiu, indiretamente, para 
essa situação de abandono, a chegada 
da Estrada de Ferro D. Pedro II (hoje 
Central do Brasil), em 1858. O trem 
era o meio de transporte mais rápido 
e econômico de então, e a população, 
que antes vivia ao redor dos vários 
portos fluviais, migrou rapidamente 
para as margens da ferrovia. Ocor-
rendo em paralelo a essas transfor-
mações, foi introduzido na região, o 
cultivo da laranja, por ser um gênero 
que não exigia alta fertilidade do solo.

Com a laranja, a região de Nova 

Iguaçu (município do qual Queimados 
viria se emancipar em 1990), passou 
por novo boom econômico. As laran-
jas iguaçuanas eram exportadas para 
diversos países do mundo, situação 
que perdurou até meados do século 
XX. Com a eclosão da II Guerra Mun-
dial, o tráfego de embarcações pelo 
Atlântico tornou-se perigoso, chegan-
do a cessar. As laranjas encalharam. 
O mercado interno não absorvia a 
produção. A derrocada final veio com 
a chegada da Mosca do Mediterrâneo, 
que terminou por arrasar os laranjais.

Nessa época, na região de Queima-
dos, começaram a se levantar as pri-
meiras vozes defendendo a emanci-
pação do local. Do fracionamento das 
propriedades produtoras de laranja, 
começaram a surgir os bairros que, 
futuramente, integrariam as cida-
des da Baixada. Na década de 1940, 
surgiram os municípios de Duque de 
Caxias (1943), Nilópolis e São João de 
Meriti (1947), todos desmembrados 
de Nova Iguaçu. Dois acontecimen-
tos foram marcantes na década de 
1950 do século XX para a população 
de Queimados: a abertura da rodovia 
Presidente Dutra (1951) e as come-
morações do Centenário da Estrada 

[Trabalho fundamentado na dissertação de Mestrado em Memória Social e Docu-
mento, desenvolvida na Universidade do Rio de Janeiro – Unirio, intitulada “Das 
terras de Mutambó ao município de Mesquita - RJ: memórias da emancipação nas 
vozes da cidade”, sob a orientação do professor doutor Marco Aurélio Santana e de-
fendida em abril de 2005].

Q 
ueimados é um dos mu-
nicípios que integra a 
região conhecida como 
Baixada Fluminense e 
está a 47 quilômetros da 

capital. Tal como os municípios de Du-
que de Caxias, São João de Meriti, Mes-
quita, Nilópolis, Belford Roxo e Japeri, 
o município de Queimados nasceu de 
um longo processo emancipacionista 
que o desmembrou de Nova Iguaçu. 
Com 150 mil habitantes distribuídos 
por 76,7 km², faz limite com os mu-
nicípios de Nova Iguaçu, Japeri e Se-
ropédica, e tem sua história marcada 
pela doação de sesmarias, ainda nos 
primórdios da ocupação colonial do 
Brasil, isto é, c. 1565.

Ao longo da História, as terras dessa 
região serviram ao cultivo de gêne-
ros como a cana-de-açúcar e a man-
dioca e à criação de gado, que visava 
ao abastecimento interno da colônia. 
Os rios que cortam a Baixada e desá-
guam na Baía de Guanabara serviam 
como vias de escoamento dessa pro-
dução, além da abertura gradual e da 
utilização de caminhos terrestres. Em 
fins do século XVII, com a descoberta 
do ouro nas Gerais, a posição estraté-
gica ocupada pela Baixada, do ponto 

QUEIMADOS UMA 
CIDADE EM CONSTRUÇÃO

Cláudia Patrícia de Oliveira Costa & Nilson Henrique de Araujo Filho (*)
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de Ferro (1958). Tais eventos signifi-
cavam a chegada do progresso à re-
gião e serviram de base para susten-
tar os discursos de emancipação.

Entretanto, o Golpe de 1964, que 
instituiu a Ditadura Militar no Bra-
sil, deteve a onda de emancipações. 
A cassação de liberdades, intrínseca 
ao regime, provocou o que os geógra-
fos chamam de inércia territorial: 
não houve alterações na composição 
dos municípios que formavam o es-
tado. No contexto do Regime Militar, 
a década de 1970 marcou um perío-
do de maior violência e repressão. 
Porém, foi ao final dessa mesma dé-
cada que Queimados assistiu à ins-
talação do Parque Industrial (1979), 
localizado às margens da Rodovia 
Presidente Dutra. A instalação desse 
parque reforçou ainda mais os dis-
cursos que já previam o fim próximo 
da Ditadura Militar e defendiam, no 

bojo da abertura política, a emanci-
pação de Queimados.

No início da década de 1980, fortes 
chuvas castigaram o Rio de Janeiro 
e a Baixada Fluminense particular-
mente. Em Queimados, então Segun-
do Distrito de Nova Iguaçu, a situa-
ção calamitosa trazida pela enchente 
e o aparente descaso da administra-
ção iguaçuana para com essa área, 
fizeram com que a população se reor-
ganizasse para reivindicar, com mais 
força, a autonomia local. Em 1984 foi 
enviado ofício ao deputado Paulo 
Ribeiro, então presidente da Assem-
bleia Legislativa do Estado do Rio de 
Janeiro, acompanhado de assinatu-
ras de eleitores da 84ª Zona Eleitoral, 
que reivindicavam a criação de um 
novo município. Houve, então, um 
plebiscito que frustrou as expecta-
tivas ao assinalar um alto índice de 
abstenções, atribuído aos eleitores de 

localidades como Engenheiro Pedrei-
ra e Cabuçu.

Com a promulgação da Constituição 
de 1988, articulou-se novamente uma 
“comissão pró-emancipação”, a qual 
receberia o nome de A.A.P.Q.: Associa-
ção dos Amigos para o Progresso de 
Queimados.

Dessa vez, os limites que formariam 
o novo município foram definidos, 
excluindo-se localidades cuja popu-
lação não se sentia identificada com 
Queimados (Cabuçu e Marapicu, por 
guardar íntima ligação com Nova 
Iguaçu, e Engenheiro Pedreira, por já 
estar em articulação; o processo que 
culminaria na emancipação de Japeri, 
em 1991). Nessa nova consulta popu-
lar (ocorrida em novembro de 1990), 
os votos pela emancipação foram 
maioria esmagadora, e apenas um 
mês depois da realização do plebisci-
to, o então governador Moreira Fran-
co aprovou a Lei 1773, oficializando a 
criação do novo município. Entretan-
to, as primeiras eleições só se realiza-
riam no ano de 1992, quando foram 
eleitos prefeitos pelo Brasil inteiro.

Nascia assim um novo município: 
Queimados, que ao longo desses anos 
vem trilhando um caminho de gran-
des transformações, visando sempre 
ao progresso, como já havia percebi-
do os primeiros emancipacionistas, 
ainda na década de 1950.
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Cidade de Queimados, na região metropolitana do Rio de Janeiro
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alteração efetiva que garantisse a pre-
sença do Estado com serviços públicos. 
Uma das tarefas essenciais ao tempo 
presente é compreender os movimen-
tos do Estado em torno da construção, 
preservação e/ou também da des-
construção de Políticas Públicas. Com-
preendendo que a história não é linear 
e que esta se faz em movimentos de 
avanços e retrocessos, continuidades 
e descontinuidades, e assim sendo, ne-
gar a história é correr o risco de repetir 
os erros do passado, compreendemos 
a necessidade de analisar a constru-
ção de um projeto específico e a forma 
como foi apresentado à sociedade em 
diferentes momentos históricos de 
nosso país e estabelecer aspectos de 
um inventário político de Leonel Bri-
zola como governador do Estado do 
Rio de Janeiro (1983-1987) e principal-
mente seus projetos para a expansão 
ao acesso à educação escolar por parte 
das populações mais pobres.

Observamos, inicialmente, o perío-
do em que Brizola governou o Esta-
do do Rio Grande do Sul (1959-1963) 
e a execução do projeto educacional 
desenvolvido naquele período e que 
tem ressonância em sua gestão no Rio 
de Janeiro (1983-1987). No Rio Gran-

de do Sul foram criadas as Brizoletas, 
escolas públicas pré-fabricadas e que 
compunham o Plano de Emergência 
de Expansão do Ensino Primário. De 
forma similar, no Rio de Janeiro, foi 
instituído o Plano Especial de Edu-
cação (PEE), que tinha em seu escopo 
base os Centros Integrados de Educa-
ção Pública (CIEPs), que vieram a ser 
conhecidos como Brizolões. Sendo 
assim, identificamos continuidades, 
descontinuidades e evoluções na po-
lítica e principalmente as concepções 
implícitas e explícitas manifestas pe-
los diferentes sujeitos sociais envol-
vidos nos processos. Trata-se então 
da observação de ambos os projetos 
no sentido de compreender até que 
ponto houve o compromisso de de-
senvolvimento e aprimoramento de 
uma Política Pública Educacional que, 
sobretudo, atendesse os interesses da 
população mais empobrecida.

Marlúcia Souza, em live produzi-
da pelo Fórum de Educação Básica e 
Universidade Pública da Baixada Flu-
minense (FEUB)2 descreve que até os 

2 FEUB, Fórum Educação Básica e Universidade 
Pública da Baixada Fluminense. Redemocratiza-
ção e Movimentos Sociais. 20 de outubro de 2020. 
Disponível em: https://youtu.be/AQniIf-AL_M

D 
uque de Caxias é um dos 
13 municípios que com-
põem a Baixada Flumi-
nense, parte da região do 
Grande Rio, da periferia da 

capital. A Baixada Fluminense é um 
território de alta densidade demográ-
fica, porém de baixo investimento em 
serviços públicos. Dentre as principais 
lutas empreitadas pelos movimentos 
sociais na Baixada Fluminense sem-
pre estiveram o saneamento básico e 
a educação. O professor José Cláudio 
Souza Alves1, registra que, embora 
tenha havido um processo de urbani-
zação da Baixada Fluminense a partir 
dos anos 1950, as condições de vida 
dos moradores não sofreu significati-
va alteração, eram precárias as condi-
ções de transporte, entre outros servi-
ços básicos de competência do Estado. 
Até os anos 1960 ainda não havia rede 
de abastecimento de água em nem 
mesmo 30% dos domicílios.

Embora passados mais de 60 anos, 
a situação da maioria dos municípios 
da Baixada Fluminense não sofreu 

1 ALVES, José Cláudio Souza. Dos Barões ao ex-
termínio: uma história da violência na baixa-
da fluminense. Duque de Caxias: APPH - Clio, 
2003. 197 p.
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anos 1980 os movimentos de luta por 
direitos sociais permaneciam reivin-
dicando, entre outras coisas, passare-
las ao longo da Rodovia Washington 
Luís, importante via expressa que 
ligava o Rio de Janeiro à Baixada e a 
construção de escolas públicas.

A proposta inicial apresentada pelo 
Governo do Estado do Rio de Janei-
ro no cerne do Programa Especial de 
Educação (PEE) previa a construção 
de 500 CIEPs, sendo que destes, 180 se-
riam em municípios da Baixada Flu-
minense, conforme podemos verificar 
na tabela ao lado.

Conforme vemos na tabela, dos 
180 CIEPS previstos para a Baixada 
Fluminense, 167 foram concluídos, 
sendo que 63 na primeira gestão de 
Brizola no governo do Estado do Rio 
de Janeiro (1983-1987). Os CIEPs não 
foram as únicas escolas construídas 
durante a gestão de Brizola, houve 
ainda a construção de “Lelés”, esco-
las também pré-fabricadas, porém 
de menor porte, a serem implanta-
das em locais onde não havia condi-
ções para construção de CIEPs. Entre 
os anos de 1984 e 1986 chegaram a 
ser produzidas duzentas escolas nes-
se modelo a partir da fábrica de es-
colas, mais um projeto que integrava 
o PEE. Sendo assim, para além dos 
41 CIEPs construídos no município 
de Duque de Caxias, ainda houve a 
construção de outras escolas que 
possibilitaram a ampliação da rede 
pública de ensino à época.

Segundo informações da Secreta-
ria de Estado de Educação do Rio de 
Janeiro (SEEDUC), os primeiros CIEPs 
da Baixada Fluminense foram cria-
dos no ano de 1986 por meio do De-
creto nº 9.045, de 07 de julho de 1986, 
publicado no Diário Oficial (DO) de 08 
de julho de 1986 e retificado no DO 
de 13 de outubro do mesmo ano. Os 
últimos porém teriam sido criados 
por meio do Decreto nº 19.624, de 
11 de fevereiro de 1994, publicado 
no DO de 16 de fevereiro do mesmo 
ano. Ao final do II Programa Especial 
de Educação (II PEE), consequente-

mente da segunda gestão de Leonel 
Brizola à frente do Estado do Rio de 
Janeiro (1991-1994). Ao final de sua 
segunda gestão e consequentemen-
te do II PEE, haviam sido concluídos 
na Baixada Fluminense um total de 
167 CIEPs distribuídos pelos 13 mu-
nicípios da Baixada. Sendo assim, da 
proposta inicial de construção de 180 
unidades faltaram apenas 13. Algo 
que precisa ser observado quanto 
ao projeto inicial foi a não previsibi-
lidade de construções em 6 municí-
pios da Baixada Fluminense (Belford 
Roxo, Guapimirim, Japeri, Mesquita, 
Queimados e Seropédica), que jun-
tos contaram com 41 unidades cons-
truídas. Esses municípios têm em 
comum o fato de terem sido funda-
dos nos anos 1990, alguns a partir da 
emancipação de outros municípios.

Em Duque de Caxias a proposta ini-
cial era de criação de 45 CIEPs, sen-
do que destes 41 foram concluídos, 
sendo 12 deles durante a primeira 

gestão de Brizola. Destes 12 CIEPs 4 
foram construídos no primeiro dis-
trito, nos bairros Laguna e Dourados, 
Vila São Luiz e Jd. Leal, outros 7 no 
2º distrito, nos bairros de Cidade dos 
Meninos, São Bento, Pantanal, Jd. 
Primavera, Saracuruna e São Judas 
Tadeu e no 3º distrito 1, no bairro 
Pq. Paulista. Nesta primeira fase não 
houve construções no 4º distrito.

Os primeiros CIEPs inaugurados 
em Duque de Caxias foram o 031 - Lí-
rio do Laguna e o 032 - Cora Coralina, 
ambos foram criados pelo Decreto nº 
9.045, de 07/07/1986. O CIEP 031 foi 
inaugurado contando com os Progra-
mas de Atendimento Médico Ambu-
latorial e Odontológico, o Programa 
Alunos Residentes (PAR) e o Progra-
ma de Educação Juvenil. Tanto no 
CIEP 031 - Lírio do Laguna, quanto no 
CIEP 032 - Cora Coralina foram im-
plementados os programas oficiais 
que integravam o projeto referência 
dos CIEPs, ou seja, Programa de As-

Município Previsão Inicial Concluídos Durante  
a 1ª gestão

Nova Iguaçu 87 41 17

Duque de Caxias 45 41 12

São João  
de Meriti 27 21 13

Magé 08 07 03

Itaguaí 07 07 01

Nilópolis 03 05 03

Paracambi 03 04 01

Belford Roxo Não havia 22 08

Guapimirim Não havia 01 0

Japeri Não havia 04 0

Mesquita Não havia 05 03

Queimados Não havia 07 01

Seropédica Não havia 02 01

Total 180 167 63

Fonte: O Livro dos CIEPs, Darcy Ribeiro. Rio de Janeiro: Bloch, 1986 e Planilha SEEDUC 24/06/2020.
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sistência Médica e Odontológica, Ani-
mador Cultural, Alimentação Escolar 
e o Programa Aluno Residente, pro-
gramas que contavam com a aprova-
ção da população e também dos pro-
fissionais que atuavam nas escolas.

Os CIEPs possuíam uma estrutura 
física pensada de forma a integrar 
diferentes espaços e programas de 
educação, cultura, saúde e ação so-
cial. Outra questão era a integração 
entre a escola e a comunidade em 
que ela estava inserida. Uma articu-
lação específica nesse sentido era o 
Conselho Escola Comunidade (CEC), 
formado por membros da comunida-
de, profissionais de educação e alu-
nos. Outro ponto importante do pro-
jeto era a formação em serviço, algo 
realizado não somente por meio de 
formações externas como em ações 
internas à unidade de ensino. Cabe 
ressaltar que o CEC foi uma iniciativa 
de participação popular na gestão da 
escola, algo que posteriormente seria 
discutido na sociedade e passaria a 
compor o princípio da participação 
social que veio a compor a Constitui-
ção Federal de 1988. Visto dessa for-
ma o PEE instaura um caminho para 
o que mais tarde viria a ser um dos 
princípios essenciais à gestão demo-
crática nas instituições educacionais, 
a participação social por meio dos 
conselhos escolares.

As metas do governo manifestas no 
Programa Especial de Educação eram: 
1. acabar com o terceiro turno garan-
tindo no mínimo 5 horas diárias de 
permanência na escola; 2. cursos de re-
ciclagem para os professores; 3. rever 
o material didático oferecido aos alu-
nos; 4. garantir no mínimo uma refei-
ção diária às crianças; 5. fornecer por 
meio das escolas públicas assistência 
médico-odontológica às crianças da 
escola e da comunidade por meio de 
ação articulada entre as secretaria de 
educação e de saúde; 6. implantação 
de 150 casas da criança em comuni-
dades periféricas; 7. construção de 500 
CIEPs até março de 1987; 8. concretizar 
um Programa de Educação Juvenil nos 

CIEPs; 9. criar em todo o Rio de Janeiro 
Escolas de Demonstração para avalia-
ção da proposta pedagógica em execu-
ção; 10. implementar uma política de 
valorização do magistério e 11. eleição 
para direção das escolas3.

Pode-se assim considerar que uma 
ação importante desse período foi a 
criação dos CECs. Essa política foi de-
senvolvida durante o governo Brizola 
no âmbito da parceria com o muni-
cípio do Rio de Janeiro. Esta ação se 
articula com a meta de eleição das 
direções escolares e colocava as esco-
las dentro das propostas de uma ges-
tão democrática e participativa, isso 
antes mesmo de que tal proposta se 
manifestasse na Constituição Federal 
(ainda em discussão) ou na LDB que 
seria ainda discutida 5 anos depois.

A escolha dos representantes da 
CEC seria por meio de eleições dire-
tas entre seus pares  em cada unida-
de escolar, exceto pelo representante 
da comunidade, que será indicado 
pela Associação de Moradores. A elei-
ção se organizaria por uma comissão 
mista composta por representações 
dos mesmo grupos a compor o conse-
lho. Uma especificação com relação à 
atuação dos servidores públicos que 
participassem do CEC é a de que de-
veriam fazê-lo sem prejuízo de suas 
atribuições e horários e que nenhum 
dos membros receberiam qualquer 
tipo de remuneração, devendo fazê-
-lo voluntariamente.

Os princípios para uma gestão de-
mocrática e participativa estavam 
postos neste projeto e era importante 
ser encaminhado, porém não há mui-
tas pesquisas que abordem o tema dos 
CECs  ou mesmo a participação da co-
munidade na gestão escolar, mesmo 
que de forma consultiva, durante este 
período no estado do Rio de Janeiro. 
O professor Luiz Antônio Cunha4 faz 
uma análise de alguns programas 

3 RIBEIRO, Darcy. O livro dos CIEPs / Darcy Ri-
beiro. - Rio de Janeiro: Bloch, 1986.
4 Antônio Cunha. - 4. ed. - São Paulo: Cortez; Ni-
terói, RJ: Editora da Universidade Federal Flu-
minense; Brasília, DF: FLACSO do Brasil, 2001. 
(Biblioteca da educação. Série 1. Escola; v. 17).

educacionais dos anos 1980 chegando 
a apontar discussões de entidades de 
classe do magistério sobre a “partici-
pação da comunidade nas decisões 
da vida escolar, inclusive através das 
eleições de diretores”, porém não se 
atém ao Rio de Janeiro e ao PEE.

Outro programa essencial ao PEE 
e que tinha significativa relevância 
para a população mais pobre era o 
Programa Alunos Residentes (PAR), 
que era composto por um Estudo So-
cial das Famílias/Crianças. O Livro 
dos CIEPs, registra que havia um com-
promisso do governo com a constru-
ção de uma Política Pública compro-
metida com a população mais pobre 
e marginalizada, descrita como uma 
política para “abrigar crianças aban-
donadas ou de conduta desviada, a 
fim de recuperá-las para si mesmas e 
para a comunidade”.

Em setembro de 1986 foi realizado 

© Acervo funpage CIEP Gelson Freitas
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o I Seminário de Direção dos CIEPs, 
no campus Maracanã da Universida-
de do Estado do Rio de Janeiro (UERJ). 
Entre os pontos discutidos estavam: a 
questão da direção numa postura de 
educação popular, a socialização do 
poder, as relações com a comunidade, 
o conflito nas relações interpessoais, a 
sexualidade e a violência. Na progra-
mação ainda constava como ponto de 
discussão o funcionamento dos CIEPs 
incluídos os temas CEC, grêmio, fun-
cionários e matrículas. 

Dentre os documentos a que tive-
mos acesso em nossa pesquisa um 
traz a identificação de discussões em 
que teriam surgido as áreas priori-
tárias para construção dos primei-
ros CIEPs. Havia ainda etapas para 
organização das matrículas que se-
riam as seguintes: 1. reunião com a 
comunidade, 2. período de inscrição, 
3. análise das inscrições, 4. retorno ao 

CIEP e 5. matrícula. Algo que se espe-
cificava também era a necessidade de 
um contato com as lideranças comu-
nitárias para esclarecimento sobre 
procedimentos e critérios para a ma-
trícula, sendo ainda estabelecidas as 
seguintes prioridades: 1. alunos que 
nunca frequentaram a escola, 2. alu-
nos da própria comunidade, 3. alunos 
mais velhos dentro da faixa etária e 4. 
necessidade da família. Sendo ainda 
prioridade alunos novos sem escola, 
alunos evadidos e alunos transferi-
dos. Essas prioridades podem ser en-
tendidas como critérios que atendiam 
a questões específicas de populações 
marginalizadas socialmente.

A publicação Escola Viva Viva a Es-
cola (1985) trazia uma caracterização 
dos CIEPs com as seguintes ativida-
des: A. Programa de Educação Juve-
nil, atendimento de jovens de 15 a 
20 anos com objetivo de integração 

à sociedade letrada; B. atendimento 
de alunos residentes (que posterior-
mente se registrou como programa); 
C. assistência médico-odontológica 
fundamentada em uma concepção 
de Saúde Escolar, entendida como 
atenção primária à população estu-
dantil, educação para a saúde e in-
tegração saúde/escola/comunidade; 
D. atividades de cultura e recreação 
com objetivos de ativação cultural e 
integração comunitária, integração 
de educação e cultura e valorização 
do patrimônio cultural local; E. pro-
gramação de Educação Física e Des-
portos, na dimensão do lazer e na 
perspectiva de espaço aberto à comu-
nidade; F. salas de leitura como cen-
tros ativos de aprendizagem com li-
vros e recursos plurissensoriais, com 
espaço próprio, instalações e equipa-
mentos adequados.

A partir desses programas, paralela-
mente ao objetivo inicial da pesquisa 
coordenada pela profª. Drª. Gilcilene 
Barão, coordenadora do Grupo de 
Pesquisa que participamos, em que se 
estudam as políticas públicas de Edu-
cação Federal de regulação na Baixada 
Fluminense, elegemos dentro do PEE o 
projeto dos Centros Integrados de Edu-
cação Pública (CIEPs), um projeto que 
desenvolvia seu trabalho na perspecti-
va da Educação Integral, inclusive com 
a extensão de carga horária e também 
o Programa de Educação Juvenil, pro-
grama similar à Educação de Jovens e 
Adultos (EJA), que integram a pesqui-
sa desenvolvida. Nos propomos então 
a analisar o Programa de Educação 
Juvenil. O documento encaminhado à 
formação das direções trazia na rela-
ção de equipe como coordenador José 
Pereira Peixoto Filho - SECC/FAPERJ e 
a equipe Rute Maria Monteiro M. Rios 
- Assessora SECC/FAPERJ, Rosa Maria 
Bahiense - SEE, Marilda de Jesus Hen-
riques - SEE/SME, Eliene Bajgielman 
Zlatkin - SEE/SME, Ana Maria Cesar - 
SME, Mara de Almeida Chediak - SECC/
FAPERJ, Iracema Prestes Brandão - 
SME, Gilberto Lyra - SME e Maria da 
Conceição V. P. Gomes - SEE. O objetivo CIEP 111 - Gelson Freitas - em Santo Elias, Mesquita
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do programa era atender a população 
jovem analfabeta na faixa etária com-
preendida entre 14 e 20 anos. Segundo 
o documento, a formação docente é 
sempre referenciada à criança e isso 
traz dificuldades concretas, sendo ne-
cessário um projeto específico para a 
faixa etária. A proposta principal se-
ria um processo de alfabetização, não 
só pela aquisição dos códigos gráficos, 
mas também pela formação de cons-
ciência crítica e interpretação da rea-
lidade social. No documento ainda se 
reconhece as contribuições de Paulo 
Freire e do Movimento de Educação 
de Base, entre outras, e apresenta a 
visão filosófica e política do progra-
ma, assim como a metodologia, que é 
apresentada de forma detalhada tanto 
para o processo de alfabetização e le-
tramento, como para o ensino de ma-
temática. Ao tratar da realidade social 
e cidadania, e ali se reconhece que “O 
traço novo deste programa não está no 
currículo em si, mas na filosofia que 
norteia e na sua metodologia. O que se 
pretende, em última análise, é facilitar 
ao aluno de Educação Juvenil a forma-
ção de sua identidade. Logo, o ensino 
de Cidadania será um instrumento vi-
tal para se atingir esse objetivo”.

Sendo assim, a aquisição de conhe-
cimentos não se limitaria aos con-
teúdos escolares, mas também pela 
construção de uma identidade, com 
isso o ensino de Cidadania levaria o 
indivíduo a “tomar consciência de si 
como uma pessoa que ocupa um lu-
gar no espaço e no tempo”. Chamou-
-nos a atenção a proposta curricular 
da disciplina “Cidadania” que  traria 
a discussão do tema “Espaços: Améri-
ca Latina” em que se analisariam os 
traços comuns entre países latino-a-
mericanos como subdesenvolvimen-
to, dependência econômica, capital 
estrangeiro, dívida externa, FMI e etc. 
Na proposta curricular da disciplina 
“Saúde” se prevê que além da assis-
tência médico-odontológica haveria 
também o trabalho de educação para 
a saúde. O currículo do Programa de 
Educação Juvenil contava ainda com 

Educação Física e Artes e Cultura. 
Havia a proposta de encontros sema-
nais dos professores com o profes-
sor-orientador para planejamento, 
avaliação e estudo. O diferencial do 
programa seria então sua filosofia e 
metodologia.

Para esse programa e currículo se 
tinha uma proposta diferenciada de 
avaliação que contava com três mo-
mentos: diagnóstico, acompanha-
mento/aperfeiçoamento e classifi-
cação. Pela proposta a avaliação se 
daria ao longo do processo não men-
surando apenas a aquisição de con-
teúdos preestabelecidos, levando-se 
em conta o “caminho percorrido pelo 

aluno”. Em novembro de 1985, em 20 
CIEPs, havia 1.077 alunos sendo aten-
didos pelo programa.

Conclusão
Aqui registramos a maior parte 

das ações governamentais que en-
tendemos como Políticas Públicas de 
Educação e que compunham o Plano 
Especial de Educação e consequente-
mente os CIEPs. Estas foram algumas 
políticas implementadas, mas não 
as únicas. Dentre as ações propostas 
para os CIEPs ainda havia o forneci-
mento de merenda escolar em um re-
feitório estruturado para até 200 alu-
nos por vez. A assistência alimentar 

© Agência Periférica de Notícias/Tigu Guimarães

Associações de moradores reivindicam melhorias nos CIEP, década de 1990



integrava as atividades de Atenção 
Primária em Saúde. O plano consistia 
em fornecer 4 refeições diárias aos 
alunos que estudavam em regime 
de horário integral. Todos os CIEPs 
contavam com uma biblioteca que 
permite abrigar até 10 mil volumes, 
sendo inicialmente providas com mil 
títulos. Fornecimento de material di-
dático específico e distinto para os 
alunos novos, repetentes e reniten-
tes. As bibliotecas eram uma estrutu-
ra permanente dos CIEPs e que com-
punham o esquema básico de todos 
os prédios, e que contavam com um 
acervo de material para apoio peda-
gógico aos professores. Os programas 

de alimentação escolar e biblioteca 
eram extensivos aos alunos do Pro-
grama de Educação Juvenil.

Havia também a política implemen-
tada logo no início de 1984, no dia 29 de 
fevereiro, quando foi emitido o decreto 
nº 7.1995 sobre a gratuidade em trans-
portes públicos para alunos das redes 
públicas de ensino. Com essa ação, Bri-
zola garantia melhores condições de 
acesso e permanência das crianças nas 
escolas, uma vez que, ainda sem uma 
ampliação no número de unidades es-
colares, muitos alunos estudavam dis-
tante de suas residências.

Destacamos então algumas das 
políticas que foram implementadas 
durante a gestão de Brizola à frente 
do Estado do Rio de Janeiro e que, 
embora com críticas ferrenhas, o I 
PEE seguiu seu cronograma confor-
me proposto por seu coordenador, o 
vice-governador Darcy Ribeiro. Estes 
programas manifestaram não ape-
nas um compromisso com uma pro-
posta de educação pública enquan-
to política de Estado, mas também 
com a mesma como um instrumento 
para promoção de segurança social e 
emancipação política para crianças, 
jovens e adultos pobres.

Outro elemento significativo foi a 
participação social, seja nos momen-
tos anteriores ao acesso ao Estado 
com as organizações dos movimen-
tos sociais expondo suas reivindica-
ções e lutando nas ruas por direitos, 
seja a partir do acesso ao Estado com 
a participação das comunidades na 
gestão escolar por meio dos Conse-
lhos Escola Comunidade.

É certo que ainda há muito que se 
analisar para compreender as ações 
do Estado durante a gestão de Brizola, 
bem como de como o Estado brasilei-
ro se organizou ao longo dos anos na 

5  Art. 1º - Fica assegurada a gratuidade de 
transporte em ônibus de empresas concessioná-
rias ou permissionárias de transportes coletivos 
intermunicipais aos alunos de estabelecimentos 
de ensino de 1º grau localizados no Estado do 
Rio de Janeiro, desde que devidamente unifor-
mizados e nos horários normais de entrada e de 
saída das escolas (RIO DE JANEIRO, 1984).

garantia ou não de direitos, sobretudo 
pela compreensão do papel da educa-
ção, como uma política pública, para 
mudança nas condições sociais da po-
pulação mais pobre, principalmente 
na Baixada Fluminense.
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(*) Marcos Luis Oliveira  
da Costa (Marcos Lord) 
Professor na Rede Básica de Ensino 
do município de Duque de Caxias-RJ. 
Pedagogo (graduação) e Mestre em 
Educação pela Faculdade de Educa-
ção da Baixada Fluminense (FEBF), 
unidade da Universidade do Estado 
do Rio de Janeiro (UERJ) em Duque 
de Caxias-RJ. Especialista em Gênero 
e Diversidade na Escola pelo Centro 
Latino-Americano em Sexualidade e 
Direitos Humanos (CLAM/IMS/UERJ). 
Militante LGBTIA+ e Produtor Cultu-
ral na Baixada Fluminense-RJ.
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TEM GENTE COM FOME

Solano Trindade (*) - 1944

Trem sujo da Leopoldina
correndo correndo parece dizer
tem gente com fome
tem gente com fome
tem gente com fome

Piiiii

Estação de Caxias
de novo a correr, de novo a dizer
tem gente com fome
tem gente com fome
tem gente com fome

Vigário Geral, Lucas, Cordovil
Brás de Pina, Penha Circular,  
Estação da Penha
Olaria, Ramos, Bonsucesso
Carlos Chagas, Triagem, Mauá

Tantas caras tristes querendo chegar
em algum destino em algum lugar

Só nas estações
quando vai parando começa a dizer
se tem gente com fome, dá de comer
se tem gente com fome, dá de comer
se tem gente com fome, dá de comer

Mas o freio de ar todo autoritário
manda o trem calar
Psiuuuuuuuuuu

_____

DORMENTE TORMENTA

Moduan Matus (*) - 1981

Trens abarrotados
De corpos suados
Deslizam pelas linhas da angústia
Parando a cada estação
Descarregando farrapos
Cabisbaixos sem emoção.

A distância das linhas de ação
Dividem os humanos
E formam um trem de vítimas da 
exploração.

Na tormenta do dia
Perde-se o tempo
Na dormência das bases
Perde-se a vida em vãos.

Trem de peões
Nós nos corações
Fundindo existências
No ferro e no aço dos vagões.

_____

MEU LUGAR

Lisa Castro (*) - 

O meu lugar! É Mor-
ro Agudo, meu bem

Onde nasci e me criei e que 
não tem pra ninguém

Onde se acorda bem cedo, 
dá uma olhada pra Serra

Onde meu Deus com suas mãos 
tem abençoado essa terra.

Terra de gente trabalhadora

Que pega o pé de fer-
ro pra servir a patroa

Minha terra tem palmei-
ras onde cantam o sabiá

E a terra da laranjei-
ra e da Maxambomba

O meu lugar! É Mor-
ro Agudo, meu bem

Onde aprendi que ser feliz 
vai muito mais que além

Ser otimista também ain-
da com as mazelas

É por em prática os conse-
lhos do líder Mandela

E se portar tal, raízes ao natural

Ensinando aos mais no-
vos o que é essencial

É tanto orgulho que eu não 
posso deixar de falar

Morreba City, Baixada Flumi-
nense, esse é o meu lugar.

_____

(*) Solano Trindade - Nasceu em Recife, 
24 de julho de 1908 e faleceu em 19 de fe-
vereiro de 1974. foi um poeta brasileiro, 
folclorista, pintor, ator, teatrólogo, cineas-
ta militante do movimento negro e socia-
lista. Em 1950, funda, em Duque de Caxias, 
ao lado da esposa Margarida Trindade e 
de Edson Carneiro, o Teatro Popular Brasi-
leiro, com elenco formado por domésticas, 
operários e estudantes.

Moduan Matus é o pseudônimo de Ed-
gard Vieira Matos - Nasceu em 25 de ju-
lho de 1954 em Nova Iguaçu, onde vive até 
hoje. Escritor, historiador e experimenta-
lista em poética. O reconhecimento poéti-
co veio a partir de 1978, quando, devido 
ao pouco espaço para a publicação de po-
emas, passou a colocá-los a giz, nas portas 
das lojas (quando fechadas), nos centros 
comerciais da Baixada Fluminense

(*) Lisa Castro - 44 anos, MC/Rapper, poe-
tisa, Slammer, compositora, escritora, beat-
maker e produtora do Sarau Poetas Com-
pulsivos (Instituto Enraizados). Participou 
do 1º SLAM do Rock in Rio (Palco Favela) e 
venceu edições de SLAM’s Tagarelas, Ágora 
e Memórias das Resistência; representante 
carioca no FLUPP SLAM BNDES. Participou 
dos documentários RAP DE SAIA e MÃES 
DO HIP HOP e tem dois discos lançados.
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A Baixada sempre foi local de re-
sistência. Ao longo de décadas, mo-
vimentos sociais os mais diversos 
têm protagonizado lutas e inicia-
tivas em busca de direitos huma-
nos, sociais, econômicos e culturais 
para a sua população. Essa publi-
cação reúne algumas contribui-
ções sobre a história dessa região, 
sua formação social, seus entrela-
çamentos e suas perspectivas. 


